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Órgão: Tribunal de Contas da União/1ª Câmara

ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024

(Sessão Ordinária da 1ª Câmara)

Presidente: Ministro Jorge Oliveira

Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin

Subsecretária da Primeira Câmara, em substituição: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos

À hora regimental, o Ministro Jorge Oliveira, na Presidência, declarou aberta a sessão ordinária

da Primeira Câmara, com a presença do Ministro Benjamin Zymler; dos Ministros-Substitutos Augusto

Sherman Cavalcanti, convocado para substituir o Ministro Jhonatan de Jesus, e Weder de Oliveira; e do

Representante do Ministério Público, Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

Ausentes os Ministros Walton Alencar Rodrigues, em missão oficial, e Jhonatan de Jesus, por

motivo de férias.

HOMOLOGAÇÃO DE ATA

A Primeira Câmara homologou a ata nº 24, referente à sessão realizada em 09 de julho de 2024.

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET

Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do

Tribunal de Contas da União na Internet.

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes

processos:

- TC-000.013/2024-2, TC-000.650/2023-4, TC-000.704/2021-0, TC-005.163/2021-8, TC-

006.958/2024-9, TC-007.725/2024-8, TC-009.254/2024-2, TC-010.504/2024-9, TC-010.523/2024-3,

TC-010.576/2020-7, TC-010.576/2024-0, TC-010.600/2024-8, TC-010.614/2024-9, TC-010.797/2024-6,

TC-011.159/2024-3, TC-011.275/2024-3, TC-011.289/2022-8, TC-011.415/2024-0, TC-011.438/2024-0,

TC-012.078/2024-7, TC-012.085/2024-3, TC-012.256/2024-2, TC-012.274/2024-0, TC-012.285/2024-2,

TC-012.295/2024-8, TC-012.351/2024-5, TC-012.362/2024-7, TC-012.373/2024-9, TC-012.432/2024-5,

TC-012.477/2024-9, TC-012.496/2024-3, TC-012.585/2024-6, TC-012.750/2024-7, TC-012.861/2024-3,

TC-012.912/2024-7, TC-012.916/2024-2, TC-012.931/2024-1, TC-012.961/2024-8, TC-012.981/2024-9,

TC-013.018/2024-8, TC-013.036/2024-6, TC-013.059/2024-6, TC-013.129/2024-4, TC-013.453/2024-6,

TC-013.456/2024-5, TC-013.547/2024-0, TC-013.564/2024-2, TC-013.590/2024-3, TC-013.674/2024-2,

TC-013.956/2024-8, TC-014.127/2024-5, TC-014.310/2022-8, TC-014.624/2024-9, TC-015.477/2024-0,

TC-015.760/2023-5, TC-015.858/2022-7, TC-016.398/2024-6, TC-016.646/2024-0, TC-016.672/2024-0,

TC-016.749/2024-3, TC-016.768/2024-8, TC-016.836/2024-3, TC-016.857/2024-0, TC-016.986/2024-5,

TC-017.062/2024-1, TC-019.240/2022-8, TC-020.356/2022-6, TC-022.017/2022-4, TC-022.221/2021-2,

TC-026.052/2020-2, TC-029.242/2017-7, TC-030.595/2019-3, TC-031.424/2020-1, TC-033.166/2023-4,

TC-033.612/2023-4, TC-034.000/2023-2, TC-034.028/2023-4, TC-037.570/2021-8, TC-039.314/2023-5,

TC-040.792/2020-0 e TC-043.811/2021-3, cujo Relator é o Ministro Walton Alencar Rodrigues;

- TC-005.658/2021-7, TC-009.862/2024-2, TC-011.416/2024-6, TC-011.732/2024-5, TC-

011.768/2024-0, TC-012.449/2024-5, TC-014.705/2022-2 e TC-016.471/2020-2, de relatoria do Ministro

Benjamin Zymler;

- TC-021.962/2022-7 e TC-044.556/2020-9, cujo Relator é o Ministro Jorge Oliveira;

- TC-008.489/2023-8, TC-009.342/2021-4, TC-010.554/2024-6, TC-010.588/2024-8, TC-

010.617/2024-8, TC-010.641/2024-6, TC-010.659/2024-2, TC-010.675/2024-8, TC-010.684/2024-7, TC-

010.727/2024-8, TC-021.543/2023-2 e TC-021.602/2023-9, de relatoria do Ministro Jhonatan de Jesus;
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- TC-044.590/2020-2, cujo Relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti; e

- TC-006.155/2022-7, TC-009.299/2024-6 e TC-021.771/2022-7, de relatoria do Ministro-

Substituto Weder de Oliveira.

PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO

A Primeira Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 5642 a 5899.

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs

5602 a 5641, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios, os votos e as propostas de

deliberação em que se fundamentaram.

SUSTENTAÇÃO ORAL

Na apreciação do processo TC-021.344/2022-1, cujo relator é o Ministro Benjamin Zymler, a Dra.

Renata Cristina Azevedo Coqueiro não compareceu para produzir a sustentação oral que havia requerido

em nome de Antônio da Cruz Filgueira Júnior. Acórdão nº 5602.

ACÓRDÃOS APROVADOS

ACÓRDÃO Nº 5602/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 021.344/2022-1.

2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Caixa Econômica Federal (00.360.305/0001-04).

3.2. Responsáveis: Antônio da Cruz Filgueira Júnior (354.917.443-87); Magno Rogério Siqueira

Amorim (811.389.033-53); Miguel Lauand Fonseca (054.621.183-68).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim - MA.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Ilan Kelson de Mendonca Castro (8063-A/OAB-MA) e Renata Cristina

Azevedo Coqueiro Portela (12257-A/OAB-MA), representando Antônio da Cruz Filgueira Júnior.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa

Econômica Federal, mandatária do Ministério do Turismo, em desfavor dos Srs. Antônio da Cruz Filgueira

Júnior, Magno Rogério Siqueira Amorim e Miguel Lauand Fonseca, em razão de não comprovação da

regular aplicação dos recursos do Contrato de Repasse de registro Siafi 643267, firmado com o município

de Itapecuru Mirim (MA), e que tinha por objeto a "construção de praça";

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostos pelo relator, em:

9.1. considerar revéis os Srs. Magno Rogério Siqueira Amorim e Miguel Lauand Fonseca, para

todos os efeitos, nos termos do § 3º do art. 12 da Lei 8.443/1992;

9.2. acatar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Antônio da Cruz Filgueira Júnior,

julgando-se regulares as suas contas, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei

8.443/1992, dando-lhe quitação;

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", da Lei 8.443/1992,

c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma lei, as contas dos Srs. Magno Rogério Siqueira Amorim e Miguel

Lauand Fonseca, condenando-os solidariamente ao pagamento das importâncias a seguir especificadas,

atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas
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até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprovem,

perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do

art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do Tribunal;

Débitos solidários relacionados aos responsáveis Magno Rogério Siqueira Amorim e Miguel

Lauand Fonseca:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

4/1/2012 96.510,30

15/9/2011 69.817,23

Valor atualizado do débito (sem juros) em 12/4/2024: R$ 337.703,55

9.4. aplicar aos Srs. Magno Rogério Siqueira Amorim e Miguel Lauand Fonseca a multa prevista

no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), fixando-lhes o prazo de 15

(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea "a", do

Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada

monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na

forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.6. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443, de

1992, c/c o art. 217, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Tribunal, o parcelamento das dívidas em até 36

(trinta e seis) parcelas, incidindo, sobre cada uma delas, corrigida monetariamente, os correspondentes

acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para

comprovarem, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da

parcela anterior, para comprovar os recolhimentos das demais, devendo incidir, sobre cada valor mensal,

atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação

em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela

importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno

deste Tribunal; e

9.7. comunicar o teor desta decisão:

9.7.1. à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei

8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do Tribunal, para adoção das providências que

entender cabíveis; e

9.7.2. ao Ministério do Turismo, à Caixa Econômica Federal e aos responsáveis.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5602-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5603/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 005.614/2023-6.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Aposentadoria)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessada: Márcia Lúcia Borges de Melo Gomes (329.698.211-68).

3.2. Recorrente: Márcia Lúcia Borges de Melo Gomes (329.698.211-68).

4. Órgão: Conselho da Justiça Federal.
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5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: não atuou.

8. Representação legal: Marlucio Lustosa Bonfim (OAB/DF 16.619) e outros, representando

Márcia Lúcia Borges de Melo Gomes.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos ao Acórdão

4.026/2024-1ª Câmara, alusivo a aposentadoria concedida pelo Conselho da Justiça Federal,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fulcro nos arts. 32 e 34 da Lei 8.443/1992, e diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pela sra. Márcia Lúcia Borges de Melo

Gomes para, no mérito, rejeitá-los;

9.2. dar ciência desta deliberação à embargante e ao órgão de origem.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5603-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5604/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 020.415/2022-2.

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Pensão Militar)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessada: Marlene Paula Leal Guimarães (464.459.517-91).

3.2. Recorrente: Marlene Paula Leal Guimarães (464.459.517-91).

4. Órgão: Comando da Marinha.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: não atuou.

8. Representação legal: David da Silva Alves (222.979/OAB-RJ), representando Marlene Paula

Leal Guimarães.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos ao Acórdão

4.034/2024-1ª Câmara, alusivo a pensão militar concedida pelo Comando da Marinha,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fulcro nos arts. 32 e 34 da Lei 8.443/1992, e diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. não conhecer dos embargos de declaração apresentados, pela segunda vez, pela sra.

Marlene Paula Leal Guimarães;
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9.2. alertar à embargante que a eventual insistência na apresentação de recursos de caráter

manifestamente protelatório sujeita os responsáveis às sanções previstas no art. 58 do Regimento Interno,

c/c o art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária e supletiva aos processos deste

Tribunal, conforme assentado no voto condutor do Acórdão 593/2017-Plenário;

9.3. dar ciência desta deliberação à embargante e ao órgão de origem.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5604-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5605/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 020.811/2019-5.

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Responsáveis: Cláudio Fernando Guedes Bezerra (521.881.914-04); e Xisto Lourenco de

Freitas Neto (026.682.864-76).

3.2. Recorrente: Cláudio Fernando Guedes Bezerra (521.881.914-04).

4. Entidades: Município de Aliança - PE e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

(FNDE).

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).

8. Representação legal: Filipe Araujo da Paz (OAB-PE 46.572) e Renato Eleoterio Costa Santana

(OAB-PE 46.725), representando Cláudio Fernando Guedes Bezerra; Paulo Gabriel Domingues de Rezende

(OAB-PE 26.965), Marcus Vinícius Alencar Sampaio (OAB-PE 29.528) e outros, representando o Município de

Aliança - PE.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de recurso de reconsideração interposto

pelo Sr. Cláudio Fernando Guedes Bezerra contra o Acórdão 10.028/2023-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do expediente recursal para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, de forma a

conferir a seguinte redação aos subitens 9.4 e 9.5 do Acórdão 10.028/2023-1ª Câmara:

"9.4. julgar irregulares as contas do Sr. Cláudio Fernando Guedes Bezerra, com fundamento no

arts. 1º, I, e 16, III, 'b' e 'c', da Lei 8.443/1992, e condená-lo ao pagamento das quantias a seguir

especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir das datas

especificadas até a data do efetivo recolhimento, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos

cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), na forma da legislação em vigor:

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Débito/Crédito

31/8/2012 2.710,00 Crédito
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30/12/2013 11.574,54 Débito

27/3/2014 33.043,18 Débito

16/4/2014 5.000,00 Débito

25/9/2018 166,10 Crédito

9.5. aplicar ao Sr. Cláudio Fernando Guedes Bezerra a multa prevista no art. 57 da Lei

8.443/1992, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos

cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo

recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;"

9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente, à Prefeitura e à Câmara Municipal de

Aliança/PE, ao FNDE e à Procuradoria da República no Estado de Pernambuco.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5605-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5606/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 033.215/2023-5.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em processo de Pensão Militar).

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessada: Maria Bernadete Oliveira do Carmo (945.247.771-72).

3.2. Recorrente: Maria Bernadete Oliveira do Carmo (945.247.771-72).

4. Órgão: Comando da Marinha.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jhonatan de Jesus.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade

de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: José Vigilato da Cunha Neto (OAB-DF 1.475), representando Maria

Bernadete Oliveira do Carmo.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame, em processo de pensão

militar, interposto pela sra. Maria Bernadete Oliveira do Carmo contra o Acórdão 11.611/2023-1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, com fulcro no art. 48 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 286 do Regimento Interno, e diante das razões

expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, negar a ele provimento;

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Comando da Marinha.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5606-25/24-1.

13. Especificação do quórum:
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13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5607/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 040.790/2020-7.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de contas especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessados: Delzuita Ribeiro dos Reis Sá (272.445.633-53); Fundo Nacional de Saúde - MS

(00.530.493/0001-71).

3.2. Responsáveis: Pedro Pereira de Carvalho Sá (076.846.573-72); Prefeitura Municipal de

Cidelândia - MA (01.610.134/0001-97); Walfrido Brito da Silva (365.020.813-04).

4. Órgão/Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Cidelândia/MA

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Alex Brunno Viana da Silva (OAB-MA 12.052) e Caio Cesar de Oliveira

Luciano (OAB-MA 11.798), representando Delzuita Ribeiro dos Reis Sá.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Saúde (FNS) em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos

repassados pela União (por intermédio do FNS, na modalidade fundo a fundo) ao Município de

Cidelândia/MA,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar revel o Sr. Walfrido Brito da Silva, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento

ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo espólio de Pedro Pereira de Carvalho Sá;

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "b" e "c", da Lei

8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, as contas do Sr. Walfrido Brito da Silva e de Pedro

Pereira de Carvalho Sá;

9.4. condenar o espólio ou, caso venha a ser realizada a partilha, os sucessores do Sr. Pedro

Pereira de Carvalho Sá, solidariamente com o Sr. Walfrido Brito da Silva, ao pagamento das importâncias a

seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das

datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, para

que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional

Saúde/MS, nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do

Regimento Interno do Tribunal:

Débito relacionado ao responsável Walfrido Brito da Silva (CPF 365.020.813-04), em

solidariedade com Pedro Pereira de Carvalho Sá (CPF 076.846.573-72):

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

6/5/2016 26.087,11

1º/8/2016 28.176,81

6/9/2016 33.246,75

22/9/2016 10.535,10

6/10/2016 32.344,16
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4/11/2016 29.032,56

6/4/2016 5.700,00

5/5/2016 5.700,00

7/6/2016 3.600,00

10/8/2016 3.600,00

13/9/2016 3.600,00

7/10/2016 3.600,00

11/11/2016 3.600,00

27/12/2016 3.600,00

26/12/2016 23.404,77

27/12/2016 70.214,31

28/12/2016 46.809,54

Valor atualizado do débito (sem juros), em 29/4/2024: R$ 527.463,41

9.5. aplicar, a Walfrido Brito da Silva a multa prevista no art. 57, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267,

do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), fixando-lhe o prazo de 15

(quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do

Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada

monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o

vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.6. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, na

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.7. autorizar também, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26, da Lei 8.443/1992,

c/c o art. 217, §1º, do Regimento Interno do Tribunal, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis)

parcelas, incidindo, sobre cada uma delas, corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos

legais, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem,

perante o Tribunal, o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior,

para comprovarem o recolhimento das demais, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado

monetariamente, os juros de mora devidos, no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor,

alertando os responsáveis de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela importará

o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste

Tribunal;

9.8. arquivar o processo com relação ao Município de Cidelândia (MA), sem o cancelamento do

débito, nos termos dos arts. 6º, inciso I e §4º e 19 da IN-TCU 71/2012;

9.9. encaminhar o teor desta decisão:

9.9.1. à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, para as providências que entender

cabíveis, nos termos do parágrafo único do art. 62 da Resolução TCU 259/2014;

9.9.2. ao Fundo Nacional de Saúde/MS e aos responsáveis.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5607-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5608/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 041.484/2021-5.

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.
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3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Responsável: Ilderlei Souza Rodrigues Cordeiro (360.486.902-15).

4. Órgão/Entidade: Ministério do Desenvolvimento Regional (extinto).

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo

extinto Ministério do Desenvolvimento Regional em desfavor do Sr. Ilderlei Souza Rodrigues Cordeiro, ex-

prefeito municipal de Cruzeiro do Sul/AC, em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos

federais repassados por meio da Portaria 648, de 7/3/2019, cujo objeto era o restabelecimento de áreas

afetadas pela inundação no referido município,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas "a" e "b", 19, parágrafo único, e 23,

inciso III, da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. Ilderlei Souza Rodrigues Cordeiro;

9.2. aplicar ao responsável, com fundamento no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, multa no

valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para

comprovar, perante o Tribunal, nos termos do art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU, o

recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do

presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em

vigor;

9.3. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial

da dívida caso não atendida a notificação; e

9.4. dar ciência desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Acre, nos termos

do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das

medidas cabíveis; ao tomador de contas; e ao responsável, para ciência.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5608-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5609/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 047.443/2020-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial)

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes:

3.1. Interessado: Comando da 1ª Região Militar (10.189.168/0001-40).

3.2. Responsável: Roseclair Carvalho dos Reis (770.690.137-87).

3.3. Recorrente: Maria da Penha Silva de Carvalho (316.730.587-87).

4. Órgão/Entidade: Comando da 1ª Região Militar.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos); Unidade

de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).

8. Representação legal: Maria da Penha Silva de Carvalho, representando Roseclair Carvalho dos

Reis; Genilson Luiz de Franca Junior (OAB-RJ 238.004), representando Maria da Penha Silva de Carvalho.

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este recurso de reconsideração interposto pela Sra. Maria da Penha

Silva de Carvalho, mãe da Sra. Roseclair Carvalho dos Reis, perpetradora de saques irregulares em conta

de pensão militar de outrem à época dos fatos, contra o Acórdão 3.188/2023-1ª Câmara, revisto, de ofício,

pelo Acórdão 13.001/2023 -1ª Câmara,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator, em:

9.1. conhecer do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. doravante, enviar os instrumentos de comunicação processual para o Sr. Genilson Luiz de

França Júnior (OAB/RJ 238.004), cujo endereço de correio eletrônico é juniorfranca.advogado@gmail.com,

consoante requerido no recurso (peça 135, p. 5);

9.3. determinar o apostilamento do Acórdão 3.188/2023-1ª Câmara, para que onde se lê

"condenando-a" em seu subitem 9.2, leia-se "condenando seu espólio"; e

9.4. comunicar o teor da presente decisão, acompanhada da instrução à peça 146, aos demais

interessados notificados do acórdão impugnado.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5609-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5610/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 011.545/2023-2.

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessada: Flávia de Oliveira Azevedo (518.698.966-53).

4. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de processo de aposentadoria de servidores do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo relator e com fundamento na Constituição Federal, art. 71, III e IX,

e na Lei 8.443/1992, arts. 1º, V, e 39, II, em:
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9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria em favor da sra. Flávia de Oliveira Azevedo e

negar registro ao respectivo ato;

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos em boa-fé pela interessada,

nos termos do Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência desta Corte;

9.3. determinar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

que adote as seguintes providências, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade omissa:

9.3.1. dê ciência à interessada do inteiro teor desta deliberação no prazo de quinze dias e faça

juntar o comprovante de notificação a estes autos nos quinze dias subsequentes;

9.3.2. suspenda os pagamentos efetuados com base no ato ora impugnado;

9.3.3. informe, no prazo de quinze dias:

9.3.3.1. a data de início das atividades da interessada no serviço público federal, uma vez que

constam duas datas de ingresso no órgão no sistema Siape, a saber, 1º/2/1990 e 16/4/1990;

9.3.3.2. se a contratação foi precedida de concurso público;

9.3.4. encaminhe, juntamente com as informações a que se referem o subitem 9.3.3,

documentação comprobatória.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5610-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5611/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 003.196/2024-0.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessado: Alexandre José Machado Menezes (671.097.647-53).

4. Órgão: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Comando da

Marinha,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de interesse do sr. Alexandre José Machado

Menezes, recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelo

interessado, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Comando da Marinha que:
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9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. dê ciência desta deliberação ao sr. Alexandre José Machado Menezes, alertando-o de que

o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não o exime da

devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que o

interessado teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5611-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5612/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 006.657/2024-9.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Militar

3. Interessada: Marilda Farkat Tabosa (500.614.534-04).

4. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar concedida pelo Comando da

Marinha,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de pensão de interesse da sra. Marilda Farkat Tabosa, recusando seu

registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pela

interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Comando da Marinha que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à sra. Marilda Farkat Tabosa, alertando-a de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da

devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação;
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9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a

interessada teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5612-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5613/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 012.991/2023-6.

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil

3. Interessados: Sandra Suely Carlos Zaranza (163.977.383-53); Vinicius Carlos Zaranza

(061.224.523-35).

4. Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

5. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão civil concedida pelo Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso III, da Constituição

Federal e nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. considerar ilegal o ato de pensão civil de interesse da sra. Sandra Suely Carlos Zaranza e do

sr. Vinicius Carlos Zaranza, recusando seu registro;

9.2. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, pelos

interessados, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que:

9.3.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, consoante disposto nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do

Regimento Interno desta Corte;

9.3.2. dê ciência desta deliberação à sra. Sandra Suely Carlos Zaranza, alertando-a de que o

efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da

devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovante de que a

interessada teve ciência desta deliberação;

9.4. esclarecer à unidade de origem, com supedâneo no art. 262, § 2º, do Regimento Interno,

que a concessão considerada ilegal poderá prosperar mediante a emissão e o encaminhamento a este

Tribunal de novo ato concessório, escoimado da irregularidade apontada nestes autos.
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10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5613-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5614/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 003.411/2022-2.

1.1. Apenso: 032.454/2023-6

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social (extinto).

3.2. Responsável: Fernando Alberto Cabral da Cruz (123.709.592-15).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Curuçá - PA.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela então

Secretaria Especial do Desenvolvimento Social em desfavor do Sr. Fernando Alberto Cabral da Cruz, em

razão de omissão no dever de prestar contas de recursos repassados por meio do Fundo Nacional de

Assistência Social, para cofinanciamento federal dos serviços de ação continuada da assistência social, na

modalidade fundo a fundo, no exercício de 2012 (PSB/PSE - 2012),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar revel o Sr. Fernando Alberto Cabral da Cruz, para todos os efeitos, dando-se

prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. julgar irregulares as contas do Sr. Fernando Alberto Cabral da Cruz, nos termos dos arts. 1º,

inciso I, 16, inciso III, alíneas 'a' e 'c', da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei,

condenando-o ao pagamento das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e

acrescidas dos juros de mora, calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do

débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento das

referidas quantias aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, nos termos do art. 23, inciso III,

alínea "a", da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

9/5/2012 622,00

9/5/2012 622,00

9/5/2012 900,00

4/6/2012 622,00

4/6/2012 622,00

5/6/2012 460,00

12/6/2012 3.500,00

18/6/2012 4.565,00
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11/7/2012 622,00

11/7/2012 622,00

18/7/2012 1.200,00

19/7/2012 5.603,40

26/7/2012 8.000,00

8/8/2012 1.800,00

10/8/2012 622,00

10/8/2012 2.200,00

10/8/2012 622,00

6/9/2012 5.000,00

14/9/2012 622,00

14/9/2012 2.000,00

14/9/2012 622,00

16/10/2012 4.200,00

24/10/2012 622,00

24/10/2012 620,00

24/10/2012 622,00

6/11/2012 1.235,36

6/11/2012 622,00

6/11/2012 622,00

6/11/2012 1.244,00

6/11/2012 1.244,00

14/11/2012 536,99

11/12/2012 622,00

11/12/2012 622,00

11/12/2012 622,00

13/12/2012 622,00

13/12/2012 622,00

13/12/2012 622,00

28/12/2012 14.000,00

23/1/2012 5.000,00

26/1/2012 545,00

8/2/2012 850,00

8/2/2012 622,00

27/2/2012 622,00

27/2/2012 622,00

2/3/2012 1.395,00

12/3/2012 1.700,00

13/3/2012 75,91

13/3/2012 41,23

13/3/2012 36,12

3/5/2012 409,00

3/5/2012 2.022,25

3/5/2012 284,52

8/5/2012 48,79

8/5/2012 74,83

9/5/2012 850,00

9/5/2012 622,00

9/5/2012 850,00

15/5/2012 420,00

15/5/2012 622,00

23/5/2012 670,00
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23/5/2012 228,00

4/6/2012 400,00

4/6/2012 850,00

4/6/2012 622,00

4/6/2012 850,00

4/6/2012 622,00

5/6/2012 400,00

5/6/2012 1.300,00

13/6/2012 3.500,00

26/6/2012 5.449,20

11/7/2012 850,00

11/7/2012 622,00

11/7/2012 850,00

11/7/2012 622,00

11/7/2012 2.160,00

23/7/2012 11.000,00

10/8/2012 850,00

10/8/2012 622,00

10/8/2012 850,00

10/8/2012 622,00

3/9/2012 115,50

3/9/2012 5.814,20

3/9/2012 359,40

27/9/2012 850,00

27/9/2012 622,00

27/9/2012 850,00

27/9/2012 1.009,20

27/9/2012 622,00

1/11/2012 850,00

1/11/2012 850,00

1/11/2012 52,50

1/11/2012 620,00

1/11/2012 622,00

6/11/2012 2.083,40

6/11/2012 547,40

14/11/2012 134,60

30/11/2012 850,00

30/11/2012 850,00

30/11/2012 3.042,85

30/11/2012 620,00

5/12/2012 622,00

13/12/2012 850,00

13/12/2012 850,00

13/12/2012 263,00

13/12/2012 750,00

13/12/2012 620,00

13/12/2012 622,00

21/12/2012 620,00

28/12/2012 4.496,65

3/5/2012 4.445,50

18/7/2012 2.598,00

25/7/2012 2.000,00
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14/9/2012 1.700,00

28/12/2012 1.650,00

28/12/2012 3.140,00

26/3/2012 5.570,00

26/7/2012 1.800,00

12/9/2012 1.000,00

23/1/2012 12.000,00

28/2/2012 622,00

6/1/2012 500,00

10/1/2012 17.500,00

20/1/2012 500,00

16/2/2012 1.501,00

27/2/2012 900,00

28/2/2012 900,00

28/2/2012 900,00

2/3/2012 1.506,50

9/3/2012 900,00

9/3/2012 900,00

22/3/2012 5.563,20

22/3/2012 1.500,00

22/3/2012 850,00

27/4/2012 1.200,00

27/4/2012 586,00

15/5/2012 500,00

25/5/2012 326,32

28/12/2012 931,03

4/6/2012 900,00

4/6/2012 850,00

4/6/2012 900,00

4/6/2012 1.200,00

4/6/2012 1.200,00

4/6/2012 1.244,00

4/6/2012 622,00

5/6/2012 1.200,00

12/6/2012 7.000,00

15/6/2012 13.022,90

18/6/2012 5.280,20

26/6/2012 1.540,00

26/6/2012 1.500,00

11/7/2012 1.200,00

11/7/2012 850,00

11/7/2012 950,00

11/7/2012 900,00

11/7/2012 1.200,00

11/7/2012 900,00

11/7/2012 622,00

13/7/2012 1.500,00

18/7/2012 6.346,50

18/7/2012 1.200,00

18/7/2012 2.550,38

26/7/2012 11.000,00

9/8/2012 1.396,00
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9/8/2012 600,00

10/8/2012 1.200,00

10/8/2012 1.200,00

10/8/2012 810,00

10/8/2012 5.500,00

10/8/2012 900,00

10/8/2012 900,00

10/8/2012 850,00

10/8/2012 2.488,00

14/8/2012 762,70

21/8/2012 900,00

3/9/2012 6.000,00

3/9/2012 1.024,00

5/9/2012 7.490,40

6/9/2012 1.600,00

14/9/2012 900,00

14/9/2012 1.200,00

14/9/2012 1.200,00

14/9/2012 900,00

14/9/2012 900,00

14/9/2012 850,00

14/9/2012 900,00

24/10/2012 1.200,00

24/10/2012 900,00

24/10/2012 900,00

24/10/2012 850,00

24/10/2012 900,00

24/10/2012 1.200,00

25/10/2012 3.500,00

1/11/2012 773,10

1/11/2012 1.200,00

1/11/2012 1.200,00

1/11/2012 1.200,00

1/11/2012 950,00

1/11/2012 900,00

1/11/2012 850,00

1/11/2012 900,00

1/11/2012 600,00

6/11/2012 631,70

28/11/2012 1.200,00

28/11/2012 5.487,40

28/11/2012 900,00

28/11/2012 1.200,00

28/11/2012 850,00

28/11/2012 900,00

28/11/2012 600,00

28/11/2012 600,00

28/11/2012 620,00

6/12/2012 600,00

7/12/2012 2.562,42

13/12/2012 1.500,00

13/12/2012 1.200,00
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13/12/2012 1.200,00

13/12/2012 1.200,00

13/12/2012 900,00

13/12/2012 850,00

13/12/2012 750,00

13/12/2012 900,00

13/12/2012 622,00

13/12/2012 600,00

13/12/2012 620,00

19/12/2012 2.109,90

21/12/2012 3.659,60

21/12/2012 600,00

28/12/2012 21.911,50

8/2/2012 750,00

28/2/2012 750,00

15/5/2012 750,00

15/5/2012 622,00

23/5/2012 825,00

4/6/2012 750,00

4/6/2012 622,00

11/7/2012 750,00

11/7/2012 622,00

18/7/2012 4.100,00

10/8/2012 750,00

10/8/2012 622,00

14/9/2012 750,00

14/9/2012 622,00

24/10/2012 622,00

24/10/2012 750,00

22/11/2012 750,00

22/11/2012 622,00

13/12/2012 750,00

13/12/2012 622,00

28/12/2012 592,80

20/1/2012 3,20

20/1/2012 1,00

27/2/2012 8,00

15/5/2012 8,00

9.3. aplicar ao Sr. Fernando Alberto Cabral da Cruz a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992

c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 80.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze dias,

a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea "a", do Regimento Interno

do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a

data deste acórdão até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação

em vigor;

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na

forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

9.5. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Pará, nos termos do §

3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das

medidas cabíveis; e

9.6. enviar cópia deste Acórdão ao Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e

Combate à Fome e ao responsável, para ciência.
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10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5614-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5615/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC 010.494/2024-3

2. Grupo: I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

3. Interessada: Ana Maria de Oliveira Silva, CPF 741.635.587-72.

4. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade técnica: AudPessoal.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443,

de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno desta Corte de Contas,

em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 2, relativo à aposentadoria de Ana Maria de

Oliveira Silva, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno, autorizando-lhe, excepcionalmente, o

correspondente registro, com supedâneo no inciso II do art. 7º da Resolução 353/2023 desta Corte de

Contas;

9.2. esclarecer ao órgão de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria da

interessada, a parcela alusiva à GDIBGE, por ter sido calculada conforme à decisão judicial transitada em

julgado e com o acordo homologado na fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo

desnecessária a emissão de novo ato concessório;

9.3. dar conhecimento desta deliberação à Sr.ª Ana Maria de Oliveira Silva e à Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística;

9.4. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5615-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5616/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC 010.603/2024-7

2. Grupo: I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria.

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 20/167



3. Interessado: Sidnei Belmur Schneider, CPF 406.081.400-82.

4. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade técnica: AudPessoal.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443,

de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno desta Corte de Contas,

em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 2, relativo à aposentadoria de Sidnei Belmur

Schneider, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento Interno, autorizando-lhe, excepcionalmente, o

correspondente registro, com supedâneo no inciso II do art. 7º da Resolução 353/2023 desta Corte de

Contas;

9.2. esclarecer ao órgão de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a parcela alusiva à GDIBGE, por ter sido calculada conforme à decisão judicial transitada em

julgado e com o acordo homologado na fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo

desnecessária a emissão de novo ato concessório;

9.3. dar conhecimento desta deliberação o Sr. Sidnei Belmur Schneider e à Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística;

9.4. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5616-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5617/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo: TC 010.670/2024-6.

2. Grupo: I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessado: Francisco Wilson da Silva, CPF 335.071.201-00.

4. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

5. Relator: Ministro - Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

7. Unidade técnica: AudPessoal.

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, ambos da Lei 8.443,

de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 259, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
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em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 2, relativo à aposentadoria de Francisco Wilson da

Silva, nos termos do art. 260, §1º, do Regimento Interno, autorizando-lhe, excepcionalmente, o

correspondente registro, com supedâneo no inciso II do art. 7º da Resolução 353/2023 desta Corte de

Contas;

9.2. esclarecer ao órgão de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a parcela alusiva à GDIBGE, por ter sido calculada conforme à decisão judicial transitada em

julgado e com o acordo homologado na fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo

desnecessária a emissão de novo ato concessório;

9.3. dar conhecimento desta deliberação ao Sr. Francisco Wilson da Silva e à Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística;

9.4. arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5617-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5618/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 010.545/2020-4.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Instituto Cia do Turismo (09.359.271/0001-02); Jorge Nicolau Meira

(055.030.949-72).

4. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Rodrigo Ghisi Dutra (OAB-SC 32.392), representando Jorge Nicolau

Meira.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo

Ministério do Turismo, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos federais

repassados por meio do Termo de Parceria 99905/2009 (Siconv 730607), firmado entre o Ministério do

Turismo e o Instituto Cia do Turismo, que tinha por objeto ações de "qualificação dos gestores e

administradores dos receptivos e equipamentos turísticos do estado de Santa Catarina",

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. rever, de ofício, o Acórdão 9.614/2023-TCU-1ª Câmara, de modo a torná-lo sem efeito

exclusivamente em relação ao Instituto Cia do Turismo, ante sua extinção por liquidação voluntária

ocorrida antes de sua citação nestes autos; e

9.2. enviar cópia deste Acórdão, ao Ministério do Turismo, à Procuradoria da República no Estado

de Santa Catarina e aos demais responsáveis, para ciência.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5618-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5619/2024 - TCU - 1ª Câmara

1.Processo TC 014.443/2024-4.

2. Grupo: I - Classe V - Assunto: Pensão Militar (alteração).

3. Interessada: Silvia Helena de Miranda Santos Pupo, CPF 174.142.372-49.

4. Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Marinha.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

7. Unidade técnica Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pensão militar,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, diante das razões expostas pelo Relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II,

ambos da Lei 8.443/92, c/c o art. 259, inciso II, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar ilegal o ato constante da peça 3, relativo à pensão militar de Silvia Helena de

Miranda Santos Pupo, negando-lhe o respectivo registro, nos termos do art. 260, § 1º, do Regimento

Interno desta Corte de Contas;

9.2. dispensar a devolução das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da

Súmula 106 deste Tribunal;

9.3. determinar ao órgão de origem que:

9.3.1. com fundamento nos arts. 71, inciso IX, da Constituição Federal e 262 do Regimento

Interno desta Corte de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da presente

deliberação, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora impugnado, sob pena de responsabilidade

solidária da autoridade administrativa omissa;

9.3.2. dê ciência à interessada do inteiro teor deste Acórdão, alertando-a no sentido de que o

efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos, caso não providos, não a exime da

devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação;

9.3.3. emita, com fulcro nos arts. 262, caput e § 2º, do Regimento Interno, e 19, § 3º, da Instrução

Normativa 78/2018, no prazo de 30 dias, novo ato da pensão militar da Sr.ª Silvia Helena de Miranda

Santos Pupo, escoimado da irregularidade ora apontada, para oportuna deliberação do Tribunal;

9.3.4. envie a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, por cópia, comprovantes de que

a interessada teve ciência desta deliberação;

9.4. dar ciência desta deliberação ao Comando da Marinha;

9.5. determinar à AudPessoal que:

9.5.1. acompanhe o cumprimento das determinações elencadas nos itens 9.3.1 a 9.3.4 deste

aresto;

9.5.2. arquive os autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5619-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5620/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 021.364/2020-6.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81).

3.2. Responsáveis: Henrique Caldeira Salgado (067.329.413-72); Prefeitura Municipal de Pindaré

Mirim - MA (06.189.344/0001-77); Walber Pereira Furtado (124.893.953-00).

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Pindaré Mirim - MA.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Luis Eduardo Franco Boueres (OAB/MA 6.542), Larissa Cristina Nogueira

de Melo da Silva Santos (OAB/MA 19.913) e outros, representando Henrique Caldeira Salgado.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação, em desfavor de Walber Pereira Furtado e de Henrique

Caldeira Salgado, prefeitos de Pindaré-Mirim/MA nas gestões 2013-2016 e 2017-2020, respectivamente,

em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos por força do Programa Nacional

de Apoio ao Transporte Escolar, no exercício de 2016,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. acatar as alegações de defesa apresentadas por Henrique Caldeira Salgado;

9.2. julgar regulares com ressalva as contas de Henrique Caldeira Salgado, com base nos arts.

1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c com os arts. 1º, inciso I, 208, caput, e 214,

inciso II, do RI/TCU, dando-lhe quitação;

9.3. arquivar o presente processo em relação a Walber Pereira Furtado e à Prefeitura Municipal

de Pindaré Mirim/MA, com fundamento no art. 93 da Lei 8.443/92, c/c o art. 213 do Regimento Interno do

TCU, sem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o devedor, para que lhe possa

ser dada quitação;

9.4. dar ciência desta deliberação aos responsáveis e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5620-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.
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ACÓRDÃO Nº 5621/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 047.759/2020-8.

2. Grupo I - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsável: Jose Heleno da Silva (450.067.765-87).

4. Órgão/Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Juliana Marques de Almeida Silva (OAB/DF 49.271), Murillo Guilherme

Antonio de Oliveira (OAB/DF 46.354) e outros, representando Jose Heleno da Silva.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em desfavor de José Heleno da Silva (gestão

2013-2016), em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, por

meio do Termo de compromisso 32393/2014, firmado entre o FNDE e o município de Canindé de São

Francisco - SE, e que tinha por objeto a Construção de uma Unidade Escolar com 12 salas, no âmbito do

"Plano de Ações Articuladas - PAR",

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo responsável José Heleno da Silva;

9.2. julgar irregulares as contas do responsável José Heleno da Silva, nos termos dos arts. 1º,

inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei,

condenando-o ao pagamento da importância a seguir especificada, atualizada monetariamente e

acrescida dos juros de mora, calculada a partir da data discriminada até a data da efetiva quitação do

débito, fixando-lhe o prazo de quinze dias, para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da

referida quantia aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos termos do art. 23,

inciso III, alínea "a", da citada lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU:

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Tipo da parcela

7/7/2014 706.780,02 Débito

7/6/2019 788.450,24 Crédito

9.3. aplicar ao responsável José Heleno da Silva, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992

c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 10.000,00, fixando-lhe o prazo de quinze dias,

a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, alínea "a", do Regimento Interno

do TCU), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a

data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em

vigor;

9.4. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 219, II, do RI/TCU e 28, II, da Lei 8.443/1992, a

cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.5. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no

Estado de Sergipe, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento

Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis; e

9.6. dar ciência desta deliberação ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e ao

responsável.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5621-25/24-1.
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13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5622/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC 007.826/2022-2.

2. Grupo: II - Classe II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Responsáveis: Antônio Marcos de Abreu Peixoto (CPF 393.564.184-20) e Município de Ceará-

Mirim/RN.

4. Unidade: Município de Ceará-Mirim/RN.

5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

7. Unidade técnica: AudTCE.

8. Representação legal: não consta.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Antônio Marcos de Abreu Peixoto, ex-

Prefeito Municipal de Ceará-Mirim/RN, em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos

do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) - exercício 2016,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. arquivar a presente tomada de contas especial em relação ao Município de Ceará-

Mirim/RN, sem julgamento do mérito e sem cancelamento do débito, no valor de R$ 6.121,21, a cujo

pagamento continuará obrigado o devedor para que lhe possa ser dada a quitação, com fundamento no

art. 93 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 19 da IN-TCU 71/2012 e os arts. 169, inciso VI, e 213 do Regimento

Interno do TCU.

9.2. dar ciência deste Acórdão aos responsáveis e ao FNDE.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5622-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5623/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 004.671/2021-0.

2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Saúde - MS (00.530.493/0001-71).

3.2. Responsáveis: Edivaldo Silva Araújo (193.868.422-20); Pedro Amorim Rocha (247.777.062-49).

4. Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Urucurituba/AM.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Saúde em razão da não comprovação da regular aplicação dos recursos transferidos ao Fundo

Municipal de Saúde de Urucurituba/AM, na modalidade fundo a fundo, entre 1º/1/2011 e 31/12/2013.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar revéis, para todos os efeitos, Edivaldo Silva Araújo e Pedro Amorim Rocha, dando-

se prosseguimento ao processo, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;

9.2. excluir da relação processual Evandro Meireles Lhips, Gilmar Soares Bentes, Fabio Praia da

Silva, José Alciberto de Almeida Silva, Reginaldo Rodrigues da Gama, José Maria Fernandes Mourão e

Zaquel Lopes Coutinho;

9.3. julgar irregulares, nos termos dos arts. 1º, I, 16, III, "b" e "c", 19 e 23, III, da Lei 8.443/1992, as

contas de Edivaldo Silva Araújo e Pedro Amorim Rocha, condenando-os ao pagamento das quantias a

seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculadas a partir da

data indicada até a data do efetivo recolhimento, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para que comprovem, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento das

dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, na forma da legislação em vigor:

Débitos relacionados ao responsável Edivaldo Silva Araújo:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

3/2/2011 7.879,93

4/2/2011 3.402,00

4/2/2011 855,00

4/2/2011 855,00

4/2/2011 855,00

15/2/2011 29.311,50

15/2/2011 57.600,00

16/2/2011 37.842,00

22/2/2011 12.000,00

23/2/2011 17.800,00

10/3/2011 29.311,50

10/3/2011 17.800,00

14/3/2011 7.879,93

15/3/2011 37.842,00

15/3/2011 12.000,00

15/3/2011 57.600,00

7/4/2011 29.311,50

11/4/2011 17.800,00

12/4/2011 57.600,00

12/4/2011 12.000,00

12/4/2011 38.556,00

20/4/2011 7.879,93

9/5/2011 7.879,93

10/5/2011 29.311,50

12/5/2011 38.556,00

12/5/2011 17.800,00

18/5/2011 57.600,00

18/5/2011 12.000,00
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3/6/2011 7.879,93

7/6/2011 29.311,50

10/6/2011 17.800,00

17/6/2011 38.556,00

17/6/2011 12.000,00

21/6/2011 57.600,00

5/7/2011 2.400,00

5/7/2011 1.104,31

5/7/2011 2.400,00

5/7/2011 1.104,31

6/7/2011 162,65

6/7/2011 162,65

8/7/2011 7.879,93

11/7/2011 29.311,50

19/7/2011 12.600,00

20/7/2011 39.750,00

22/7/2011 17.800,00

22/7/2011 60.300,00

17/8/2011 34.187,58

19/8/2011 12.600,00

19/8/2011 36.000,00

19/8/2011 17.800,00

19/8/2011 60.300,00

6/9/2011 7.459,18

14/9/2011 34.187,58

16/9/2011 4.876,08

20/9/2011 4.876,08

22/9/2011 60.300,00

22/9/2011 36.000,00

26/9/2011 12.600,00

26/9/2011 17.800,00

6/10/2011 34.187,58

17/10/2011 12.600,00

17/10/2011 70.350,00

17/10/2011 10.000,00

17/10/2011 17.800,00

17/10/2011 40.500,00

18/10/2011 1.944,00

20/10/2011 600,00

20/10/2011 2.700,00

8/11/2011 34.187,58

21/11/2011 40.500,00

21/11/2011 70.350,00

21/11/2011 10.000,00

23/11/2011 12.600,00

23/11/2011 17.800,00

1º/12/2011 1.103,43

1º/12/2011 162,65

1º/12/2011 2.400,00

14/12/2011 34.187,58

15/12/2011 40.500,00

19/12/2011 70.350,00
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19/12/2011 12.600,00

19/12/2011 17.800,00

19/12/2011 40.500,00

21/12/2011 20.000,00

26/6/2012 16.800,00

26/6/2012 31.200,00

27/12/2012 130.000,00

12/1/2011 17.800,00

14/1/2011 7.879,93

14/1/2011 29.311,50

17/1/2011 7.879,93

18/1/2011 57.600,00

18/1/2011 1.200,00

21/1/2011 38.556,00

25/1/2011 17.800,00

Débitos relacionados ao responsável Pedro Amorim Rocha:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

19/7/2013 67.200,00

2/9/2013 124.800,00

9.4. aplicar a Edivaldo Silva Araújo a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$

258.000,00 (duzentos e cinquenta e oito mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida

ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a dos efetivos

recolhimentos, se pagos após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. aplicar a Pedro Amorim Rocha a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$

17.000,00 (dezessete mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que

comprove, perante este Tribunal (art. 214, III, "a", do RI/TCU), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional,

atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se pagos

após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.6. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 219, II, do RI/TCU e 28, II, da Lei 8.443/1992, a

cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.7. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art.

217, §§ 1º e 2º, do RI/TCU, o parcelamento da dívida em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada parcela,

corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a

contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante este Tribunal, o recolhimento da primeira

parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais

parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizados monetariamente, os juros de mora devidos,

no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de

comprovação do pagamento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor,

nos termos do art. 217, § 2º, do RI/TCU;

9.8. encaminhar cópia desta deliberação ao Fundo Nacional de Saúde para cumprimento do

disposto no art. 16, I, da IN 71/2012 em relação aos responsáveis referidos no item 9.2 deste acórdão.

9.9. encaminhar cópia desta deliberação à Procuradoria da República no Estado do Amazonas,

em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992;

9.10. enviar cópia deste acórdão a Edivaldo Silva Araújo, Pedro Amorim Rocha e ao Fundo

Nacional de Saúde;

9.11. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para

consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.
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11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5623-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 5624/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 009.074/2024-4.

2. Grupo: I - Classe: V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Joaquim Bastos Gonçalves Neto (244.012.503-20).

4. Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: Não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pela Fundação

Nacional de Saúde.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Joaquim Bastos Gonçalves Neto (32167/2022,

peça 3), recusando-lhe o registro, nos termos do § 1º do art. 260 do RI/TCU;

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente de boa-fé,

nos termos da Súmula 106 deste Tribunal;

9.3. determinar a Fundação Nacional de Saúde que:

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da ciência desta deliberação, faça cessar os

pagamentos decorrentes do ato impugnado, e comunique a este Tribunal as providências adotadas, nos

termos dos arts. 262, caput, do RI/TCU e 8º, § 2º, da Resolução-TCU 353/2023, sob pena de

responsabilidade solidária do responsável pela omissão;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito

suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos perante o Tribunal não o exime da

devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam

providos, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a esta Corte no prazo de até 30 (trinta)

dias;

9.3.3. cadastre novo ato de concessão de aposentadoria livre das irregularidades apontadas,

submetendo-o, no prazo de 30 (trinta) dias, à apreciação deste Tribunal, nos termos dos arts. 262, caput e §

2º, do RI/TCU e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018;

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5624-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.
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13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 5625/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 015.669/2023-8.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessada: Maria Antonia Pereira Soares (462.557.536-20).

4. Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de aposentadoria concedida pelo Departamento

Nacional de Obras Contra as Secas.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar ilegal o ato de aposentadoria de Maria Antonia Pereira Soares, recusando-lhe o

registro;

9.2. dispensar a reposição das quantias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé,

consoante o enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

9.3. determinar ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas que:

9.3.1. no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente das

irregularidades apontadas, conforme art. 19, caput, II, da IN/TCU 78/2018;

9.3.2. no prazo de 15 (quinze) dias, comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena

de solidariedade na obrigação de ressarcimento das quantias pagas após essa data, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei 8.443/1992, nos termos do art. 19, caput, II, e § 2º, c/c art. 6º, § 1º, da IN/TCU

78/2018;

9.3.3. no prazo de 30 (trinta) dias, cadastre novo ato no sistema e-Pessoal, em substituição ao

ato objeto desta decisão, com indicação expressa das alterações procedidas para saneamento das

irregularidades e do número deste acórdão, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, e adote as demais

medidas corretivas pertinentes, em consonância com o art. 19, § 3º, da IN/TCU 78/2018;

9.3.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação à interessada, informando-a que o efeito suspensivo proveniente

da interposição de recursos admitidos pela Lei 8.443/1992 não a exime da devolução dos valores

percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos, e encaminhe a este

Tribunal, no mesmo prazo, a comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no art. 21 da IN/TCU

78/2018;

9.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5625-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 31/167



ACÓRDÃO Nº 5626/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 020.470/2017-7.

2. Grupo: I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Responsáveis: Antônio Carlos Rosa (133.985.553-49); Joel Rodrigues Lobo (305.268.411-68);

Jucélia Magalhães Taveira (647.618.352-49); Liege Maria Menezes Rodrigues (650.678.272-20); Município

de Careiro/AM (04.332.995/0001-49).

4. Entidade: Município de Careiro/AM.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Helton Francisco de Sousa Carvalho (OAB/AM 9.356), representando

Jucélia Magalhães Taveira.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo

Nacional de Saúde, em razão da impugnação de despesas irregulares custeadas com recursos repassados

por meio do Sistema Único de Saúde/SUS ao município de Careiro/AM, nos exercícios de 2010, 2011 e

2012, conforme informações de irregularidades constatadas por meio de realização de auditoria do

Denasus.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator em:

9.1. acatar parcialmente as alegações de defesa apresentadas por Jucélia Magalhães Taveira;

9.2. arquivar o processo, sem julgamento de mérito, em relação a Jucélia Magalhães Taveira, em

virtude da ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo,

nos termos do art. 212 do Regimento Interno do TCU c/c art. 6º, II, da IN TCU 71/2012;

9.3. enviar cópia deste acórdão ao Fundo Nacional de Saúde e aos responsáveis;

9.4. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para

consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5626-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 5627/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 021.142/2023-8.

2. Grupo: II - Classe: V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Francisco Formiga Gonzaga (248.336.141-20).

4. Órgão: Câmara dos Deputados.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 32/167



7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

8. Representação legal: Não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão inicial de aposentadoria a

Francisco Formiga Gonzaga pela Câmara dos Deputados.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar legal o ato de concessão inicial de aposentadoria a Francisco Formiga Gonzaga

(ato nº 165688/2021), autorizando-lhe o respectivo registro, nos termos do §1º do art. 260 do RI/TCU;

9.2. autorizar a AudPessoal a arquivar os presentes autos, cumpridos os termos deste acórdão.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5627-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 5628/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 033.406/2019-7.

2. Grupo I - Classe: II - Assunto: Tomada de Contas Especial.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Responsáveis: Cleusa Goncalves Vieira Temponi (519.792.092-00); Vilmar Farias Valim

(374.394.212-72).

4. Órgão: Município de Cumaru do Norte/PA.

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

8. Representação legal: Arnaldo Jose Jacinto (OAB/PA 13.066), representando Vilmar Farias

Valim; Rafael Duque Estrada de Oliveira Peron (OAB/PA 19.681) e Miraldo Junior Vilela Marques (OAB/PA

6.386-A), representando Cleusa Gonçalves Vieira Temponi.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela

Fundação Nacional de Saúde em razão da execução parcial, e sem funcionalidade da parcela executada,

do objeto do Termo de Compromisso TC/PAC 227/2008, tendo por objeto a execução de sistema de

esgotamento sanitário no município de Cumaru do Norte/PA.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:

9.1. acolher as alegações de defesa da Sra. Cleusa Gonçalves Vieira Temponi, julgando regulares

suas contas, dando-lhe quitação;

9.2. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo responsável Vilmar Farias Valim;

9.3. julgar irregulares as contas do responsável Vilmar Farias Valim, com fundamento no art. 1º, I,

16, III, 'b' e 'c', da Lei 8.443/1992, e condená-lo ao pagamento das quantias a seguir especificadas,

atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas até
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a data do efetivo recolhimento, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que

comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos cofres da Fundação

Nacional de Saúde, na forma da legislação em vigor:

Data de Ocorrência Valor Histórico (R$)

28/01/2011 360.000,00

15/08/2011 270.000,00

9.4. aplicar ao Sr. Vilmar Farias Valim, com fundamento no art. 57, da Lei 8.443/1992, multa no

valor de R$ 133.000,00 (cento e trinta e três mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, 'a', do RI/TCU), o recolhimento da dívida aos

cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data deste acórdão até a data do efetivo

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.5. autorizar, desde logo, nos termos dos arts. 219, II, do RI/TCU e 28, II, da Lei 8.443/1992, a

cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;

9.6. autorizar, desde logo, se requerido, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art.

217, §§ 1º e 2º, do RI/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 parcelas, incidindo, sobre cada parcela,

corrigida monetariamente, os correspondentes acréscimos legais, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias,

a contar do recebimento da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o recolhimento da primeira

parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o recolhimento das demais

parcelas, devendo incidir, sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de mora devidos,

no caso do débito, na forma prevista na legislação em vigor, alertando os responsáveis de que a falta de

comprovação do pagamento de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor,

nos termos do § 2º do art. 217 do Regimento Interno deste Tribunal;

9.7. encaminhar cópia da deliberação à Procuradoria da República no Estado do Pará, em

cumprimento ao disposto no § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992;

9.8. enviar cópia desta deliberação aos responsáveis e à Fundação Nacional de Saúde;

9.9. informar aos interessados que o inteiro teor da presente deliberação estará disponível para

consulta no dia seguinte à sua oficialização, no endereço www.tcu.gov.br/acordaos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5628-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Jorge Oliveira (na Presidência) e Benjamin Zymler.

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira (Relator).

ACÓRDÃO Nº 5629/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 008.607/2021-4

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (em Tomada de Contas Especial)

3. Recorrente: José Arnaldo Silva dos Santos (059.577.613-20)

4. Unidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: não atuou

8. Representação legal: Andrei Barbosa de Aguiar (19.250/OAB-CE) e Ubiratan Diniz de Aguiar

(3.625/OAB-CE).
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos os embargos de declaração apresentados contra o Acórdão

3.701/2024-1ª Câmara, por meio do qual este Tribunal julgou irregulares as contas do embargante e de

outros responsáveis, com imputação de débito solidário e aplicação de multas individuais, em virtude de

irregularidades verificadas na execução do Convênio 2012/041, firmado pelo Banco do Nordeste do Brasil

com o Instituto para o Desenvolvimento de Estudos Econômicos, Sociais e Políticas Públicas, para executar

o projeto "Desenvolvimento Regional do Nordeste - de Getúlio Vargas a Dilma Rousseff - Pesquisa

Documental Nacional".

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los;

9.2. comunicar esta deliberação aos embargantes e aos demais destinatários da deliberação

recorrida.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5629-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5630/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 008.608/2021-0

2. Grupo II - Classe de Assunto I - Embargos de Declaração (em Tomada de Contas Especial)

3. Embargantes: Expert-TI Comunicação Ltda. (73.543.316/0001-01), Instituto para o

Desenvolvimento de Estudos Econômicos, Sociais e Políticas Públicas - Idespp (10.874.682/0001-15),

Francisco das Chagas Ávila Ramos (034.092.443-87) e José Arnaldo Silva dos Santos (059.577.613-20)

4. Unidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB)

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: não atuou

8. Representação legal: Erlon Albuquerque de Oliveira (OAB-CE 11.750) e outra, representando

José Sydrião de Alencar Junior; Andrei Barbosa de Aguiar (OAB-CE 19.250) e outro, representando o Espólio

de Carlos Roberto Martins Rodrigues, Francisco das Chagas Ávila Ramos, José Arnaldo Silva dos Santos,

Expert-TI Comunicação Ltda. e o Instituto para o Desenvolvimento de Estudos Econômicos, Sociais e

Políticas Públicas - Idespp

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos os embargos de declaração apresentados contra o Acórdão

9.966/2023-1ª Câmara, por meio do qual este Tribunal julgou irregulares as contas dos embargantes e de

outros responsáveis, com imputação de débito solidário e aplicação de multas individuais, em virtude de

irregularidades verificadas na execução do Convênio 2012/042, firmado pelo BNB com o Idespp, para

executar o projeto "Desenvolvimento Regional do Nordeste - de Getúlio Vargas a Dilma Rousseff -

Pesquisa Documental Nacional".

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, rejeitá-los;
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9.2. comunicar esta deliberação aos embargantes e aos demais destinatários da deliberação

original.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5630-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5631/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 003.116/2024-7

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessado: Altino Marques de Melo (146.153.716-91)

4. Unidade: Fundação Nacional de Saúde

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este processo, que examina ato de alteração de aposentadoria de

Altino Marques de Melo, emitido pela Fundação Nacional de Saúde.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, III, da Constituição Federal e nos arts. 1º, V, e

39, II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º, do Regimento Interno-TCU, em:

9.1. considerar legal, para fins de registro, o ato de alteração de aposentadoria de Altino

Marques de Melo;

9.2. arquivar os autos.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5631-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5632/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 004.002/2022-9

2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial

3. Responsáveis: Jairo André Ribeiro Sousa (383.401.002-20); Raryson Pedrosa Nakayama

(595.003.952-15)

4. Unidade: Município de Iracema/RR

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé
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7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial instaurada pelo Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos

repassados em razão do Convênio 59/2011, firmado entre o Ministério e o município de Iracema/RR, tendo

por objeto a construção de unidade de beneficiamento de Tambaqui.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator, em:

9.1. considerar revel Raryson Pedrosa Nakayama, para todos os efeitos, dando-se

prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, §3°, da Lei 8.443/1992;

9.2. acatar parcialmente as razões de justificativa apresentadas por Jairo André Ribeiro Sousa;

9.3. excluir do rol de responsáveis o município de Iracema/RR;

9.4. julgar irregulares as contas de Raryson Pedrosa Nakayama, condenando-o ao pagamento

das importâncias a seguir especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora,

calculadas a partir das datas discriminadas até a data da efetiva quitação do débito, a serem recolhidas

aos cofres do Tesouro Nacional:

Data de ocorrência Valor histórico (R$)

11/7/2012 13.240,85

11/7/2012 281.000,31

6/8/2012 24.863,40

7/8/2012 527.656,60

30/8/2012 8.325,00

30/8/2012 176.675,00

20/9/2012 26.526,24

20/9/2012 562.945,76

14/11/2012 10.893,78

14/11/2012 193.387,06

19/12/2012 26.423,45

9.5. julgar irregulares as contas de Jairo André Ribeiro Sousa, nos termos do art. 16, inciso III,

alínea "a", da Lei 8.443/1992 c/c o art. 19, parágrafo único, da mesma lei;

9.6. aplicar a Raryson Pedrosa Nakayama a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no

montante de R$ 373.000,00 (trezentos e setenta e três mil reais), a ser recolhida aos cofres do Tesouro

Nacional;

9.7. aplicar a Jairo André Ribeiro Sousa a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, no

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser recolhida aos cofres do Tesouro Nacional;

9.8. fixar prazo de quinze dias, a contar das notificações, para que os responsáveis comprovem,

perante o Tribunal, o recolhimento das dívidas supramencionadas aos cofres do Tesouro Nacional e das

multas aplicadas nos itens 9.6 e 9.7, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a

data dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

9.9. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações,

nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992;

9.10. autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o

parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26

da Lei 8.443/1992;
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9.11. fixar o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da

notificação, e os das demais, a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os

correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, nos termos do art. 217, §1°, do

Regimento Interno do TCU;

9.12. alertar os responsáveis que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de pagamento de

qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, §2°, do

Regimento Interno do TCU; e

9.13. comunicar a presente deliberação ao Ministério da Agricultura e Pecuária, aos

responsáveis, à Prefeitura Municipal de Iracema/RR e à Procuradoria da República no Estado de Roraima.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5632-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5633/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 006.784/2024-0

2. Grupo I - Classe de Assunto V: Aposentadoria

3. Interessado: Roberto Rodrigues Drumond (196.110.646-91)

4. Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia ato de aposentadoria emitido

pela Universidade Federal de Minas Gerais em benefício de Roberto Rodrigues Drumond.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, III, da Constituição Federal de 1988, 1º, V, e

39, II, da Lei 8.443/1992 c/c art. 260, §4º, do Regimento Interno, em:

9.1. considerar legal, para fim de registro, o ato de aposentadoria de Roberto Rodrigues

Drumond, com a ressalva da irregularidade que não mais integra os proventos do interessado;

9.2. comunicar esta decisão ao órgão de origem.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5633-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5634/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 008.899/2023-1
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2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Pedido de Reexame (em Aposentadoria)

3. Recorrentes: Maria Imaculada Muniz Barboza Junqueira (980.305.408-25) e Fundação

Universidade de Brasília (00.038.174/0001-43)

4. Unidade: Fundação Universidade de Brasília

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos este pedidos de reexames interpostos por Maria Imaculada

Muniz Barboza Junqueira e pela Fundação Universidade de Brasília contra o Acórdão 4.629/2023-1ª

Câmara, que considerou ilegal e negou registro ao ato de aposentadoria da ex-servidora, em razão do

pagamento de rubrica referente à unidade de referência padrão, cujos valores já deveriam ter sido

absorvidos pelos sucessivos planos de carreira que beneficiaram a interessada e não poderiam ser

reajustados, além da contagem de tempos descontínuos de serviço para cálculo da parcela de anuênios.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame para, no mérito, dar-lhe provimento parcial;

9.2. dar nova redação ao item 9.3.2 do Acórdão 4.629/2023-1ª, excluindo a expressão "e os

períodos descontínuos de trabalho prestados à administração federal", tendo em vista a descaracterização

da irregularidade decorrente do tempo de contagem dos anuênios;

9.3. comunicar esta deliberação às recorrentes.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5634-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5635/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 009.314/2024-5

2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessado: Ronaldo Rosa Silva (247.062.801-68)

4. Unidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo

Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
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ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92,

nos arts. 17, inciso III; e 260 a 262 do Regimento Interno/TCU e no Enunciado 106 da Súmula da

Jurisprudência do TCU em:

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria de Ronaldo Rosa Silva, negando-lhe

registro;

9.2. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelo interessado;

9.3. determinar ao órgão de origem, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade

administrativa omissa, que adote as seguintes providências, no prazo de quinze dias a contar da notificação

desta decisão:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado;

9.3.2. comunicar esta decisão ao interessado e o alertar de que o efeito suspensivo proveniente

da interposição de eventual recurso junto ao TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos

indevidamente, caso o recurso não seja provido; e

9.4. determinar ao órgão de origem que emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas,

submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos

fixados na IN-TCU 78/2018.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5635-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5636/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 009.725/2024-5

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil

3. Interessada: Kailane Rosal Cardoso (018.191.902-85)

4. Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido o ato de concessão de pensão civil a Kailane Rosal Cardoso, emitido

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de

1988, 1º,V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, bem como na Súmula-TCU 106, em:

9.1. considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão de pensão civil a Kailane Rosal

Cardoso;

9.2. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela

beneficiária até a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

9.3. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região que:
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9.3.1. promova, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência, o destaque da vantagem

incorporada em decorrência do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a

transforme em parcela compensatória, consoante o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE

638.115/CE, a qual deve ser absorvida pelo reajuste concedido pela parcela de 6% a partir de 1º de

fevereiro de 2023, previsto no inciso I do art. 1º da Lei 14.523/2023;

9.3.2. promova a absorção de eventual resíduo da parcela compensatória por quaisquer

reajustes futuros, exceto aqueles concedidos em 1º/2/2024 e 1º/2/2025, reajustes previstos nos incisos II

e III do art. 1º da Lei 14.523/2023, em respeito à nova redação dada ao parágrafo único do art. 11 da Lei

11.416/2006, em vigor a partir de 22/12/2023, consoante decidido pelo Supremo Tribunal Federal no

Recurso Extraordinário 638.115, uma vez que a referida incorporação não tem fundamento em decisão

judicial transitada em julgado;

9.3.3. após a absorção completa da parcela compensatória, nos termos do art. 7º, §8º, da

Resolução 353/2023, emita novo ato, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no prazo de

30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, §3º, da Instrução Normativa

TCU 78/2018.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5636-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5637/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 023.716/2022-3

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Pensão Civil

3. Interessadas: Eli Araújo Duarte (134.459.362-34), Maria Rosa da Silva (084.148.232-20) e

Zenaide Favacho da Silva (186.095.702-15)

4. Unidade: Universidade Federal Rural da Amazônia

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes atos de concessão de pensão civil expedidos pela

Universidade Federal Rural da Amazônia.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal;

1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992; 259, inciso II, 260, § 1º, 261 e 262 do Regimento Interno; e 19, §

3º, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; bem como na Súmula-TCU 106, em:

9.1. considerar legais e registrar os atos de concessão das pensões instituídas em benefício de

Eli Araújo Duarte e Zenaide Favacho da Silva;

9.2. considerar ilegal o ato de concessão da pensão instituída por Raimundo Nonato Cruz da

Silva em benefício de Maria Rosa da Silva e negar-lhe registro;

9.3. dispensar a reposição das importâncias indevidamente recebidas de boa-fé pela

beneficiária, até a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

9.4. determinar à Universidade Federal Rural da Amazônia que:
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9.4.1. no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:

9.4.1.1. faça cessar os pagamentos decorrentes das parcelas impugnadas, sob pena de

responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

9.4.1.2. comunique esta deliberação a Maria Rosa da Silva e a alerte de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

9.4.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão:

9.4.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada;

9.4.2.2. emita novo ato de pensão, livre das irregularidades apontadas, disponibilizando-o a este

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5637-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5638/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 028.289/2022-6

2. Grupo II - Classe de Assunto: V - Aposentadoria

3. Interessado: Wagner Vieira da Silva (342.411.596-72)

4. Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal)

8. Representação legal: Adriano Sabino Barbosa (217868/OAB-MG), representando Wagner

Vieira da Silva

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de aposentadoria inicial de

Wagner Vieira da Silva no cargo de professor de ensino fundamental e médio, emitido pela Universidade

Federal do Espírito Santo e submetido a este Tribunal para fins de apreciação e registro.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, ante as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 71, III, da Constituição

Federal/1988, 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, VIII, 259, II, e 260, § 1º, do Regimento

Interno/TCU, em:

9.1. considerar, em caráter excepcional, legal o ato de aposentadoria de Wagner Vieira da Silva e

determinar o seu registro; e

9.2. comunicar esta decisão à Universidade Federal do Espírito Santo e ao interessado.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5638-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).
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13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5639/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 029.186/2019-6

2. Grupo II - Classe I - Assunto: Recurso de reconsideração (em Tomada de Contas Especial)

3. Recorrente: Ofirney da Conceição Sadala (358.733.452-87)

4. Unidade: Município de Santana/AP

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos)

8. Representação legal: não há

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Ofirney

da Conceição Sadala, ex-prefeito de Santana/AP, contra o Acórdão 17.965/2021-1ª Câmara, proferido em

sede de tomada de contas especial, em razão da inexecução parcial do objeto pactuado por meio do

Contrato de Repasse 282.262-11.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante

as razões expostas pelo relator e com fundamento nos arts. 1º, I, 16, I, 23, I, 32, I e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do presente recurso de reconsideração para, no mérito, dar-lhe provimento

parcial;

9.2. julgar regulares com ressalva as contas de Ofirney da Conceição Sadala, dando-lhe

quitação;

9.3. em consequência, excluir o débito e a multa que lhe foram imputados por meio do Acórdão

17.965/2021-1ª Câmara;

9.4. comunicar esta deliberação ao recorrente e à Procuradoria da República no Amapá, bem

como aos demais destinatários da deliberação original.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5639-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5640/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 034.998/2023-3

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (em Pensão Militar)

3. Recorrente: Valdete Costa da Silva (027.316.204-71)

4. Unidade: Comando da Marinha

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima

7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos)

8. Representação legal: Julia Brenda Diniz Costa (21223/OAB-RN)
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9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido o pedido de reexame interposto por Valdete Costa da Silva contra o

Acórdão 13.411/2023-1ª Câmara, por meio do qual este Tribunal considerou ilegal e negou registro ao ato

de concessão de pensão militar instituída por Braz Jorge da Silva em favor da recorrente, em face da

majoração dos proventos para posto hierárquico superior, fundamentada no art. 110 da Lei 6.880/1980,

que não ampara a concessão do benefício no caso de invalidez posterior à reforma.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 33 e 48 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame e negar-lhe provimento; e

9.2. comunicar esta decisão à recorrente e ao Comando da Marinha.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5640-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5641/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo nº TC 041.652/2021-5

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (em Tomada de Contas Especial)

3. Recorrente: Tarcisio Bezerra Dantas (056.250.504-06)

4. Unidade: Caixa Econômica Federal

5. Relator: Ministro Jorge Oliveira

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico

7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos)

8. Representação legal: Felipe Augusto Cortez Meira de Medeiros (3640/OAB-RN),

representando José Teixeira de Souza Júnior

9. Acórdão:

VISTO, relatado e discutido este processo de tomada de contas especial em que, nesta fase

processual, aprecia-se recurso de reconsideração interposto por Tarcísio Bezerra Dantas contra o Acórdão

11.753/2023-1ª Câmara, por meio do qual este Tribunal julgou irregulares as suas contas, condenou-o ao

ressarcimento do prejuízo apurado nos autos e lhe aplicou multa, em razão da inexecução parcial do

Contrato de Repasse 0237991-98/2007, firmado entre a União e a Secretaria de Estado da Agricultura,

Pecuária e Pesca do Rio Grande do Norte.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara,

diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em:

9.1. conhecer do presente recurso e, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. comunicar esta deliberação ao responsável.

10. Ata n° 25/2024 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 16/7/2024 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5641-25/24-1.

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler e Jorge Oliveira (Relator).
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13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti (na Presidência).

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.

ACÓRDÃO Nº 5642/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-000.976/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sônia Maria Guedes Gondim (284.023.916-72).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5643/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-004.558/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria do Carmo Fraga Gomes Ferreira (186.006.706-91).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5644/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 169, inciso IV, do Regimento Interno e em

conformidade com a orientação fixada no Acórdão 2.100/2010-Plenário, em autorizar a exclusão lógica do

ato de concessão adiante relacionado da base de dados do sistema e-Pessoal, por duplicidade, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos, bem como em fazer a determinação a seguir especificada:

1. Processo TC-005.761/2023-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Junia Boaventura de Figueiredo (547.630.026-00).

1.2. Órgão: Tribunal Regional Federal da 6ª Região.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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1.7.1. Determinar à AudPessoal que adote, nos termos do art. 7º, § 5º, da Resolução TCU

353/2023, as medidas pertinentes com vistas à imediata revisão de ofício da aposentadoria da sra. Junia

Boaventura de Figueiredo (número 106722/2019), levando em conta, para tanto, a irregularidade

identificada neste processo (cf. peças 8 e 21).

ACÓRDÃO Nº 5645/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.311/2023-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Fernando Cézar Juliatti (345.827.466-91).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5646/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.361/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Nilvo José Fortunati (371.323.189-34).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional dos Povos Indígenas.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5647/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.370/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Pérola Medeiros de Barros (052.387.388-38).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5648/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.388/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Manuel Haimovici (248.238.210-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5649/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.400/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Márcia Fajardo de Faria (459.915.887-91).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5650/2024 - TCU - 1ª Câmara

Considerando que o Acórdão 4.156/2016-2ª Câmara (rel. Ministra Ana Arraes) negou registro à

aposentadoria do sr. Peregrino Vale de Melo em virtude do pagamento da rubrica alusiva à URP de 26,05%,

no valor de R$ 494,97;

Considerando que o Acórdão 4.156/2016-2ª Câmara, prolatado no TC 005.828/2016-3, não fez

alusão ao pagamento da rubrica judicial no valor de R$ 500,96;

Considerando que o pagamento da URP de 26,05%, no montante de R$ 494,97, foi suspenso em

abril de 2016, mas reimplantado em fevereiro de 2019, no valor de R$ 1.165,16;

Considerando que o Tribunal, por meio do Acórdão 17.144/2021-2ª Câmara (rel. Ministro Jorge

de Oliveira), para além de aplicar multa à gestora responsável da Fundação Universidade Federal do Acre

(UFAC) pelo descumprimento de diligência, determinou à entidade, no subitem 9.7.1, que informasse as

providências adotadas "com vistas ao ressarcimento ao erário dos valores indevidamente recebidos por

Alcides Ramos Filho, Aluísio Correia do Nascimento, Darcy Maria de Moraes Nobre, Francisco Amaro de

Souza, Ivan Luiz da Silva, Mariana da Silva Barbosa e Peregrino Vale de Melo, a título de URP - 26,05%,

desde a ciência do Acórdão 4156/2016-TCU-Segunda Câmara";

Considerando que essa determinação foi mantida pelo Acórdão 5.467/2022-2ª Câmara, da

relatoria do Ministro Antônio Anastasia;

Considerando que a UFAC, ao reimplantar a URP de 26,05% em fevereiro de 2019, elevou o valor

da rubrica;

Considerando que apenas em agosto de 2020 houve a supressão das vantagens judiciais; e

Considerando que a matéria é objeto de monitoramento no TC 005.828/2016-3;
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira

Câmara, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

inciso II do art. 143 e § 4º do art. 260, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, em considerar legal para

fins de registro o ato de concessão de aposentadoria ao sr. Peregrino Vale de Melo, tendo em vista não

mais remanescer o pagamento das parcelas alusivas a decisões judiciais, de acordo com os pareceres

emitidos nos autos e sem prejuízo da determinação que se segue:

1. Processo TC-009.505/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Peregrino Vale de Melo (079.147.172-15).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. determinar à AudPessoal que dê continuidade ao monitoramento do Acórdão 4.156/2016-

2ª Câmara nos autos do TC 005.828/2016-3 e verifique as providências adotadas pela entidade com vistas

a buscar as importâncias pagas indevidamente ao interessado a título de URP de 26,05%.

ACÓRDÃO Nº 5651/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.530/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edmilson Oliveira Pinheiro (038.906.602-82).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5652/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.547/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Francisca dos Santos (110.957.334-00).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5653/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.568/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ênio Etgeton (353.421.610-53).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5654/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, e art. 260, § 4º, ambos do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o

ato de concessão a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.571/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Neuza Maria Bordin dos Santos (249.798.800-53).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5655/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.596/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Maria das Graças Soares (106.774.702-82).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5656/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-009.871/2024-1 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessados: Cláudio Renato Gonçalves dos Santos (210.499.710-00); José Alves da Costa

(360.829.107-53); José Luiz Soares Alves (598.773.247-68); Marcuschelli Gariglio (830.482.948-72); Telma

Regina Rogério da Silva (318.695.725-72).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5657/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.599/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Getulio Moacir Ramos Durgante (333.133.420-00).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5658/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.604/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Eduardo Henrique de Almeida (409.946.000-20).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5659/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.629/2024-6 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessado: Edgard de Toledo Siqueira Campos (317.022.527-87).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5660/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.639/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Aracaci Torres de Mello (404.952.807-04).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5661/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.721/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Decio Nogueira de Barros (762.700.927-87).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5662/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.730/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Washington Luiz Rodrigues Silva (375.088.907-44).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5663/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.773/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Joana Francisca Almeida do Nascimento (093.503.062-04).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5664/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.790/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dilamar Canisio Goetz Battirola (430.457.409-44).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional dos Povos Indígenas.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5665/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.793/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Vera Lúcia Andrade Monteiro da Silva (062.031.832-53).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5666/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.816/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marli Flor da Silva Coelho (748.284.287-04).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5667/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.834/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: João Barbosa de Lima Filho (287.097.134-68).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5668/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.846/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: João Mariano dos Santos (219.871.494-91).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5669/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a
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seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-010.930/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lafaiete Luiz Barbosa (804.662.658-91).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5670/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.090/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: César Ernesto Toniolo (168.333.500-78); Heitor Luiz de Oliveira (609.364.287-

91); Luiz Mauro Martins de Oliveira (256.311.447-00); Luiz Mauro Martins de Oliveira (256.311.447-00); Paulo

César Consoni (200.326.179-68); Rinaldo Frederico da Fonseca (459.553.957-68).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5671/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.161/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Klaudia dos Santos Gonçalves Jorge (250.761.161-87); Pedro Rippel Salgado

(253.993.909-06); Sônia Yara de Mello Francelino (250.882.971-49).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5672/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.230/2024-0 (APOSENTADORIA)
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1.1. Interessado: José Cleverton Navegante da Silva (136.307.842-91).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5673/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.234/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Avelino Fialho Gandra (153.464.711-20); Tânia Lima dos Santos (252.486.423-53).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5674/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.257/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Atamir Nunes da Costa (342.253.317-68); José do Carmo Ribeiro Rodrigues

(587.269.187-49); Jovaldo Moraes de Almeida (642.811.167-53).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5675/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em

considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir relacionados, de acordo

com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.295/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Jacob Racy Neto (238.017.359-15); Jairo Lins Borges (184.141.924-91); João Luiz

Bassan Faria (254.377.397-53); Júlio Cesar de Sena (261.815.501-78); Sérgio Neves Pampanelli (209.593.626-

49).
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5676/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.325/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antônio José dos Santos (391.382.597-53); Gilberto Fernando de Sá Barreto

(089.382.024-53); Ibanes Trivisol de Mello (445.288.680-91); Iraci Coelho Nabarro (294.500.470-49); Marta

Ivone Gonçalves da Silva (363.942.200-78).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5677/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.370/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Francisco de Assis da Costa (409.628.494-72); Márcia Carrera Campos Leal

(274.396.234-87); Márcia Etelvina Batista de Azevedo (459.476.864-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5678/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.380/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Evelyse dos Santos Lemos (774.803.337-49).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5679/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.392/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luíza Trinas de Amorim (869.003.587-72).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5680/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.408/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ailton Monteiro dos Santos (340.827.356-15).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5681/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.439/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ana Karla Esmeraldo Guimarães (552.302.614-04).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5682/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.563/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Edson Paulo Jorge Rodrigues Alves (541.213.537-49); Renata Augusta dos

Santos Silva (018.475.377-58).

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro Ii.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. determinar ao Colégio Pedro II que:

1.7.1.1. apure, no prazo de trinta dias, possível violação do regime de dedicação exclusiva por

parte da sra. Renata Augusta dos Santos Silva tendo em vista a informação de vínculo laboral com o Centro

Educacional Espaço Integrado Ltda. (CNPJ 40.293.748/0001-44) até o ano de 2015;

1.7.1.2. dê início, no prazo de sessenta dias, aos procedimentos de ressarcimento ao Erário, caso

confirmados os indícios de violação do regime de dedicação exclusiva, irregularidade essa da qual não se

tinha ciência, aparentemente;

1.7.2. determinar à AudPessoal que acompanhe o cumprimento do subitem 1.7.1.

ACÓRDÃO Nº 5683/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.620/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Christiane Coelho Santos (942.367.717-72).

1.2. Entidade: Colégio Pedro II.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5684/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.778/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Cirilo Xavier de Rezende (278.153.901-53); Laene Maria Marinho da Mota Sano

(310.994.751-04); Nusia Luísa Barbosa (361.252.291-49); Silvana Coleta Santos Pereira (350.509.421-87);

Sylvia Regina Mesquita de Almeida (331.227.091-04).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás.

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 58/167



1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5685/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.791/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Augusto Cesar Nina de Oliveira (034.402.902-63); Doriana do Carmo Maia

Zauza (634.244.956-20); Maria Luiza Barbosa de Souza (208.925.432-72); Regina Celia dos Santos Alves

Macedo (238.830.571-34); Rosemar Faria de Oliveira (295.489.501-20).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5686/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.828/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Elson Ricardo Stangarlin Fernandes (664.087.097-53); Jesus Vieira Franco

(134.421.801-63); Levi Lopes Segundo (314.929.594-72); Márcia Adriene Vieira de Souza (521.919.317-15);

Paulo Ferreira dos Santos (088.196.709-25).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5687/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-011.943/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Solange Regina Siqueira Cesário (003.206.918-96).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5688/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.377/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Luci Maria da Penha Afonso (817.707.317-68).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5689/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.421/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Carlos Augusto Menezes de Souza (371.515.257-53).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5690/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.478/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Adalberto Reginaldo dos Santos (412.493.804-72).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5691/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar ilegal e, excepcionalmente, em conformidade com o

art. 7º, inciso II, da Resolução 353/2023, ordenar o registro do ato de concessão a seguir relacionado, de

acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-013.991/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Regina Lucy Cabral Madeira de Ley (186.194.441-15).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5692/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c

os arts. 143, inciso II, e 260, § 4º, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de

concessão a seguir relacionado - ressaltando a oportuna supressão, pela entidade de origem, da parcela

associada a decisão judicial ("diferença de 28,86%"; Lei 8.622/1993) indevidamente incluída nos proventos

-, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-019.957/2023-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria Eliza Santiago de Meneses (440.748.163-34).

1.2. Entidade: Universidade Federal do Ceará.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5693/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-005.106/2024-9 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Maria da Conceicao Paiva (559.238.524-20).

1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5694/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão de

pensão às sras. Maria de Lourdes da Luz e Zenaide Miranda dos Santos e determinar a reinstrução do

processo relativamente aos atos de interesse das sras. Alaci Vieira de Souza, Áurea Vilma Medeiros Mafra e

Ivanildes Santos de Menezes.

1. Processo TC-012.158/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Alaci Vieira de Souza (558.175.997-91); Áurea Vilma Medeiros Mafra

(017.683.907-03); Ivanildes Santos de Menezes (951.108.011-34); Maria de Lourdes da Luz (071.827.347-88);

Zenaide Miranda dos Santos (857.358.925-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. determinar à AudPessoal que:

1.7.1.1. demonstre a aplicação dos redutores previstos na EC 103/2019 aos proventos de pensão

ou aposentadoria das sras. Alaci Vieira de Souza, Áurea Vilma Medeiros Mafra e Ivanildes Santos de

Menezes.

ACÓRDÃO Nº 5695/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.173/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Regina Célia Valadares (194.695.356-34).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5696/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.193/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Maria do Rosário Alves Costa (425.492.484-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5697/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em retornar os autos à unidade técnica para reinstrução.

1. Processo TC-012.242/2024-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Vanda Luquesi (697.917.597-15).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. determinar à AudPessoal que verifique:

1.7.1.1. a existência de outros beneficiários de pensão não mencionados nos autos e,

especificamente, no formulário e-Pessoal, notadamente da mulher do instituidor, haja vista a informação

de que seria casado;

1.7.1.2. a correção do cálculo da cota-parte da beneficiária;

1.7.1.3. a correção do procedimento da entidade de origem, caso fique caracterizada a omissão

da informação acerca da existência de outro beneficiário.

ACÓRDÃO Nº 5698/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.258/2024-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Jerusa Margarida Gueiros Samu (014.500.507-00).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5699/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.318/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Adelaildes dos Santos Silva (232.198.075-34); Cícera Batista dos Santos

(516.131.234-34); Maria das Dores Costa de Morais (181.632.973-87); Maria de Fátima Pereira dos Santos

(663.684.563-53); Marinalva Rabelo Silva (677.180.274-49).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5700/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a

seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.462/2023-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Maria José Nascimento Lessa (370.658.905-20).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5701/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-012.917/2023-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Arthur Oliveira Marques da Silva (204.099.877-27); Sirlene Oliveira Marques

(259.655.145-49).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5702/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-038.778/2023-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Anna Lúcia da Costa Carneiro (562.099.917-34); Anna Lucia da Costa Carneiro

(562.099.917-34); Cleane Ramalho do Valle da Silva Lima (379.736.817-87); Joselina Fernandes de Carvalho

(042.828.627-50); Júlia Souza de Lima (296.885.077-68).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5703/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-003.685/2024-1 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessados: Elisete Santos Tavares (662.422.077-53); Gláucia Siqueira Sotero (044.300.446-

35); Maria das Graças Braga Pelissari (104.449.957-57); Rosilda Freire Pessoa (377.391.317-68).

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5704/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em

vista a pensão militar concedida pelo Comando da Aeronáutica à sra. Therezinha Villa Real Moraes;

Considerando que, por meio do Acórdão 3.254/2022-1ª Câmara, prolatado em 7/6/2022, esta

Corte considerou ilegal e negou registro à concessão;

Considerando que a negativa de registro do ato se deveu à acumulação, pela interessada, da

pensão militar com outros dois benefícios previdenciários (pensão por morte e aposentadoria por idade,

ambas no âmbito do regime geral de previdência), hipótese vedada pelo art. 29 da Lei 3.765/1960, com a

redação dada pela Medida Provisória 2.215-10/2001;

Considerando que, notificada da deliberação do Tribunal antes do dia 7/7/2022 (cf. peça 34 e

peça 44, p. 2), a interessada interpôs pedido de reexame;

Considerando que a peça recursal deu entrada nesta Corte em 31/8/2023 (peça 44),

apresentando-se, pois, intempestiva (cf. art. 285, c/c os arts. 183, inciso II, e 185, do Regimento Interno);

Considerando os pareceres uniformes da unidade técnica e do Ministério Público no sentido do

não conhecimento do pedido de reexame;

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 48, parágrafo único, da Lei 8.443/1992,

c/c os arts. 285 e 286 do Regimento Interno, em não conhecer do pedido de reexame interposto pela sra.

Therezinha Villa Real Moraes, dando ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem.

1. Processo TC-037.952/2021-8 (PEDIDO DE REEXAME EM PENSÃO MILITAR)

1.1. Recorrente: Therezinha Villa Real Moraes (056.957.758-68).

1.2. Interessada: Therezinha Villa Real Moraes (056.957.758-68).

1.3. Órgão: Comando da Aeronáutica.

1.4. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues

1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos);

Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.8. Representação legal: Auriane Vazquez Stocco (222459/OAB-SP), representando Therezinha

Villa Real Moraes.
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1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5705/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o

art. 143, inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a

seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, exceto o ato de interesse do sr.

Roque Pereira da Silva Filho, representado pelo formulário e-Pessoal 128737/2019 (pç. 4), em virtude da

ocorrência de registro tácito em 4/9/2018, cinco anos após o encaminhamento do formulário Sisac

10003371-07-2013-000154-2, que cuidava da mesma alteração de fundamento legal que se examina

neste processo:

1. Processo TC-010.053/2024-7 (REFORMA)

1.1. Interessados: Carlos Gomes Bordin de Queiroz (029.893.950-91); Joaquim Melânio de Arruda

Morais (111.840.941-87); José Roberto Rousselet de Alencar (434.360.567-15); Ricardo Valladão Soares

(000.840.520-40); Roque Pereira da Silva Filho (037.993.287-34).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5706/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", do Regimento Interno/TCU

e arts. 1º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em, de acordo com os pareceres emitidos nos autos,

reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões sancionatória e ressarcitória e determinar o

arquivamento do seguinte processo, dando-se ciência desta decisão aos interessados:

1. Processo TC-000.502/2024-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Elias de Oliveira Motta (026.514.918-53); Instituto de Pesquisa,

Desenvolvimento e Educacao - Ipde (04.135.409/0001-76).

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria-executiva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5707/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "a"; 169, inciso II; 201, § 3º; e

212 do Regimento Interno do TCU, em determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento

de mérito, em face da ausência de pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e

regular, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-007.801/2023-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: José Roberto Neves (261.926.405-72); Pedro Dias da Silva (165.457.885-15).

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Caculé/BA.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: Allan Oliveira Lima (30276/OAB-BA), Leonardo Batista Simoes Oliveira

e outros, representando Prefeitura Municipal de Caculé/BA; Allan Oliveira Lima (30276/OAB-BA),

Leonardo Batista Simões Oliveira e outros, representando Pedro Dias da Silva.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dar ciência desta deliberação, acompanhada dos pareceres que a fundamentam, aos

responsáveis e interessados.

ACÓRDÃO Nº 5708/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso I, alínea "b"; 169, inciso VI; e 212 do

Regimento Interno/TCU, em determinar o arquivamento do seguinte processo, sem julgamento de mérito,

em face da ausência de pressupostos de sua constituição e de seu desenvolvimento válido e regular:

1. Processo TC-008.262/2023-3 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Darli Ancelme (050.084.337-68).

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Italva - RJ.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5709/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de embargos de declaração opostos ao Acórdão

1.509/2024-1ª Câmara, proferido em embargos de declaração opostos ao Acórdão 11.212/2023-1ª

Câmara, proferido em tomada de contas especial,

Considerando que o requisito de admissibilidade de embargos de declaração é a indicação de

omissões, obscuridades ou contradições,

Considerando que, em concreto, não foi apontada nenhuma omissão, obscuridade ou

contradição que afetaria o Acórdão 1.509/2024-1ª Câmara,

Considerando que os presentes embargos têm nítido caráter protelatório e sua repetição

autoriza a cominação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil,

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 34 da Lei 8.443/1992, em não conhecer do presente

recurso e encaminhar ao embargante cópia do presente acórdão:

1. Processo TC-019.535/2020-1 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Jeová Xavier Rodrigues Palheta (094.396.762-72); Joao Nunes de Souza

(010.599.202-04); Josue Lacerda Pompeu (963.469.492-68); Prefeitura Municipal de Vigia - PA

(05.351.606/0001-95).

1.2. Recorrente: Prefeitura Municipal de Vigia - PA (05.351.606/0001-95).

1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Vigia - PA.

1.4. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.5. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler
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1.7. Unidades Técnicas: Unidade de Auditoria Especializada em Recursos (AudRecursos);

Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE).

1.8. Representação legal: Luiz Henrique de Souza Reimao (20726/OAB-PA), representando Joao

Nunes de Souza; Melina Silva Gomes (17067/OAB-PA) e João Luis Brasil Batista Rolim de Castro

(14.045/OAB-PA), representando Prefeitura Municipal de Vigia - PA.

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5710/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara,

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", do Regimento Interno/TCU

e arts. 1º, 8º e 11 da Resolução TCU 344/2022, em, de acordo com os pareceres emitidos nos autos,

reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões sancionatória e ressarcitória e determinar o

arquivamento do seguinte processo, dando-se ciência desta decisão aos interessados:

1. Processo TC-030.026/2022-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Balthazar Engenharia e Servicos Ltda (01.483.499/0001-06); Leonete Back

Loffi (482.658.459-87).

1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São Martinho - SC.

1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5711/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se do ato de aposentadoria de Samuel Alves Moraes, emitido pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora detectou a inclusão, nos proventos, de

parcela decorrente do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e

Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção

paga aos servidores em atividade;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da referida gratificação aos inativos e pensionistas na

mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, o qual

estabelece que o valor dessa parcela, nos proventos de aposentadorias e pensões, deve corresponder a

50% do pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 7.527/2022 (relator:

Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 7.953/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e

12/2023 (de minha relatoria) da 1ª Câmara e nos Acórdãos 7.183/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz) e

7.893/2022 (relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa) da 2ª Câmara;

considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em

julgado;

considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos

irregulares, mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, do ato de aposentadoria;

considerando que, no exercício de sua competência, o TCU pode manifestar entendimento

diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante a apreciação pela ilegalidade

de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial;

considerando, entretanto, que este Tribunal recentemente passou a admitir, em caráter

excepcional, o registro de atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de

correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em

caráter permanente, seus efeitos financeiros (art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023);
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de

questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao TCU foram convergentes pela ilegalidade do ato, com registro excepcional.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, e 260, § 1º, do

Regimento Interno e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em:

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Samuel Alves Moraes e conceder-lhe registro

excepcional, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos;

b) comunicar esta deliberação ao órgão de origem, inclusive para que dê ciência do seu teor ao

interessado.

1. Processo TC-010.506/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Samuel Alves Moraes (590.570.767-72).

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5712/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se do ato de aposentadoria de José Carlos Torres, emitido pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora detectou a inclusão, nos proventos, de

parcela decorrente do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e

Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção

paga aos servidores em atividade;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da referida gratificação aos inativos e pensionistas na

mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, o qual

estabelece que o valor dessa parcela, nos proventos de aposentadorias e pensões, deve corresponder a

50% do pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 7.527/2022 (relator:

Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 7.953/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e

12/2023 (de minha relatoria) da 1ª Câmara e nos Acórdãos 7.183/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz) e

7.893/2022 (relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa) da 2ª Câmara;

considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em

julgado;

considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos

irregulares, mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, do ato de aposentadoria;

considerando que, no exercício de sua competência, o TCU pode manifestar entendimento

diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante a apreciação pela ilegalidade

de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial;

considerando, entretanto, que este Tribunal recentemente passou a admitir, em caráter

excepcional, o registro de atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de

correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em

caráter permanente, seus efeitos financeiros (art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023);
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de

questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao TCU foram convergentes pela ilegalidade do ato, com registro excepcional.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, e 260, § 1º, do

Regimento Interno e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em:

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de José Carlos Torres e conceder-lhe registro

excepcional, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos;

b) comunicar esta deliberação ao órgão de origem, inclusive para que dê ciência do seu teor ao

interessado.

1. Processo TC-010.538/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: José Carlos Torres (405.310.237-53).

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5713/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se do ato de aposentadoria de Rosangela Silva Galiaco, emitido pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora detectou a inclusão, nos proventos, de

parcela decorrente do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e

Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção

paga aos servidores em atividade;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da referida gratificação aos inativos e pensionistas na

mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, o qual

estabelece que o valor dessa parcela, nos proventos de aposentadorias e pensões, deve corresponder a

50% do pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 7.527/2022 (relator:

Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 7.953/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e

12/2023 (de minha relatoria) da 1ª Câmara e nos Acórdãos 7.183/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz) e

7.893/2022 (relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa) da 2ª Câmara;

considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em

julgado;

considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos

irregulares, mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, do ato de aposentadoria;

considerando que, no exercício de sua competência, o TCU pode manifestar entendimento

diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante a apreciação pela ilegalidade

de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial;

considerando, entretanto, que este Tribunal recentemente passou a admitir, em caráter

excepcional, o registro de atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de

correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em

caráter permanente, seus efeitos financeiros (art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023);
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de

questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao TCU foram convergentes pela ilegalidade do ato, com registro excepcional.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, e 260, § 1º, do

Regimento Interno e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em:

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Rosangela Silva Galiaco e conceder-lhe registro

excepcional, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos;

b) comunicar esta deliberação ao órgão de origem, inclusive para que dê ciência do seu teor à

interessada.

1. Processo TC-010.551/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rosangela Silva Galiaco (641.956.787-49).

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5714/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se do ato de aposentadoria de Nadja Loureiro Pernes da Silva, emitido pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora detectou a inclusão, nos proventos, de

parcela decorrente do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e

Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção

paga aos servidores em atividade;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da referida gratificação aos inativos e pensionistas na

mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, o qual

estabelece que o valor dessa parcela, nos proventos de aposentadorias e pensões, deve corresponder a

50% do pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 7.527/2022 (relator:

Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 7.953/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e

12/2023 (de minha relatoria) da 1ª Câmara e nos Acórdãos 7.183/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz) e

7.893/2022 (relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa) da 2ª Câmara;

considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em

julgado;

considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos

irregulares, mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, do ato de aposentadoria;

considerando que, no exercício de sua competência, o TCU pode manifestar entendimento

diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante a apreciação pela ilegalidade

de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial;

considerando, entretanto, que este Tribunal recentemente passou a admitir, em caráter

excepcional, o registro de atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de

correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em

caráter permanente, seus efeitos financeiros (art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023);
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de

questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao TCU foram convergentes pela ilegalidade do ato, com registro excepcional.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, e 260, § 1º, do

Regimento Interno e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em:

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Nadja Loureiro Pernes da Silva e conceder-lhe

registro excepcional, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos;

b) comunicar esta deliberação ao órgão de origem, inclusive para que dê ciência do seu teor à

interessada.

1. Processo TC-010.571/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Nadja Loureiro Pernes da Silva (351.108.647-72).

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5715/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se do ato de aposentadoria de Marco Aurélio Marques, emitido pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora detectou a inclusão, nos proventos, de

parcela decorrente do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e

Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção

paga aos servidores em atividade;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da referida gratificação aos inativos e pensionistas na

mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, o qual

estabelece que o valor dessa parcela, nos proventos de aposentadorias e pensões, deve corresponder a

50% do pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 7.527/2022 (relator:

Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 7.953/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e

12/2023 (de minha relatoria) da 1ª Câmara e nos Acórdãos 7.183/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz) e

7.893/2022 (relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa) da 2ª Câmara;

considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em

julgado;

considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos

irregulares, mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, do ato de aposentadoria;

considerando que, no exercício de sua competência, o TCU pode manifestar entendimento

diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante a apreciação pela ilegalidade

de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial;

considerando, entretanto, que este Tribunal recentemente passou a admitir, em caráter

excepcional, o registro de atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de

correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em

caráter permanente, seus efeitos financeiros (art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023);
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considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de

questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao TCU foram convergentes pela ilegalidade do ato, com registro excepcional.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, e 260, § 1º, do

Regimento Interno e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em:

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Marco Aurélio Marques e conceder-lhe registro

excepcional, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos;

b) comunicar esta deliberação ao órgão de origem, inclusive para que dê ciência do seu teor ao

interessado.

1. Processo TC-010.685/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marco Aurélio Marques (262.971.400-49).

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5716/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de interesse de Maria das Graças Monteiro de

Sousa.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou a existência de parcela

decorrente de decisão judicial (rubrica 16171, no valor de R$ 917,24, relativa ao Plano Collor);

considerando, entretanto, que essa parcela não integra mais a estrutura remuneratória da ex-

servidora, conforme demonstra a verificação dos pagamentos de abril/2024 (peça 4, p. 4) e consultas aos

contracheques constantes do sistema E-pessoal.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II,

e 260, § 4º, do Regimento Interno do TCU e no art. 7º, § 1º, da Resolução-TCU 353/2023, bem como nos

pareceres emitidos nos autos, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de Maria das

Graças Monteiro de Sousa, ressalvando-se que a parcela judicial não consta nos proventos atuais da

inativa.

1. Processo TC-010.772/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Maria das Graças Monteiro de Sousa (046.264.862-15).

1.2. Unidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5717/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de interesse de Emelina Elisabeth Sara Tavares.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao

pagamento de parcela decorrente de decisão judicial (rubrica 16171, no valor de R$ 65,23, relativa ao

percentual de 3,17% concedido a militares);

considerando, entretanto, que essa parcela não integra mais a estrutura remuneratória da ex-

servidora, conforme demonstra a verificação dos pagamentos de abril/2024 (peça 4, p. 4) e consultas aos

contracheques constantes do sistema E-pessoal.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II,

e 260, § 4º, do Regimento Interno do TCU e no art. 7º, § 1º, da Resolução-TCU 353/2023, bem como nos

pareceres emitidos nos autos, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de Emelina

Elisabeth Sara Tavares, ressalvando-se que a parcela judicial não consta nos proventos atuais da inativa.

1. Processo TC-010.801/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Emelina Elisabeth Sara Tavares (775.794.297-72).

1.2. Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5718/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado.

1. Processo TC-011.164/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Victor Vercosa Carvalho Branco (184.874.321-15).

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5719/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado.

1. Processo TC-011.727/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Genalvo Herbert Cavalcante Barbosa (730.451.797-20).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5720/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado.

1. Processo TC-011.893/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Euclides Rodrigues da Silva (467.560.787-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Osório.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5721/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada.

1. Processo TC-012.111/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Rejane de Toledo (238.078.302-00).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5722/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se do ato de aposentadoria de Clara Lúcia Mendes de Oliveira, emitido pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora detectou a inclusão, nos proventos, de

parcela decorrente do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e

Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção

paga aos servidores em atividade;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da referida gratificação aos inativos e pensionistas na

mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, o qual

estabelece que o valor dessa parcela, nos proventos de aposentadorias e pensões, deve corresponder a

50% do pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 7.527/2022 (relator:

Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 7.953/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e

12/2023 (de minha relatoria) da 1ª Câmara e nos Acórdãos 7.183/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz) e

7.893/2022 (relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa) da 2ª Câmara;

considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em

julgado;
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considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos

irregulares, mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, do ato de aposentadoria;

considerando que, no exercício de sua competência, o TCU pode manifestar entendimento

diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante a apreciação pela ilegalidade

de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial;

considerando, entretanto, que este Tribunal recentemente passou a admitir, em caráter

excepcional, o registro de atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de

correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em

caráter permanente, seus efeitos financeiros (art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023);

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de

questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao TCU foram convergentes pela ilegalidade do ato, com registro excepcional.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, e 260, § 1º, do

Regimento Interno e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em:

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Clara Lúcia Mendes de Oliveira e conceder-lhe

registro excepcional, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos;

b) comunicar esta deliberação ao órgão de origem, inclusive para que dê ciência do seu teor à

interessada.

1. Processo TC-012.369/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Clara Lúcia Mendes de Oliveira (451.196.516-15).

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5723/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se do ato de aposentadoria de Vicente Petrúcio da Silva, emitido pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora detectou a inclusão, nos proventos, de

parcela decorrente do pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade em Pesquisa, Produção e

Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas (GDIBGE) na mesma proporção

paga aos servidores em atividade;

considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas, no sentido de que é ilegal o pagamento da referida gratificação aos inativos e pensionistas na

mesma proporção paga aos servidores ativos, por ofensa ao disposto no art. 149 da Lei 11.355/2006, o qual

estabelece que o valor dessa parcela, nos proventos de aposentadorias e pensões, deve corresponder a

50% do pago aos servidores em atividade, a exemplo do deliberado nos Acórdãos 7.527/2022 (relator:

Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), 7.953/2022 (relator: Ministro Benjamin Zymler) e

12/2023 (de minha relatoria) da 1ª Câmara e nos Acórdãos 7.183/2022 (relator: Ministro Aroldo Cedraz) e

7.893/2022 (relator: Ministro Marcos Bemquerer Costa) da 2ª Câmara;

considerando que a parcela impugnada foi concedida a partir de decisão judicial transitada em

julgado;
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considerando que a existência de decisão judicial ampara a continuidade dos pagamentos

irregulares, mas não impede a livre apreciação, pelo Tribunal de Contas da União, do ato de aposentadoria;

considerando que, no exercício de sua competência, o TCU pode manifestar entendimento

diferente do declarado por instâncias do Poder Judiciário, inclusive mediante a apreciação pela ilegalidade

de atos de aposentadoria amparados por decisão judicial;

considerando, entretanto, que este Tribunal recentemente passou a admitir, em caráter

excepcional, o registro de atos de pessoal em que tenha sido identificada irregularidade insuscetível de

correção pelo órgão ou entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em

caráter permanente, seus efeitos financeiros (art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023);

considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário, este Tribunal fixou entendimento

no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante relação, na forma do artigo

143, inciso II, do Regimento Interno, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de

questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao TCU foram convergentes pela ilegalidade do ato, com registro excepcional.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II, e 260, § 1º, do

Regimento Interno e no art. 7º, inciso II, da Resolução-TCU 353/2023, em:

a) considerar ilegal o ato de aposentadoria de Vicente Petrúcio da Silva e conceder-lhe registro

excepcional, em face de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos;

b) comunicar esta deliberação ao órgão de origem, inclusive para que dê ciência do seu teor ao

interessado.

1. Processo TC-012.431/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Vicente Petrúcio da Silva (272.006.714-87).

1.2. Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5724/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de interesse de Norma Pereira Correa Barbosa.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao

pagamento de parcela decorrente de decisão judicial (rubrica 16171, no valor de R$ 1.512,69, referentes a

planos econômicos - percentuais de 70,28% e 26,06%);

considerando, entretanto, que essa parcela não integra mais a estrutura remuneratória da ex-

servidora, conforme demonstra a verificação dos pagamentos de abril/2024 (peça 4, p. 4) e consultas aos

contracheques constantes do sistema E-pessoal.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II,

e 260, § 4º, do Regimento Interno do TCU e no art. 7º, § 1º, da Resolução-TCU 353/2023, bem como nos

pareceres emitidos nos autos, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de Norma

Pereira Correa Barbosa, ressalvando-se que a parcela judicial referente a planos econômicos não consta

nos proventos atuais da inativa.

1. Processo TC-012.450/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Norma Pereira Correa Barbosa (570.155.037-00).
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1.2. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5725/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de interesse de Edney Rocha Brandão da Silva.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao

pagamento de parcela decorrente de sentença judicial (rubrica 10288, no valor de R$ 152,11, referente ao

percentual de 28,86%, concedido aos militares);

considerando, entretanto, que essa parcela não integra mais a estrutura remuneratória do ex-

servidor, conforme demonstra a verificação dos pagamentos de abril/2024 (peça 4, p. 4) e consultas aos

contracheques constantes do sistema E-pessoal.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II,

e 260, § 4º, do Regimento Interno do TCU e no art. 7º, § 1º, da Resolução-TCU 353/2023, bem como nos

pareceres emitidos nos autos, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de Edney

Rocha Brandão da Silva, ressalvando-se que a parcela decorrente de sentença judicial não consta nos

proventos atuais do inativo.

1. Processo TC-012.469/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Edney Rocha Brandão da Silva (175.640.005-97).

1.2. Unidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5726/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado.

1. Processo TC-012.494/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ricardo Herren (040.691.358-71).

1.2. Órgão/Entidade: Laboratório Nacional de Astrofísica - Mcti.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5727/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-012.725/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Benedito Luiz Figueiredo (196.219.656-91); Soraia Pesarini (458.466.181-20).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5728/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-012.771/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Cesar Pereira Cola (557.420.507-63); Orlando da Rosa Faria (687.057.437-53);

Ranulfo Gianordoli Neto (421.238.527-91).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5729/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-012.798/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Luiz Fernando Nunes (519.006.709-25); Monica Hoeldtke Pietruchinski

(635.882.939-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5730/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em
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considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicado.

1. Processo TC-012.895/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Valeria Rodrigues Alves (107.975.458-08).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/sp.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5731/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-012.952/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Flavia Beatriz Livramento dos Santos (416.468.431-34); Francisco Radier

Vasconcelos Filho (191.299.633-20); Jose Edilson de Farias (165.203.944-91); Luciana Maria Junqueira Terra

(070.981.348-13); Pedro de Alcantara Souza Lacerda (292.138.355-15).

1.2. Unidade: Advocacia-Geral da União.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5732/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-012.970/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Carlos Henrique Tavares de Souza (500.862.789-91); Cirene Lesniowski

Delgobo (538.024.549-87); Giovanni Fiorenzano (618.951.489-87); Ligia Helena Hahn Luchmann

(711.660.339-53); Milton Francisco Godinho (457.438.869-20).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5733/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado.
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1. Processo TC-012.980/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Elias Gomes Falcão (638.220.677-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5734/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de interesse de Ademir Tardelli e Jailton Alcindo

Pereira

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao

pagamento de parcela(s) judicial(is) referente(s) a plano(s) econômico(s) [especificar o plano ou mencionar

outras irregularidades];

considerando, entretanto, que essa(s) parcela(s) não consta(m) dos pagamentos efetuados ao

interessado ao menos desde ..../20.., consoante comprovam as fichas financeiras juntadas à peça.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II,

e 260, § 4º, do Regimento Interno do TCU, e no art. 7º, § 1º, da Resolução-TCU 353/2023, bem como nos

pareceres emitidos nos autos, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de...,

ressalvando-se que a(s) parcela(s) judicia(is) referente(s) a plano(s) econômico(s) não consta(m) nos

proventos atuais do(a) inativo(a).

(141.1)

1. Processo TC-012.990/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ademir Tardelli (476.580.617-00); Jailton Alcindo Pereira (601.490.277-53).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional da Propriedade Industrial.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5735/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-013.028/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Edson Rogerio Fedrizzi (485.194.139-00); Susana Celia Leandro Scramim

(761.296.759-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5736/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-013.056/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Geralda Pereira Silva (161.386.941-04); Maria Cardozo de Souza (062.834.201-

25); Maria Sebastiana Morais (167.173.841-15); Nilson Gomes Ortiz (249.119.331-00); Pedro Jose Pereira

(101.208.231-87).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5737/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicados.

1. Processo TC-013.102/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessadas: Maria da Gloria dos Santos (764.448.568-68); Maria do Carmo Pereira Macedo

(136.796.943-34); Miraci Belmir de Assumpcao Silva (245.739.141-53); Raimunda dos Reis Gomes

(137.630.672-72); Rosana Monteleone Squarcina (091.405.458-90).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5738/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-013.104/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Genival Osvaldo Pereira (184.145.401-04); Gisela da Silva Morales (342.775.441-

34); Isaura Ribeiro da Silva (564.092.737-20); Jose Armando Costa Amorim (207.076.493-15); Luciene

Goncalves de Oliveira (352.065.351-68).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5739/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-013.117/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Alberto Alexandre Frossard (081.045.907-82); Apolinario Martinelli de Souza

(562.193.697-34); Bento de Azeredo (416.106.447-00); Jose Roberto Peres da Silva (190.616.686-20);

Thannya Rowenna da Silva Guimaraes Vieira (943.436.407-87).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto).

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5740/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão de aposentadoria de interesse de Joilson Cruz da Silva.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora identificou inconsistência quanto ao

recebimento de auxílio-alimentação em mais de uma fonte pagadora: Secretaria da Administração SAEB,

R$ 120,00, e Instituto Federal da Bahia - Reitoria, R$ 458,00;

considerando que a unidade apontou que a irregularidade está sendo tratada no âmbito da

fiscalização contínua de folhas de pagamento;

considerando que o auxílio-alimentação não consta dos proventos atuais do ex-servidor,

conforme demonstra a verificação de maio/2024 (peça 4, p. 4).

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, nos arts. 143, inciso II,

e 260, § 4º, do Regimento Interno do TCU e no art. 7º, § 1º, da Resolução-TCU 353/2023, bem como nos

pareceres emitidos nos autos, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de Joilson

Cruz da Silva, ressalvando-se que o auxílio alimentação não consta dos proventos atuais do inativo.

1. Processo TC-016.864/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Joilson Cruz da Silva (174.590.955-91).

1.2. Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5741/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-013.289/2024-1 (PENSÃO CIVIL)
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1.1. Interessados: Berenice Luiz Fagundes Ribeiro (343.487.357-00); Jurandy Jose da Costa

(289.571.217-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5742/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas.

1. Processo TC-013.313/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Edna Lopes Tilio (667.517.647-15); Izabel Luzeneth de Carvalho Coelho

(106.506.647-36); Maria de Lourdes Teixeira Garcia (054.662.747-12).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5743/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas.

1. Processo TC-013.341/2024-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Anita Pereira de Souza (321.600.971-87); Jamile Cade Oliveira (031.906.137-02).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5744/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas.

1. Processo TC-013.350/2024-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Dalma Rodrigues Pithon de Andrade (096.336.425-15); Izalta Miranda Peres da

Silva (011.670.222-20).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.
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1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5745/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas.

1. Processo TC-013.370/2024-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Marlene da Silva Fernando (922.403.307-59); Therezinha Maria Rodrigues de

Mattos (094.199.577-13).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5746/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, os atos de concessão da interessada a seguir indicada.

1. Processo TC-013.442/2024-4 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Simone Hardt Godoy (062.479.888-77).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - MCTI.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5747/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, os atos de concessão da interessada a seguir indicada.

1. Processo TC-013.463/2024-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Regina Maria Aguiar de Souza Fellet (873.922.246-20).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5748/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada.

1. Processo TC-013.498/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Eleony Rocha dos Santos (687.322.445-68).

1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5749/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão dos interessados a seguir indicados.

1. Processo TC-013.668/2024-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Joseane de Carvalho Machado (668.824.604-00); Louise Machado Ferreira do

Nascimento (114.400.204-42); Rafael Machado Ferreira do Nascimento (114.405.234-36).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5750/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais), para fins de registro, os atos de concessão das interessadas a seguir indicadas.

1. Processo TC-013.744/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Caroline de Lima Dias (033.663.959-74); Maria Celeste Lopes Vieira

(983.589.108-78).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5751/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada.

1. Processo TC-014.022/2024-9 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Benedita Sales Pereira Arantes (787.577.708-91).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5752/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão da interessada a seguir indicada.

1. Processo TC-014.038/2024-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Rosely Gregio de Souza (954.934.177-15).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5753/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º,

do Regimento Interno-TCU, bem como nos pareceres emitidos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão do interessado a seguir indicado.

1. Processo TC-017.028/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Maria Emilia Barreto de Castro (609.258.845-53).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5754/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão da pensão militar instituída por João Pedro Mattoso em favor de

Geruza Gomes Matoso, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha e submetido a este

Tribunal para fins de registro.
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Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou ter havido majoração de

proventos para o grau hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em

virtude de invalidez posterior à reforma do instituidor;

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem

na ativa ou na reserva remunerada;

considerando que o procedimento adotado está em desacordo com a orientação contida no

Acórdão 2.225/2019-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se

concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei

6.880/1980 a militares já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos

proventos;

considerando que essa orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e no

Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

considerando que os atos de reforma e de pensão são indepententes, sendo possível apontar

irregularidade neste, ainda que aquele tenha sido apreciado pela legalidade;

considerando que existe presunção de boa-fé da interessada, de modo que se aplica o

Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do Tribunal;

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, em

28/04/2021, não se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao Tribunal foram convergentes pela ilegalidade do ato.

ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão militar instituída por João

Pedro Mattoso em favor de Geruza Gomes Matoso;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela beneficiária até a

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7.

1. Processo TC-014.436/2024-8 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessada: Geruza Gomes Matoso (038.308.397-40).

1.2. Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que:

1.7.1 no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no

grau hierárquico incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 88/167



1.7.1.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada;

1.7.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal.

ACÓRDÃO Nº 5755/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de alteração da pensão militar instituída por Ary Delfino Freitas em favor de Jane

de Oliveira Freitas, Rita de Cássia de Oliveira Freitas e Shirley Oliveira de Freitas, emitido pelo Serviço de

Inativos e Pensionistas da Marinha e submetido a este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou ter havido majoração de

proventos para o grau hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em

virtude de invalidez posterior à reforma do instituidor;

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem

na ativa ou na reserva remunerada;

considerando que o procedimento adotado está em desacordo com a orientação contida no

Acórdão 2.225/2019-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se

concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei

6.880/1980 a militares já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos

proventos;

considerando que essa orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e no

Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

considerando que os atos de reforma e de pensão são indepententes, sendo possível apontar

irregularidade neste, ainda que aquele tenha sido apreciado pela legalidade;

considerando que existe presunção de boa-fé das interessadas, de modo que se aplica o

Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do Tribunal;

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, em

02/06/2021, não se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao Tribunal foram convergentes pela ilegalidade do ato.

ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de alteração da pensão militar instituída por Ary

Delfino Freitas em favor de Jane de Oliveira Freitas, Rita de Cássia de Oliveira Freitas e Shirley Oliveira de

Freitas;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pelas beneficiárias até

a data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7.

1. Processo TC-014.464/2024-1 (PENSÃO MILITAR)
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1.1. Interessadas: Jane de Oliveira Freitas (009.047.767-78); Rita de Cássia de Oliveira Freitas

(987.301.507-87); Shirley Oliveira de Freitas (088.057.907-29).

1.2. Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que:

1.7.1 no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no

grau hierárquico incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

1.7.1.2. comunique esta deliberação às interessadas e as alerte de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não as eximirá da devolução dos valores

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.2.1. comprove ao TCU a comunicação às interessadas;

1.7.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal.

ACÓRDÃO Nº 5756/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão da pensão militar instituída por Edgar Querino Santos em favor de

Ernestina Rozaria Nunes Santos, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha e submetido a

este Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou ter havido majoração de

proventos para o grau hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em

virtude de invalidez posterior à reforma do instituidor;

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem

na ativa ou na reserva remunerada;

considerando que o procedimento adotado está em desacordo com a orientação contida no

Acórdão 2.225/2019-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se

concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei

6.880/1980 a militares já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos

proventos;

considerando que essa orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e no

Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

considerando que os atos de reforma e de pensão são indepententes, sendo possível apontar

irregularidade neste, ainda que aquele tenha sido apreciado pela legalidade;

considerando que existe presunção de boa-fé da interessada, de modo que se aplica o

Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do Tribunal;

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, em

26/10/2022, não se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;
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considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao Tribunal foram convergentes pela ilegalidade do ato.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão militar instituída por Edgar

Querino Santos em favor de Ernestina Rozaria Nunes Santos;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela beneficiária até a

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7.

1. Processo TC-014.502/2024-0 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessada: Ernestina Rozaria Nunes Santos (033.790.847-86).

1.2. Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que:

1.7.1 no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no

grau hierárquico incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

1.7.1.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada;

1.7.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal.

ACÓRDÃO Nº 5757/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de ato de concessão da pensão militar instituída por Ledival Lustosa Neto em favor de

Maria Auxiliadora Neto, emitido pelo Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha e submetido a este

Tribunal para fins de registro.

Considerando que, ao analisar o ato, a unidade instrutora constatou ter havido majoração de

proventos para o grau hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em

virtude de invalidez posterior à reforma do instituidor;

considerando que a vantagem questionada somente é devida para militares que se encontrem

na ativa ou na reserva remunerada;

considerando que o procedimento adotado está em desacordo com a orientação contida no

Acórdão 2.225/2019-Plenário (relator: Ministro Benjamin Zymler), decisão paradigmática na qual se

concluiu pela ausência de previsão legal para extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei

6.880/1980 a militares já reformados, bem como para o acréscimo de dois postos no cálculo dos

proventos;

considerando que essa orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1.784.347/RS e 1.340.075/CE e no

Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;
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considerando que os atos de reforma e de pensão são indepententes, sendo possível apontar

irregularidade neste, ainda que aquele tenha sido apreciado pela legalidade;

considerando que existe presunção de boa-fé da interessada, de modo que se aplica o

Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do Tribunal;

considerando que o ato em exame deu entrada no TCU há menos de cinco anos, em

09/11/2022, não se operando o prazo decadencial da Lei 9.784/1999;

considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator: Ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na

jurisprudência desta Corte de Contas;

considerando, por fim, que os pareceres da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal e do

Ministério Público junto ao Tribunal foram convergentes pela ilegalidade do ato.

ACORDAM os ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143,

inciso II, 261 e 262 do Regimento Interno e no Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, em:

a) considerar ilegal e negar registro ao ato de concessão da pensão militar instituída por Ledival

Lustosa Neto em favor de Maria Auxiliadora Neto;

b) dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé pela beneficiária até a

data da notificação desta deliberação à unidade jurisdicionada;

c) expedir os comandos especificados no subitem 1.7.

1. Processo TC-014.514/2024-9 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessada: Maria Auxiliadora Neto (072.777.377-17).

1.2. Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que:

1.7.1 no prazo de 15 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.1.1. promova o recálculo do valor atualmente pago a título de pensão militar com base no

grau hierárquico incorreto, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;

1.7.1.2. comunique esta deliberação à interessada e a alerte de que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de eventual recurso junto ao TCU não a eximirá da devolução dos valores

percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido;

1.7.2. no prazo de 30 dias, a contar da notificação desta decisão:

1.7.2.1. comprove ao TCU a comunicação à interessada;

1.7.2.2. emita novo ato de concessão, livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a este

Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal.

ACÓRDÃO Nº 5758/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Trabalho e Emprego contra

José Arnold Silva Borges e José Irlan Souza Serra, em virtude de não ter sido comprovada a regular

aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Plano de Implementação referente à execução

do programa Projovem Trabalhador - Juventude Cidadã no Município de Pedro do Rosário/MA (Siafi

299926), no valor de R$ 476.962,50.
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Considerando que foi editada a Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, a fim de

regulamentar, no âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões

punitiva e de ressarcimento;

considerando que, nos termos dessa norma, "(...) incide a prescrição intercorrente se o processo

ficar paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, sem prejuízo da

responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso" (art. 8º);

considerando que o primeiro ato interruptivo da prescrição ordinária para ambos os

responsáveis ocorreu em 9/6/2017 (peça 85), sendo este o marco inicial da fluição da prescrição

intercorrente, conforme entendimento fixado no Acórdão 534/2023-Plenário (relator: Ministro Benjamin

Zymler);

considerando que o exame efetuado pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de

Contas Especial (AudTCE) confirma a ocorrência dessa espécie prescricional, tendo o processo ficado

paralisado por mais de três anos na fase interna, entre os despachos às peças 98 e 105, de 14/11/2017 e

12/1/2021, respectivamente;

considerando que, de fato, as notas informativas às peças 99 e 103 e os despachos às peças 101

e 102 versam sobre fornecimento de informações solicitadas pela Advocacia-Geral da União e pela

Procuradoria da República no Estado do Maranhão, atos que não interrompem o prazo de prescrição,

assim como a conversão do processo físico em eletrônico (peça 104), nos termos do art. 5º, § 3º, da

mencionada Resolução-TCU 344/2022;

considerando que os pareceres emitidos nos autos foram uniformes pelo reconhecimento da

prescrição (peças 155-158).

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, inciso

V, alínea "a", do Regimento Interno, em:

a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento;

b) encaminhar cópia desta deliberação à unidade jurisdicionada e aos responsáveis; e

c) arquivar o processo.

1. Processo TC-000.499/2024-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: José Arnold Silva Borges (280.166.613-00) e José Irlan Souza Serra

(645.812.503-82).

1.2. Unidade: Ministério do Trabalho e Emprego.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5759/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE,

em desfavor de Edmário de Castro Barbosa e Maria Inês do Rosário Brito, em virtude da não comprovação

da regular aplicação de recursos repassados por intermédio do Plano de Implementação Projovem

Trabalhador - Juventude Cidadã (Siafi 299560), ao Município de Ceres/GO, no valor total de R$ 557.865,00,

sendo o débito apurado pelo tomador de contas de R$ 526.028,05.

Considerando que foi editada a Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, a fim de

regulamentar, no âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões

punitiva e de ressarcimento;
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considerando que, nos termos dessa norma, a prescrição se interrompe, entre outros, por

qualquer ato inequívoco de apuração do fato, com a possibilidade de se interromper por uma mesma

causa, desde que, por sua natureza, seja repetível no curso do processo (art. 5º, inciso II, c/c o § 1°);

considerando que o exame efetuado pela Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de

Contas Especial (AudTCE) confirma a ocorrência da prescrição quinquenal entre as datas da Nota Técnica

671/2015/DPTEJ/SPPE/MTE, de 3/7/2015 (peça 372), e da Nota Técnica SEI 2.210/2023/MTP, de

6/6/2023 (peça 381);

considerando que os pareceres emitidos nos autos foram uniformes pelo reconhecimento da

prescrição (peças 427-430).

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, caput e § 1º, da Lei 9.873/1999, 2º, 4º, 5º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143,

inciso V, alínea "a", do Regimento Interno, em:

reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento;

encaminhar cópia desta deliberação à unidade jurisdicionada e aos responsáveis;

arquivar o processo.

1. Processo TC-005.811/2024-4 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Edmário de Castro Barbosa (362.093.096-15) e Maria Inês do Rosário Brito

(656.070.581-15)

1.2. Unidade: Ministério do Trabalho e Emprego

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE)

1.6. Representação legal: não há

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5760/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se da tomada de contas especial instaurada pela Financiadora de Estudos e Projetos, em

desfavor da Fundação Padre Leonel Franca e de Pedro Magalhães Guimarães Ferreira e Ruy Luiz Milidiu,

em virtude da não devolução do saldo remanescente na conta específica do Convênio - Siafi 428114, que

objetivou a execução do projeto "Poros - Modelador Booleano de Meio Poroso", no total de R$ 78.920,00,

sendo o débito histórico apontado de R$ 920,27.

Considerando que foi editada a Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, a fim de

regulamentar, no âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões

punitiva e de ressarcimento;

considerando que, nos termos da Resolução-TCU 344/2022, a pretensão punitiva e ressarcitória

deste Tribunal prescreve em cinco anos (art. 2º) ou em três, se o processo ficar paralisado, pendente de

julgamento ou despacho (art. 8º);

considerando que os pareceres emitidos nos autos foram uniformes pela ocorrência de ambas

as prescrições (peças 125-128);

considerando que, apesar de não configurada a prescrição na forma indicada na instrução (peça

125, itens 20-21), principalmente porque existiram atos interruptivos entre 28/2/2004 e 11/6/2018, é

possível concluir pela efetiva ocorrência da prescrição intercorrente na fase interna do processo, sendo

bastante, para tanto, verificar que transcorreram mais de três anos entre a manifestação da convenente em

11/6/2018 (peça 60) e a emissão de parecer financeiro em 30/6/2021 (peça 64), com a observação de

que os atos às peças 82-84 não se referem especificamente ao ajuste em tela.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, inciso V, alínea

"a", do Regimento Interno, em:
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a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento;

b) encaminhar cópia desta deliberação à unidade jurisdicionada e aos responsáveis;

c) arquivar o processo.

1. Processo TC-007.445/2024-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Fundação Padre Leonel Franca (28.019.214/0001-29), Pedro Magalhães

Guimarães Ferreira (259.902.847-72) e Ruy Luiz Milidiu (122.494.750-91).

1.2. Unidade: Financiadora de Estudos e Projetos.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5761/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Financiadora de Estudos e Projetos

(Finep) contra a Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão e Virgílio Mendonça da Costa e Silva, em virtude

da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União por meio do Convênio-Siafi

479219, que objetivou o "desenvolvimento de software e hardware para sistemas de televisão digital de

alta definição", no valor total de R$ 2.665.400,00, sendo apontado débito no montante histórico de R$

74.919,94.

Considerando que foi editada a Resolução-TCU 344, de 11 de outubro de 2022, a fim de

regulamentar, no âmbito do Tribunal de Contas da União, a prescrição para o exercício das pretensões

punitiva e de ressarcimento;

considerando que, nos termos dessa norma, a prescrição se interrompe, entre outros, por

notificação e qualquer ato inequívoco de apuração do fato, com a possibilidade de se interromper por uma

mesma causa, desde que, por sua natureza, seja repetível no curso do processo (art. 5º, incisos I e II, c/c o §

1°);

considerando que os pareceres emitidos nos autos foram uniformes pelo reconhecimento da

prescrição (peças 127-130);

considerando que, apesar de não configurada a prescrição quinquenal indicada na instrução

(peça 127, itens 20-21), pois existiram atos interruptivos entre 5/9/2006 e 11/12/2021, é possível concluir

pela efetiva ocorrência da prescrição intercorrente na fase interna do processo, sendo bastante, para tanto,

verificar que transcorreram mais de três anos entre a segunda notificação da reabertura das contas em

27/11/2017 (peça 81) e a emissão de parecer financeiro em 6/12/2021 (peça 85), com a observação de

que os atos às peças 82-84 não se referem especificamente ao ajuste em tela.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999, 8º e 11 da Resolução-TCU 344/2022 e 143, inciso V, alínea

"a", do Regimento Interno, em:

a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento;

b) encaminhar cópia desta deliberação à unidade jurisdicionada e aos responsáveis; e

c) arquivar o processo.

1. Processo TC-007.461/2024-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão (09.185.398/0001-52) e Virgílio

Mendonça da Costa e Silva (136.314.384-00)

1.2. Unidade: Financiadora de Estudos e Projetos

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo de Vries Marsico

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE)

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5762/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de apartado de Representação, autuado por força do

subitem 9.6.4 do Acórdão 1.726/2016-Plenário (relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira), proferido no

âmbito do TC 011.185/2015-5 (representação do MPTCU autuada a partir de informações da denominada

"Operação Tiradentes", deflagrada pela Polícia Federal para apuração de irregularidades no Conselho

Federal de Odontologia), para prosseguimento das apurações relativas a contratações de empresas para

realização de eventos.

Considerando a edição, por este Tribunal, da Resolução/TCU 344/2022, cujo texto estabelece

que as pretensões punitiva e ressarcitória nos processos de controle externo (exceto para atos de pessoal)

prescrevem em cinco anos (art. 2º, prescrição principal) ou em três, se o processo ficar paralisado,

pendente de julgamento ou despacho (art. 8º, prescrição intercorrente), conforme o previsto na Lei

9.873/1999 (art. 1º), diploma que regula o prazo para o exercício da ação punitiva movida pela

Administração Pública Federal;

considerando que a instrução produzida no âmbito da Unidade de Auditoria Especializada em

Governança e Inovação (AudGovernança) se manifestou pela ocorrência da prescrição quinquenal das

pretensões punitiva e ressarcitória perante o TCU, sugerindo, com fulcro nos arts. 2º e 11 da

Resolução/TCU 344/2022, o arquivamento do processo (peça 4);

considerando que, no caso concreto, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição

principal ocorreu a partir da autuação do TC 011.185/2015-5 (Representação) pelo Tribunal, em 21/5/2015

(art. 4º, III, da mencionada resolução);

considerando os principais eventos processuais interruptivos da prescrição apontados pela

AudGovernança (item 18 da instrução, peça 4, p. 3), e atentando que o intervalo havido entre a prolação do

Acórdão 1.726/2016-Plenário, de 6/7/2016, que determinou a formação do presente apartado para

apuração dos fatos ali apontados, e a autuação dos presentes autos, em 23/4/2024, foi superior ao prazo

quinquenal fixado pelo art. 2º, caput, da Resolução/TCU 344/2022, o que caracteriza a prescrição

principal;

considerando que o sobrestamento dos autos do TC 011.185/2015-5 - ocorrido no período entre

15/2/2018 a 16/2/2022 por fatos alheios à vontade deste Tribunal - não pode ser apontado como causa

suspensiva da prescrição nestes autos, uma vez que a medida foi adotada em face de possível

consequência da análise dos embargos de declaração, os quais não atacaram o item do acórdão que

determinou a formação dos apartados para a apuração das irregularidades identificadas, dentre eles o

presente processo;

considerando o reconhecimento da prescrição, já atestado por meio dos Acórdãos 3.381/2024-

2ª Câmara (relator: Ministro Vital do Rêgo), 1.052/2024-Plenário e 1.053/2024-Plenário (relator de ambos:

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) no âmbito dos TCs 008.242/2024-0, 008.245/2024-0 e

008.254/2024-9, respectivamente, também autuados por determinação do Acórdão 1.726/2016-Plenário

para apuração de irregularidades, cuja situação é similar à destes autos.

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 2º e 11 da

Resolução/TCU 344/2022, em determinar o arquivamento dos presentes autos, ante o reconhecimento

da prescrição das pretensões punitiva e de ressarcimento, sem prejuízo de encaminhar cópia desta

deliberação ao Conselho Federal de Odontologia, de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

1. Processo TC-008.249/2024-5 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Unidade: Conselho Federal de Odontologia.

1.2. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.
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1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Governança e Inovação

(AudGovernança).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5763/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de representação formulada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Roraima

(MPC-RR) sobre possíveis irregularidades nas Concorrências 1, 2 e 3/2021, realizadas pelo Município de

Uiramutã/RR, com valor estimado total de R$ 15.887.458,00, sendo a maior parte proveniente de recursos

federais.

Considerando que o representante alegou, em suma, ter ocorrido ausência de projeto básico e

de publicação de aviso das licitações no site da prefeitura e em jornais de grande circulação;

considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade aplicáveis;

considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações)

verificou que as licitações foram revogadas em 2022;

considerando que, diante disso, a unidade propôs considerar a representação prejudicada, por

perda de objeto, conforme jurisprudência deste Tribunal (Acórdãos 595/2007 e 808/2008, do Plenário,

3.012/2007, da 2ª Câmara, relatores: Ministro Benjamin Zymler, Ministro-Substituto Augusto Sherman e

Ministro Aroldo Cedraz, respectivamente);

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 143, inciso III, 169, inciso V,

235 e 237, inciso IV e parágrafo único, do Regimento Interno-TCU, o art. 103, § 1º, da Resolução-TCU

259/2014 e o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, bem como no parecer da unidade especializada, em:

a) conhecer da representação;

b) no mérito, considerar a representação prejudicada, por perda de objeto;

c) comunicar esta decisão ao representante;

e) arquivar os autos.

1. Processo TC-015.138/2024-0 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Unidade: Município de Uiramutã/RR.

1.2. Representante: Ministério Público de Contas do Estado de Roraima.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5764/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, sobre possíveis irregularidades

ocorridas no Pregão Eletrônico 90.011/2024, sob a responsabilidade do Comando da 1ª Região Militar, cujo

objeto é a contratação de empresa para revitalização da fachada externa do Palácio Duque de Caxias,

situado na Praça Duque de Caxias, 25, Centro, Rio de Janeiro/RJ, com valor estimado de R$ 1.171.154,02.

considerando que a representação atende aos requisitos de admissibilidade aplicáveis;

considerando que a unidade instrutiva se posicionou pelo indeferimento da medida cautelar,

ante o entendimento de que não há plausibilidade jurídica nas alegações do representante;

considerando ser acertado o raciocínio da unidade instrutiva de que o critério de desempate

previsto no art. 60, II, da Lei 14.133/2021 ainda está pendente de regulamentação que defina os critérios

para a correta avaliação do desempenho prévio dos licitantes;
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considerando que, nos termos do art. 9º da Resolução TCU 315/2020, as ciências se destinam a

reorientar a atuação administrativa e evitar a repetição de irregularidades;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, por

unanimidade, com fundamento no art. 170, § 4º, da Lei 14.133/2021, nos arts. 235 e 237, VII, do Regimento

Interno do TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução TCU 259/2014, bem como no parecer da unidade técnica,

em:

a) conhecer da representação e indeferir a medida cautelar requerida, ante a inexistência dos

elementos necessários e suficientes à sua adoção;

b) considerar a representação parcialmente procedente;

c) comunicar esta decisão ao representante e à unidade jurisdicionada;

d) arquivar os autos.

1. Processo TC-015.237/2024-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Unidade: Comando da 1ª Região Militar.

1.2. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações).

1.5. Representação legal: José Carlos de Jesus Ferreira, representando Arquimedes Engenharia

Civil Eireli.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.6.1. dar ciência ao Comando da 1ª Região Militar, com fundamento no art. 9º, I, da Resolução-

TCU 315/2020, sobre a impropriedade/falha identificada no Pregão 90.011/2024, para que sejam

adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes:

1.6.1.1. adoção do critério de desempate previsto no art. 60, II, da Lei 14.133/2021, o qual ainda

necessita de regulamentação, com vistas a definir critérios claros e objetivos para a correta avaliação do

desempenho prévio dos licitantes.

ACÓRDÃO Nº 5765/2024 - TCU - 1ª Câmara

Trata-se de representação formulada pelo Subprocurador-Geral do Ministério Público junto ao

TCU (MP-TCU), Lucas Rocha Furtado, a fim de que seja avaliada a suficiência, pertinência e eficácia da

política monetária implementada pelo Banco Central do Brasil (BCB) para controlar a inflação e definir a

taxa básica de juros, em face das opções disponíveis para a autoridade monetária, entre elas, o aumento

do recolhimento da parcela dos depósitos que os bancos devem manter no BCB.

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores

Financeiros (AudBancos) verificou que a representação não atende a todos os requisitos de

admissibilidade, por não estar acompanhada de indícios suficientes, concernentes a irregularidades ou

ilegalidades;

considerando que a unidade especializada também apontou que não compete ao TCU apreciar

o mérito das decisões decorrentes das atividades finalísticas do Banco Central do Brasil;

considerando que, diante disso, foi proposto o não conhecimento desta representação;

considerando que esse desfecho foi adotado nos Acórdãos 1.733/2023-Plenário (relator:

Ministro Antonio Anastasia), e 4.949/2024-1ª Câmara (de minha relatoria), relativos a representações com

objetos similares;

considerando que questionamentos acerca da condução da política monetária pelo BCB

também foram objeto de outras representações, apreciadas por este Tribunal por meio dos Acórdãos

340/2023-Plenário, 2.916 e 7.617/2023-2ª Câmara (relator: Ministro Augusto Nardes) e 4.946/2024-1ª

Câmara (de minha relatoria);
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considerando que, ao apreciar tais representações, já se estabeleceu que não compete ao TCU

apreciar o mérito das decisões proferidas pelo Comitê de Política Monetária decorrentes das atividades

finalísticas do BCB e que o modelo vigente de execução da política monetária brasileira pelo BCB, inovado

pela Lei Complementar 179/2021, observa os princípios da motivação, transparência e publicidade,

dispondo de mecanismos de transparência, prestação de contas e responsabilização, que estão alinhados

a boas práticas recomendadas pelo Fundo Monetário Internacional no Código de Boas Práticas para a

Transparência nas Políticas Monetária e Financeira;

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 143, inciso III, 235, parágrafo único, e 237, inciso III e parágrafo único, do Regimento

Interno-TCU, bem como no parecer da unidade técnica, ACORDAM, por unanimidade, em:

a) não conhecer da representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade;

b) comunicar esta decisão ao representante; e

c) arquivar os autos.

1. Processo TC-015.801/2024-1 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Unidade: Banco Central do Brasil.

1.2. Representante: Subprocurador-Geral do Ministério Público junto ao TCU, Lucas Rocha

Furtado.

1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Bancos Públicos e Reguladores

Financeiros (AudBancos).

1.6 Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5766/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.154/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Evandro Ribeiro Araujo Filho (067.482.013-49).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5767/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.343/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lucia Maria Lemos de Oliveira (114.177.302-34).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5768/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-009.695/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Iracema Josina da Silva (902.476.397-53).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5769/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.643/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Rosangela Cruz Braga (645.678.697-53).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5770/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.798/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cesar Felix Schmidt (544.278.787-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5771/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.844/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Reginaldo Machado Amaro (735.905.417-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5772/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-010.911/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Danielle Grynszpan (667.308.727-72); Denise Caetano Marques (372.702.306-

68); Gilberto Lessa de Almeida (370.833.257-15); Gustavo Marins de Aguiar (100.829.997-91); Nelson da

Silva Portugal (021.250.487-87).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5773/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.047/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Dario Xavier Pires (316.185.537-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5774/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.058/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Eneas Bueno de Oliveira (062.401.608-06); Janete Amaral Nonato da Silva

(106.077.902-10); Jose Guedes Deak (068.695.058-53); Manoel Almeida Novaes (176.778.745-68); Maria

Jose Moreira Vilas Boas (297.637.031-15).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (extinto).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5775/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.463/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Edson Silva Bezerra (420.433.287-00); Gilmar Monteiro (397.565.057-53); Jonas

Carlos Reis (811.160.717-20); Leidis Ferreira Louzada (351.664.107-00); Natalino de Oliveira (397.689.707-82).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5776/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.637/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Wilson John Pessoa Mendonca (330.243.757-91).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5777/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.682/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antonio Carlos Amador Gil (665.651.977-68); Jose Carlos Romanelli

(652.469.007-97); Luiza Mitiko Yshiguro Camacho (573.564.598-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5778/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.744/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Sueda Gomes Pires Martins (424.131.171-72).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5779/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-011.788/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Leoni Alves Veras da Silva (122.848.746-49); Maria Jose dos Reis Oliveira

(044.248.913-72); Maria da Conceicao Amorim Sales Paiva (186.430.192-91); Nicola Barbosa de Azevedo da

Motta (105.970.937-68); Paulo Virgilio de Borba Portela (134.575.864-20).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5780/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.049/2024-7 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jose de Araujo Rego Filho (043.969.523-68).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5781/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.476/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcio Fernando Pinto (186.597.996-15).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5782/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.578/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ana Maria de Almeida Portante Fonseca (004.083.838-28); Francisco Edmundo

Sprenger (993.921.198-87); Paulo Roberto Monteiro Andrade (699.769.297-49).

1.2. Órgão/Entidade: Comissão Nacional de Energia Nuclear.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5783/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.592/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Claudia Funck Vallandro (528.628.440-04); Jose Luiz Guerra (303.420.150-87);

Marco Antonio de Almeida Penna (270.937.270-34).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5784/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.786/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Renaldo Luiz da Silva (459.974.209-06).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5785/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.843/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Jose Carlos Berleze (447.667.429-15); Luiz Pereira Ramos (393.342.109-82);

Marcio Jose Fraxino Bindo (404.130.399-00); Margarete Casagrande Lass Erbe (428.327.809-20); Paulo

Roberto Adao (357.738.399-20).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5786/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.872/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luis Afonso Tavares Alves da Fonseca (252.572.420-87).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5787/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.940/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Eloisa Maria de Faria (671.403.514-49); Valdenildo Pedro da Silva (341.725.054-

49).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do

Norte.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5788/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.044/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Arlete Bento (019.168.128-80); Isabel Aparecida Barbosa Loriaga Leao

(021.171.138-18); Ivone de Camargo Leite (021.219.338-40); Maria da Costa (030.294.548-27); Roberta

Magnussen Fortes (077.968.558-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5789/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.106/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Adelson Paiva Serra (137.756.501-72); Ana Paula Evangelista de Araujo

(428.393.861-00); Carla Portela Vargas de Castro (314.615.060-34); Jaqueline Lopes Moro (342.202.750-53);

Waleria Thome (111.594.558-05).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5790/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.115/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antonio Wilis Bosso da Silva (095.123.651-20); Ivanildo Pereira Valente

(047.754.492-49); Joaquim Emilio Gomes (067.026.191-20); Manoel Rosino Rodrigues Pais (124.259.661-53);

Vivaldo Alves Batista (125.480.651-20).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5791/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-015.506/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antonio Cleber Ferreira de Jesus (395.486.275-15); Expedito Ben Hur Vaz

Ferreira (080.314.950-68); Jose Francisco Filho (107.188.002-06); Loreno Brentano (001.720.900-59); Marco

Aurelio Inacio da Costa (193.099.020-00).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5792/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-015.544/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Cleise Fernandes da Silva Padrao Soares (891.942.847-68).

1.2. Órgão/Entidade: Colégio Pedro Ii.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5793/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.807/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Daniel de Carvalho Raymundo (316.890.277-20); Diva Francisca Lima Ribeiro

(401.862.617-72); Jose Eustaquio Diniz Alves (231.314.896-34); Serrana Muniz (549.717.487-68); Sidney

Vicente da Silva (612.106.257-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5794/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.876/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Belmira Constanca de Araujo (390.723.206-20); Giorgia Penha Zarattin de Assis

(067.663.858-98); Isabel Cristina de Almeida (370.971.136-34); Kleber Alberto Nogueira (124.872.286-87);

Miguel Salomao Neto (585.718.178-04).
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5795/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.740/2024-6 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessado: Sara da Silva Freitas (567.439.393-15).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5796/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, § 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar

legal(is) o(s) ato(s) de admissão de pessoal a seguir relacionado(s) e autorizar o(s) registro(s), de acordo

com os pareceres convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.780/2024-8 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Ana Gabriella Simoes Pinto (103.217.527-32); Larissa Martel Martins

(674.123.862-04); Priscila de Medeiros Souza Nobre (058.079.584-54).

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5797/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.178/2024-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Jose Carlos Costa (624.586.633-20); Maria de Fatima Barbosa Bezerra

(795.429.053-00).
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5798/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.214/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Seleucia Oliveira Rodrigues Lima (057.307.081-49).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5799/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.237/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Maria Clara Lopes Monteiro (596.729.192-04); Maria Cleuza Borges da Silva

(376.675.991-49); Maria Jose Bezerra Pinheiro (577.752.652-72).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5800/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.244/2024-4 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Marcio Ferreira Coelho (185.294.707-10).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Turismo.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5801/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-012.261/2024-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Antonia Candida Pereira Martins (187.653.196-72); Divarci Ribeiro de Assuncao

Silva (331.245.741-68); Ingrid do Carmo Oliveira (148.413.036-77); Regina Celi Santana (377.952.286-15);

Wenia Romao Martins (047.182.151-96).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5802/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.211/2024-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Ivoneide Ferreira da Silva (927.956.841-87); Luciene Alves Vieira (430.657.911-

53); Terezinha de Jesus Barros Borges (590.072.571-53).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Goiás.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5803/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.305/2024-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Celi Sibaldo Gobetti (005.406.467-84); Joao Vitor Siqueira (156.533.627-51).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5804/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.411/2024-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Jose Francisco Alonso (223.788.478-15).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5805/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.528/2024-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Geni Ferreira Cesar (526.854.976-68); Paulo Vicente Tiritil (777.311.318-15);

Rosalina Martins da Mata (293.115.191-20).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5806/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.568/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Valdete de Aguiar Lemes (767.921.021-72).

1.2. Órgão/Entidade: Polícia Rodoviária Federal.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5807/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.578/2024-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Marilda Maria da Silva (233.091.801-15).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5808/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.631/2024-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Anna Carolina Costa e Castro (024.927.192-35); Lauro Barbosa Castro

(062.544.298-96); Magna dos Santos Vargas (369.100.586-15); Maria Aparecida Rodrigues Fernandes

(159.944.788-65); Pedro Costa e Castro (024.927.152-48).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5809/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.645/2024-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Gerardo Azevedo Moraes (256.680.307-25); Lenira Cortes de Oliveira

(231.578.284-87); Lucia Helena Quirino Moreira (467.960.611-87); Maria Rosangela de Jesus (798.306.097-

15); Maria da Gloria Cerqueira de Oliveira (062.091.575-72); Sara Jesus Lyra (198.274.857-50).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5810/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-013.657/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Angela Maria dos Santos Cardoso (344.269.810-34); Diaroni Izabel Nogueira

Carvalho (139.758.110-72); Kazu Hiwatashi Ymay (557.766.980-49); Naelto Jose Tassinari (139.779.200-06);

Tarcisio Francisco Teixeira (049.501.437-00).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5811/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-014.045/2024-9 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Priscila Teixeira Nunes Gomes (114.078.607-55).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5812/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-014.088/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Miguelina Maia Calabria (180.520.962-00).

1.2. Órgão/Entidade: Museu Paraense Emílio Goeldi - Mcti.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5813/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-014.102/2024-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992).

1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992).

1.3. Órgão/Entidade: Agência Brasileira de Inteligência - Recursos Sigilosos - PR.

1.4. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.6. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.7. Representação legal: não há.

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5814/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-014.163/2024-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Aurelina Ferreira Moreira (842.607.185-68); Carmelita Maria de Oliveira

(181.620.023-91); Maria Regina da Silva (423.406.404-15); Selma Teixeira da Silva (637.594.979-34); Zilah

Scodeler da Silva (502.804.906-82).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5815/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-014.193/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 115/167



1.1. Interessados: Antonio Ferreira de Almeida (144.354.203-25); Catarina Vilar Correia Lima

(337.233.384-53); Edmilson Coutinho Barbosa (015.828.874-20); Maria de Lourdes de Oliveira Guimaraes

(953.818.215-49); Raimunda de Fatima Santos Borges (117.930.742-91).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5816/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.992/2024-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Ana Cristina Vasconcelos Moreira de Souza (238.547.581-20).

1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5817/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.014/2024-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Severino do Ramo Videres Coelho (065.771.135-72).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5818/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-017.150/2024-8 (PENSÃO CIVIL)
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1.1. Interessados: Lucinha Carvalho (243.853.791-49); Marcelo Carvalho (748.479.021-49).

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5819/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c

os arts. 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno, em considerar legal(is) o(s) ato(s)

de concessão a seguir relacionado(s), autorizando-se o(s) registro(s), de acordo com os pareceres

convergentes emitidos nos autos.

1. Processo TC-016.663/2024-1 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE)

1.1. Interessados: Antonio Luiz Alves de Lima Oliveira (050.100.644-30); Genova de Lira Botelho

(989.444.954-91); Luciana Beltrao Monteiro (072.606.167-09); Monica Ferreira de Andrade Assis

(027.038.327-10); Raulinda Nogueira de Oliveira (877.824.484-68); Rosana Claudia da Silva Porto

(909.011.697-49).

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5820/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de prestação de contas anuais do Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), exercício de 2018, em que se monitora o atendimento daInmetr

deliberação contida no subitem 1.7.1 do Acórdão 1.251/2022-TCU-1ª Câmara, mediante o qual as contas

dos responsáveis foram julgadas regulares e regulares com ressalva, bem assim foi endereçada a

determinação abaixo:

1.7.1. determinar ao Inmetro que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, esgote as medidasInmetr

administrativas de sua alçada para a caracterização ou a elisão de eventuais danos ocasionados pela

paralisação das obras de construção do Centro Brasileiro de Material Biológico (CBMB) e/ou por eventuais

pagamentos efetuados por serviços não efetivamente prestados na referida obra, e, caso necessário,

instaure tomada de contas especial, informando a este Tribunal, no mesmo prazo, as medidas adotadas.

Considerando que entre os exercícios de 2022 e 2024 a Auditoria Especializada em Agricultura,

Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental) realizou o monitoramento da aludida

determinação, consoante instruções acostadas aos autos (peças 106, 115, 125, 132, 135, 144 e 152), em que

se consignou, em essência, o seguinte: (i) o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) autuado em 2017

para apurar responsabilidades administrativas foi concluído em 2022, propondo a aplicação de penalidade

de demissão ao servidor então lotado na Divisão de Engenharia e responsável pela gestão do contrato da

obra, Sr. Luis Filipe Medeiros de Macedo, por prática de atos de impropriedade administrativa e lesão aos

cofres públicos, e não aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria ao ex-servidor Luís Carlos

Pereira dos Santos; (ii) o Presidente do Inmetro publicou a Portaria 322, de 9/11/2022, em que aplicou aInmetr

penalidade de demissão ao servidor Luis Filipe Medeiros de Macedo (Matrícula 448526 - CPF 795.972.707-

49) (peça 112, p. 61) e a Portaria 323, de 9/11/2022, em que absolveu o servidor aposentado Luis Carlos

Pereira dos Santos (Matrícula 448024 - CPF 403.461.377-72) (peça 112, p. 62); (iii) a Nota Técnica

3/2023/Dicoc/Coadi/Diraf-Inmetro concluiu que estavam presentes os pressupostos para instauração deInmetr
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Tomada de Contas Especial (TCE), conforme incisos I a IV do art. 5º da IN-TCU 71/2012 (peça 123); (iv) o

Relatório do Tomador de Contas Especial (Relatório de TCE 1.577/2023 do sistema e-TCU, de 22/12/2023

- peça 149) imputou débito de R$ 3.887.897,35, em valores atualizados, às empresas Construtora e

Incorporadora Squadro Ltda. (CNPJ 79.340.477/0001-76) e SM21 Engenharia e Construções Ltda. (CNPJ

02.566.106/0001-82) e ao ex-servidor Luis Filipe Medeiros de Macedo (CPF 795.972.707-49); (v) o recibo

da "DECLARAÇÃO DE ENVIO AO CONTROLE INTERNO DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL", de 28/2/2024,

registra o encaminhamento da TCE ao órgão de controle interno em 26/12/2023 (peça 150); e (vi) não

cabe neste monitoramento a análise dos elementos e conclusões do Relatório do Tomador de Contas, que

ocorrerá na fase interna da TCE no âmbito da CGU, com posterior envio ao Tribunal quando será autuado

processo específico;

Considerando, afinal, a instrução e pronunciamento da unidade técnica às peças 152 a 154, em

que se propõe concluir o presente monitoramento, encerrar este processo de prestação de contas e dar

por cumprida a referida determinação,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por

unanimidade, em:

a) considerar atendida a determinação contida no subitem 1.7.1 do Acórdão 1.251/2022-TCU-1ª

Câmara;

b) informar ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) sobre esteInmetr

Acórdão; e

c) encerrar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso III, do Regimento Interno do TCU.

1. Processo TC-035.925/2019-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2018)

1.1. Responsáveis: Alexander Assis de Oliveira (069.562.057-69); Alexandre Paes Leme

(007.363.197-35); Carlos Augusto de Azevedo (243.461.877-49); Clodoaldo Jose Ferreira (558.025.328-15);

Fabiano Capella Medeiros (074.214.127-60); Humberto Siqueira Brandi (241.063.647-00); Luis Machado dos

Santos (741.853.227-04); Luiz Antonio Lourenco Marques (442.082.007-15); Luiz Claudio Almeida

Magalhaes (002.425.987-06); Marcello Andre Barcinski (047.320.067-87); Marcelo Ferreira (651.128.811-00);

Marcelo Neves de Medeiros (080.047.587-97); Maurício Evangelista da Silva (484.022.657-15); Raimundo

Alves de Rezende (217.368.716-68); Romeu José Daroda (072.669.360-04).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Agricultura, Meio Ambiente e

Desenvolvimento Econômico (AudAgroAmbiental).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5821/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em 21/2/2022, tendo em vista a omissão

no dever de prestar contas do termo de concessão e aceitação de bolsa no país 141187/2017-4 (peça 3),

firmado entre o referido Conselho e Tulio Sávio Magalhães Brandão Diniz (CPF 097.928.366-32), tendo

como objeto o instrumento descrito como "Termo de aceitação Bolsa GD", vigente entre 1/3/2017 a

31/5/2020, com recursos federais efetivamente transferidos no montante de R$ 101.166,00, sem

contrapartida, em desfavor do aludido bolsista, diante da seguinte ocorrência (peça 84):

Não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais repassados a Tulio Savio

Magalhaes Brandao Diniz, em face da omissão no dever de prestar contas dos valores transferidos, no

âmbito do termo de concessão e aceitação de bolsa no país/exterior descrito como "Termo de aceitação

Bolsa GD", no período de 1/3/2017 a 31/5/2020, cujo prazo encerrou-se em 5/8/2020.
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Considerando que esgotadas as medidas administrativas, sem elisão do dano, apurado no valor

original de R$ 101.166,00, e subsistindo os pressupostos de procedibilidade (peças 1 a 16), ainda após as

manifestações do órgão de controle interno (peças 17 a 20) e o pronunciamento ministerial (peça 21);

Considerando que, devidamente citado, o responsável tomou ciência do expediente à peça 68 e

apresentou as respectivas alegações de defesa (peças 41 a 67 e 72 a 76);

Considerando que a análise inicial da defesa apresentada, realizada pela unidade técnica,

resultou em diligência endereçada ao CNPq de modo que esse órgão opinasse se as alegações trazidas e

a correspondente documentação que lhes acompanhou seriam suficientes para afastar a irregularidade

que ensejou a presente TCE, especialmente no que tange ao atingimento dos objetivos estabelecidos no

supracitado termo de concessão e aceitação de bolsa (peça 84);

Considerando que o CNPq, nos termos do despacho COSAE (SEI 1929042), advindo da

Coordenação dos Programas de Pesquisa em Ciências Sociais Aplicadas (COSAE/CGCHS/DCTI) (peças 81

e 82), em que consta documento assinado digitalmente pelos membros da banca examinadora de tese de

doutorado do arrolado, realizada em 9/5/2023, manifestou-se no sentido de que a documentação

apresentada comprovou o cumprimento dos objetivos para os quais foi concedida a bolsa de estudos,

além de opinar pelo encerramento do processo com baixa contábil;

Considerando os pareceres uniformes nos autos, exarados pela Unidade de Auditoria

Especializada em Tomada de Contas Especial (AudTCE) (peças 84 a 86) e pelo Ministério Público junto ao

TCU (peça 87), no sentido de acolher as alegações de defesa apresentadas pelo responsável e julgar suas

contas regulares,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por

unanimidade, em:

a) acolher as alegações de defesa do Sr. Tulio Sávio Magalhães Brandão Diniz;

b) julgar regulares as contas do referido responsável, nos termos do art. 16, inciso I, e 17 da Lei

8.443/1992, dando-lhe quitação plena;

c) enviar cópia desta deliberação, acompanhada da instrução da unidade técnica à peça 84, ao

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e ao responsável; e

d) arquivar os presentes autos.

1. Processo TC-011.281/2022-7 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Tulio Savio Magalhaes Brandao Diniz (097.928.366-32).

1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: Simone Juliquerle dos Reis Fernandes (OAB-MG 218006), Julia Leite

Valente (OAB-MG 141080) e outros, representando Tulio Savio Magalhaes Brandao Diniz.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5822/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por

unanimidade, considerando as informações constantes da instrução à peça 263 e o parecer do Ministério

Público junto ao TCU (peça 265), em:

a) expedir quitação, com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, a Solange Leme Ferreira,

ante o recolhimento integral do valor da multa aplicada por meio do Acórdão 10.406/2023-TCU-1ª

Câmara;

b) encerrar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento Interno do

TCU, após as comunicações processuais.
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1. Processo TC-037.204/2019-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992).

1.2. Órgão/Entidade: Secretaria Especial de Cultura (extinta).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: Gustavo Ferreira e Silva, representando Associação Arte e Gente;

Soraya Rosa e Gustavo Ferreira e Silva, representando Solange Leme Ferreira.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5823/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de representação autuada em face de petição automática

de peça 1, na qual são relatadas supostas condutas praticadas pela dirigente do Conselho de Arquitetura e

Urbanismo do Brasil - CAU/BR, relativas a assédio moral praticado em face de seus funcionários.

Considerando que a análise realizada pela AudPessoal à peça 11, bem como respectivos

pronunciamentos de peças 12 e 13, conduziram a unidade instrutiva a propor o não conhecimento da

representação uma vez não satisfeitos os requisitos de admissibilidade necessários para a espécie, e,

notadamente, por envolver a reclamação de direitos subjetivos das partes afetadas pelas supostas

condutas, a serem melhor amparados mediante provimento jurisdicional do Poder Judiciário,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 1ª Câmara, por

unanimidade, e de acordo com o pronunciamento da unidade instrutiva, em:

a) não conhecer da presente representação, diante do não preenchimento dos requisitos de

admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237 do Regimento Interno/TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução-

TCU 259/2014;

b) dar ciência deste acórdão à representante e à Presidência do Conselho de Arquitetura e

Urbanismo do Brasil;

c) arquivar o presente processo, com fulcro no parágrafo único do art. 237, c/c o parágrafo único

do art. 235 do RITCU e no art. 105 da Resolução-TCU 259/2014.

1. Processo TC-010.151/2024-9 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Órgão/Entidade: Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil.

1.2. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti.

1.3. Representante do Ministério Público: não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.5. Representação legal: não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5824/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pelo Departamento

Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs), submetido a este Tribunal para fins de registro;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica decorrente de

decisão judicial no Mandado de Segurança Coletivo 0800318-30.2014.4.05.8100, 2ª Vara Federal do

Ceará/TRF-5, referente à complementação salarial de que trata o Decreto-lei 2.438/1988, a qual não foi

devidamente absorvida ao longo dos anos pelos aumentos e reestruturações que beneficiaram a sua

carreira, contrariando as disposições da Lei 12.716/2012 e a jurisprudência do TCU;
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Considerando que a sentença judicial não garantiu ao interessado o direito de receber a parcela

de forma definitiva, sem que essa vantagem fosse absorvida por reestruturações posteriores de sua

carreira;

Considerando que as leis supervenientes ao Decreto-lei 2.438/1988, que reestruturaram a

carreira do interessado expressamente estabeleceram a necessidade de absorver a rubrica questionada

quando dos futuros aumentos concedidos à categoria, consoante dispõe o art. 14 da Lei 12.716/2012;

Considerando que o objetivo da decisão judicial (Mandado de Segurança Coletivo 0800318-

30.2014.4.05.8100, 2ª Vara Federal do Ceará/TRF-5) é de impedir que a remuneração decorrente do

desempenho, que é variável por sua própria natureza, dê ensejo à absorção da VPNI, sob pena de, em

algum momento futuro, haver redução de remuneração;

Considerando que a Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo

- GDPGPE e a Gratificação de Desempenho de Cargos Específicos - GDACE contêm uma parte fixa e outra

variável, não havendo obstáculo para que variação da remuneração ou dos proventos resultante do

aumento do valor dos pontos atribuídos à parte fixa (30 pontos para o servidor ativo e 50 pontos para o

servidor inativo) dê ensejo à aplicação do parágrafo único do art. 14 da Lei 12.716/2012;

Considerando que o entendimento deste Tribunal é no sentido de que a VPNI de que trata o art.

14 da Lei 12.716/2012, devida aos servidores ativos e inativos do DNOCS, deve ser absorvida em função de

aumentos remuneratórios incidentes sobre a parte fixa da GDPGPE ou da GDACE, uma vez que a parte

invariável dessas vantagens não possui natureza pro labore faciendo (acórdãos 4975/2017 e 451/2020,

ambos da 1ª Câmara, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler; acórdãos 5245/2022-1ª Câmara e

4481/2022-2ª Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa; e acórdãos

6085/2022 e 33/2023, ambos da 1ª Câmara, de minha relatoria, dentre outros);

Considerando que, em 10/3/2022, a 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região deu

provimento parcial à remessa oficial e à apelação interposta pelo Dnocs, no âmbito do processo 0817133-

29.2019.4.05.8100, e decidiu "(...) afastar o restabelecimento, em favor dos servidores do DNOCS, ora

substituídos por seu Sindicato, do pagamento da rubrica intitulada VPNI - ART. 14 LEI 12.716/2012 nos

valores anteriormente percebidos (até fevereiro/2019), permanecendo hígida, contudo, a determinação de

abstenção do desconto da referida rubrica de qualquer valor percebido a maior por erro da Administração."

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito;

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do RI/TCU, em

considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1,

e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica.

1. Processo TC-005.837/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Francisco Jose de Assis (119.268.643-87).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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1.7.1. dispensar a reposição das quantias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé,

consoante o enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao órgão/entidade responsável pela concessão que:

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente das

irregularidades apontadas, conforme art. 19, caput, II, da IN/TCU 78/2018;

1.7.2.2. no prazo de 15 (quinze) dias, comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena

de solidariedade na obrigação de ressarcimento das quantias pagas após essa data, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei 8.443/1992, nos termos do art. 19, caput, II, e § 2º, c/c art. 6º, § 1º, da IN/TCU

78/2018;

1.7.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, cadastre novo ato no sistema e-Pessoal, em substituição ao

ato objeto desta decisão, com indicação expressa das alterações procedidas para saneamento das

irregularidades e do número deste acórdão, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, e adote as demais

medidas corretivas pertinentes, em consonância com o art. 19, § 3º, da IN/TCU 78/2018;

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, informando-o que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de recursos admitidos pela Lei 8.443/1992 não o exime da devolução dos

valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos, e

encaminhe a este Tribunal, no mesmo prazo, a comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no

art. 21 da IN/TCU 78/2018

1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que

o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5825/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria 20124/2020 (peça 3),

concedida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em favor de Manoel Messias

Santos;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade,

propondo, contudo, o registro excepcional, com fulcro no art. 7, II, da Resolução 353/2023;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator ministro-substituto Marcos Bemquerer, dentre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisões judiciais transitadas em

julgado nos autos da Ação Ordinária 00022545920094025101 (Execução de Título Judicial 0000870-

56.2012.4.02.5101), as quais garantiram a percepção de 100% da gratificação institucional em vigor paga

aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual máximo;

Considerando que irregularidade não é suscetível de correção pela entidade de origem, em

face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade tanto com o

cargo ocupado pelo interessado, como com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo

homologado em fase de cumprimento de sentença, constante à peça 3, p. 6, dos presentes autos, do qual

extraio o seguinte trecho:
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"Por ambas as partes, foi acordado que a execução do julgado dar-se-á da seguinte forma: será

criada uma rubrica a título de cumprimento de decisão judicial e a gratificação a ser paga sob tal rubrica,

somada à gratificação hoje percebida pelos inativos, deverá corresponder a 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e ainda à metade da gratificação individual em seu

percentual máximo, conforme cada período de avaliação considerado."

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, conceder registro ao ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo.

1. Processo TC-006.303/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Manoel Messias Santos (496.673.607-25).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5826/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato, em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator
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ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator ministro-substituto Marcos Bemquerer, entre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade com o cargo

ocupado pelo interessado e com o acordo homologado, em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de cinco anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011- Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.

1. Processo TC-009.256/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Gustavo Reginatto (297.691.750-72).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5827/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato, em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator ministro-substituto Marcos Bemquerer, entre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade com o cargo

ocupado pelo interessado e com o acordo homologado, em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de cinco anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011- Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.

1. Processo TC-010.531/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Wagner Gomes de Abreu (597.798.107-49).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;
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1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5828/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato, em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator ministro-substituto Marcos Bemquerer, entre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade com o cargo

ocupado pelo interessado e com o acordo homologado, em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de cinco anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011- Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.

1. Processo TC-010.581/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Helcio Resende Junior (359.975.166-87).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5829/2024 - TCU - 1ª Câmara

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

Ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator Ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, dentre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade, tanto com o

cargo ocupado pelo interessado, como com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-TCU -

Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.

1. Processo TC-010.606/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Lucia Fenner (177.611.151-68).
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1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria da

interessada, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5830/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

Ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator Ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, dentre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a interessada se aposentou, com fundamento no art. 3º da EC 47/2005, o

que lhe confere paridade;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade, tanto com o

cargo ocupado pelo interessado, como com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;
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Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-TCU -

Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor da interessada identificada no item 1.1.

1. Processo TC-010.636/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Marcia Regina Alonso de Oliveira (732.602.587-87).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que não deverá ser

emitido novo ato, uma vez que esta Corte lhe concedeu o registro, excepcionalmente, inobstante a

constatação da ilegalidade referida no voto condutor deste acórdão;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência, no

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, do inteiro teor desta

deliberação à interessada, informando-a que o efeito suspensivo proveniente da interposição de recursos

admitidos pela Lei 8.443/1992 não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após sua

notificação, caso os recursos não sejam providos, e encaminhe a este Tribunal, no mesmo prazo, a

comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no art. 21 da IN/TCU 78/2018

1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que

o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5831/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria 54702/2022 (peça 2),

ato e-Pessoal em substituição ao ato Sisac 10483608-04-2013-104022-9, concedido pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em favor de Ricardo de Oliveira Vidal;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade,

propondo, contudo, o registro excepcional, com fulcro no art. 7, II, da Resolução 353/2023;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator ministro-substituto Marcos Bemquerer, dentre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisões judiciais transitadas em

julgado nos autos da Ação Ordinária 00022545920094025101 (Execução de Título Judicial 0000870-

56.2012.4.02.5101), as quais garantiram a percepção de 100% da gratificação institucional em vigor paga

aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual máximo;
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Considerando que irregularidade não é suscetível de correção pela entidade de origem, em

face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente, seus efeitos financeiros;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade tanto com o

cargo ocupado pelo interessado, como com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo

homologado em fase de cumprimento de sentença, constante à peça 2, p. 7, dos presentes autos, do qual

extraio o seguinte trecho:

"Por ambas as partes, foi acordado que a execução do julgado dar-se-á da seguinte forma: será

criada uma rubrica a título de cumprimento de decisão judicial e a gratificação a ser paga sob tal rubrica,

somada à gratificação hoje percebida pelos inativos, deverá corresponder a 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e ainda à metade da gratificação individual em seu

percentual máximo, conforme cada período de avaliação considerado."

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, conceder registro ao ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo.

1. Processo TC-010.719/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Ricardo de Oliveira Vidal (430.098.597-91).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5832/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2), com a ressalva de que "não foram identificados nos contracheques dos últimos dois meses
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rubricas referentes à decisão judicial informada no ato, devendo o órgão continuar abstendo-se de efetuar

tais pagamentos, nos termos do art. 260, § 4º do RI/TCU, c/c art. 7º, § 1º, da Resolução/TCU 353/2023,

sem prejuízo de dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé pela

interessada, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU".

1. Processo TC-010.760/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Ana Maria Medeiros de Medeiros (208.618.340-20).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5833/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-011.038/2024-1 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Deise Maria Duarte Arantes Pires (976.322.608-20); Maria da Glória Lima e Silva

(663.864.547-15); Sérgio Veiga Medeiros (507.153.487-87); Sidney Gayet Peres (609.396.997-53).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5834/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-011.217/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Irene Kreutz (342.214.840-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5835/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-011.296/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Jair Gibim Goncalez Júnior (116.935.988-41).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5836/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-011.373/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Expedito do Nascimento Sousa (177.653.663-00); João Ferreira de Campos

(284.591.051-72); Marco Antônio Tannus Bueno Maia (022.495.788-00); Osmar Arruda Melo (499.703.999-

34); Paulo César Barroso (273.560.007-68).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5837/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-011.425/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Lígia Francioni (061.418.248-46).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5838/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 e 3).

1. Processo TC-011.440/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Maria Lúcia Simão Pereira (081.195.203-78); Ricardo da Silva (310.941.803-78).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Ceará.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5839/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-011.456/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Benuval Figueira Costa Filho (372.377.304-44).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5840/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-011.634/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Fernando Souza Cantanhede (106.638.433-91).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5841/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-011.688/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Luís Alberto Gaspar (772.547.248-72).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5842/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-011.730/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Ilalzina Maria da Conceição Medeiros (955.297.807-68).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5843/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 3).

1. Processo TC-011.851/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Willians Monteiro Aiache (090.979.102-34).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5844/2024 - TCU - 1ª Câmara
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Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 3).

1. Processo TC-011.984/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessada: Ana Lúcia Caetano Fonseca (163.476.686-53).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5845/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 3).

1. Processo TC-012.029/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: José Kenedy Martins (241.268.102-34).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5846/2024 - TCU - 1ª Câmara

1. Processo TC-012.366/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Deniston Fernandes Diamantino (402.208.936-91).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5847/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;
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Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

Ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator Ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, dentre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade, tanto com o

cargo ocupado pelo interessado, como com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-TCU -

Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.

1. Processo TC-012.396/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Francisco Aguiar dos Santos (150.188.571-53).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria da

interessada, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.
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ACÓRDÃO Nº 5848/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

Ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator Ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, dentre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que o interessado se aposentou, com fundamento no art. 3º da EC 47/2005, o

que lhe confere paridade;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade, tanto com o

cargo ocupado pelo interessado, como com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-TCU -

Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.

1. Processo TC-012.409/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Roberto Oliveira da Silva (109.942.703-72).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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1.7.1. esclarecer à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que não deverá ser

emitido novo ato, uma vez que esta Corte lhe concedeu o registro, excepcionalmente, inobstante a

constatação da ilegalidade referida no voto condutor deste acórdão;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência, no

prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste acórdão, do inteiro teor desta

deliberação ao interessado, informando-o que o efeito suspensivo proveniente da interposição de recursos

admitidos pela Lei 8.443/1992 não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após sua

notificação, caso os recursos não sejam providos, e encaminhe a este Tribunal, no mesmo prazo, a

comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no art. 21 da IN/TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste acórdão ao órgão/entidade responsável pela concessão, informando que

o teor integral da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5849/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de aposentadoria pela Fundação

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato, em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator ministro-substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator ministro-substituto Marcos Bemquerer, entre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade com o cargo

ocupado pelo interessado e com o acordo homologado, em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de cinco anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011- Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.
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1. Processo TC-012.428/2024-8 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: José Joaquim Duarte Neto (238.066.644-04).

1.2. Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria do

interessado, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5850/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-012.555/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Paulo Sérgio de Souza Pellegrini (337.624.147-34).

1.2. Órgão/Entidade: Observatório Nacional - MCTI.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5851/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 4).

1. Processo TC-012.574/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Josiane Francisca Silva dos Santos (413.432.985-04); Juvenal Correia Nunes

(318.760.055-72); Suely da Cruz do Nascimento (417.722.371-91).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5852/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-012.603/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Domingos Manoel do Nascimento Neto (041.641.988-77).

1.2. Órgão/Entidade: Controladoria-Geral da União.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5853/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-012.658/2024-3 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Marcos Aurélio de Albuquerque Costa (106.540.894-34).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5854/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-012.713/2024-4 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Alexandre Magno Ribeiro dos Santos (343.481.744-15).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5855/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-012.778/2024-9 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Antônio Sérgio Leite (380.495.116-34); Antônio dos Santos Silva (329.082.296-

68); Everton Soares Rocha (330.353.506-04); Maria Cristina Monteiro Girardi (410.910.356-87); Vicente Paulo

dos Santos (330.021.696-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5856/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria relacionado nos autos

(peça 2).

1. Processo TC-012.818/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Eduardo José Antony de Borborema (184.180.311-15).

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5857/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 4).

1. Processo TC-012.834/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Marildes dos Santos Moraes (344.857.671-91); Plínio José Feix (569.487.431-53);

Rozane do Espírito Santo Frank (329.103.711-15).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5858/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-012.863/2024-6 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Carlos Henrique de Andrade Molenda (395.167.330-34); Clóvis Blattes Flores

(380.546.200-04); Gislaine Rosa Biacchi (474.348.210-00); Rodenei Bello Pedroso (260.859.170-15); Vilceu

Rosa (200.567.960-72).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5859/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 5).

1. Processo TC-012.966/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Joaquim Gomes da Silva (028.951.612-91); Luciano Pinto César de Oliveira

(102.707.952-00); Pery Ubiratan Perea Freitas (030.073.402-68); Sérgio Aruana Elarrat Canto (096.852.432-

04).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Pará.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5860/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-013.074/2024-5 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Brasiliano Alves da Silva (067.075.303-30); João Domingues Militão Filho

(299.660.199-87); Maria Jovita Wolney Valente (059.796.501-30); Nelson das Neves (244.601.177-20); Paulo

Gomes de Sousa (221.690.161-04).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).
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1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5861/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, e

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de aposentadoria relacionados nos

autos (peças 2 a 4).

1. Processo TC-013.107/2024-0 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessados: Ana Patrícia Bezerra Kesselring (267.325.991-00); Cláudio de Souza Loureiro

(376.136.007-00); Maria de Lourdes da Silva Azevedo (137.772.970-20).

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5862/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de aposentadoria pela Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão do pagamento da rubrica de Gratificação de

Desempenho em Atividade de Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações

Geográficas e Estatísticas (GDIBGE), na mesma proporção que o valor pago aos servidores em atividade;

Considerando que a irregularidade identificada é tema de jurisprudência pacificada desta Corte

de Contas (a exemplo, acórdãos 3672/2022 e 6031/2022-1ª Câmara, relator Ministro Benjamin Zymler;

3206/2022 e 3230/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti;

4969/2022-1ª Câmara, relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer; 3178/2022-1ª Câmara, relator

Ministro Vital do Rego; 3133/2022-2ª Câmara, relator Ministro Antônio Anastasia; 7183/2022, 3011/2022 e

3013/2022-2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz; e 3203/2022, 7019/2022 e 6104/2022-2ª Câmara,

relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer, dentre outros);

Considerando que a referida rubrica está amparada por decisão judicial com trânsito em julgado

nos autos do Mandado de Segurança Coletivo 2009.51.01.002254-6 (nova numeração 0002254-

59.2009.4.02.5101), a qual garantiu, aos inativos e pensionistas, a percepção de 100% da gratificação

institucional em vigor paga aos servidores ativos e 50% da gratificação individual em seu percentual

máximo, no total de 90 pontos sobre o valor previsto para o cargo, conforme Anexo XV-A da Lei

11.355/2006;

Considerando que a rubrica indigitada está sendo calculada em conformidade, tanto com o

cargo ocupado pelo interessado, como com o acordo homologado em fase de cumprimento de sentença;

Considerando que a correção da irregularidade é insuscetível de correção pelo órgão ou

entidade de origem, em face da existência de decisão judicial apta a sustentar, em caráter permanente,

seus efeitos financeiros;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé do responsável;
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Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado, nos termos do acórdão 587/2011-TCU -

Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 259, II, do RI/TCU, e no art. 7º, II, da

Resolução 353/2023, em considerar ilegal e, excepcionalmente, ordenar o registro do ato de

aposentadoria em favor do interessado identificado no item 1.1.

1. Processo TC-013.952/2024-2 (APOSENTADORIA)

1.1. Interessado: Andre Luis Pacheco da Rocha (292.147.500-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. esclarecer à entidade de origem que, a despeito da ilegalidade da aposentadoria da

interessada, a rubrica judicial referente à GDIBGE (Gratificação de Desempenho em Atividade de Pesquisa,

Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações Geográficas e Estatísticas), por estar sendo

calculada em conformidade com a decisão judicial transitada em julgado e com o acordo homologado em

fase de cumprimento de sentença, poderá subsistir, sendo desnecessária a emissão de novo ato

concessório;

1.7.2. determinar à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística que dê ciência do

inteiro teor desta deliberação ao interessado, devendo encaminhar os comprovantes dessa notificação a

esta Corte no prazo de até 30 (trinta) dias;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5863/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, I, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II, do

RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em

considerar legais e determinar o registro dos atos de admissão de pessoal relacionados nos autos (peças 3

a 7).

1. Processo TC-009.193/2024-3 (ATOS DE ADMISSÃO)

1.1. Interessados: Pedro Rafael Luquez Marques da Silva (129.882.657-80); Renata Huhn Nunes

(130.430.597-00); Silvana de Jesus Silva (024.849.377-92); Thallis Macedo de Assis Gonçalves (070.937.776-

27); Thiago Sauma Gomes (141.090.637-01).

1.2. Órgão/Entidade: Petróleo Brasileiro S.A.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5864/2024 - TCU - 1ª Câmara

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade dos atos em razão da inclusão irregular nos proventos de

parcela relativa a plano econômico (URP, com o índice de 26,05%);
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Considerando o disciplinamento contido no paradigmático a, confirmado pelo Acórdão

961/2006-TCU-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos

econômicos, compete ao Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual

decisão judicial favorável à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não se

incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o

enunciado 322 do TST;

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual,

exceto quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276);

Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam

indefinidamente aos vencimentos, dado que têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente

até a reposição das perdas salariais ocorridas até então, o que se daria na primeira data-base seguinte

àquela que serviu de referência ao julgado (Acórdão 1614/2019-TCU-Plenário e 12559/2020-2ª Câmara);

Considerando que as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento

para o seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais

do funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma (Súmula 279 do TCU);

Considerando que não há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações

posteriores devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha

exaurido, resguardada a irredutibilidade remuneratória (MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-

ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF);

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual,

exceto quando expressamente consignadas em lei superveniente (Súmula 276 do TCU);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que

teve repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que "a sentença que reconhece ao trabalhador ou

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da

superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos" (RE 596.663/RJ, com

repercussão geral reconhecida, relator: Ministro Marco Aurélio, relator p/Acórdão: Ministro Teori Zavascki,

Tribunal Pleno, julgado em 24/9/2014, DJe de 26/11/2014);

Considerando as restruturações do plano de carreira que alteraram a estrutura remuneratória

dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da parcela inquinada;

Considerando que a concessão de pensão civil constitui ato novo, independente do ato de

concessão de aposentadoria, igualmente complexo, que se aperfeiçoa após a apreciação realizada por

este Tribunal no exercício de sua a competência prevista no art. 71, III, da Constituição Federal, conforme

jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdão 5263/202-TCU-Primeira Câmara (relator ministro Vital

do Rêgo), 8057/2020-2ª Câmara (relatora ministra Ana Arraes), 18201/2021-1ª Câmara (relator ministro

Benjamin Zymler) e 2792/2022-Plenário (relator ministro Jorge Oliveira);

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé dos responsáveis;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva dos interessados, nos termos do Acórdão 587/2011-TCU-

Plenário, não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, III e IX, da Constituição Federal, art. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, art. 262 do

RI/TCU e no art. 19 da IN/TCU 78/2018, em considerar ilegal e negar registro ao ato inicial de pensão em

favor do interessado identificados no item 1.1, e expedir as determinações abaixo.

1. Processo TC-005.895/2024-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Juraci de Souza Silva (072.193.584-23).

1.2. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações:

1.7.1. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas:

1.7.1.1. que faça cessar todo e qualquer pagamento relativo ao ato impugnado de João Oliveira

Silva, no prazo máximo de quinze dias, contados da ciência da decisão deste Tribunal, sob pena de

ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável.

1.7.1.2. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, comprovante da data de ciência desta

deliberação pelo(a) interessado(a), nos termos do art. 4º, § 3º, da Resolução TCU 170/2004.

1.7.1.3. emita novo ato, livre da irregularidade ora apontada, em substituição ao ato de pensão

civil de João Oliveira Silva, submetendo-o à nova apreciação por este Tribunal, na forma do artigo 260,

caput, também do Regimento.

1.7.1.4. dispense a devolução dos valores indevidamente recebidos de boa-fé até a data da

ciência pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas do inteiro teor desta

deliberação, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU.

1.7.1.5. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta

deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de

eventuais recursos junto ao TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o

recurso não seja provido.

ACÓRDÃO Nº 5865/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de pensão pelo Ministério da Saúde,

instituído por Daudete Gonçalves Pastor em favor da beneficiária Nivea Maria Souza Pastor (cônjuge);

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato, negando-lhe o registro, devido à percepção

simultânea da gratificação "Bienal" e do Adicional por Tempo de Serviço, por ostentarem a mesma causa

para justificar tais vantagens, qual seja, o transcurso do tempo, resultando em bis in idem ou duplicidade

de pagamentos;

Considerando que a matéria se encontra sumulada no âmbito deste Tribunal, que por meio do

acórdão 354/2012-Plenário, aprovou o Enunciado 267 da Súmula de Jurisprudência/TCU, nos seguintes

termos: "É ilegal a utilização de mesmo tempo de serviço para fundamentar o pagamento das vantagens

'bienal' e 'adicional por tempo de serviço', por possuírem as duas gratificações a mesma natureza";

Considerando a informação de que o pagamento da vantagem "Bienal" está amparado na

decisão judicial, com trânsito em julgado em 29/9/2018, segundo consta do ato concessório desta

pensão civil (peça 3, p. 4);

Considerando, no entanto, que a concessão de pensão civil constitui ato novo, independente do

ato de concessão de aposentadoria, igualmente complexo, que se aperfeiçoa após a apreciação realizada

por este Tribunal no exercício de sua competência prevista no art. 71, III, da Constituição Federal, de forma

que eventual irregularidade não analisada no primeiro pode ser reavaliada no segundo, conforme

jurisprudência desta Corte, a exemplo dos acórdão 5263/202-1ª Câmara (relator ministro Vital do Rêgo),

8057/2020-2ª Câmara (relatora ministra Ana Arraes), 18201/2021-1ª Câmara (relator ministro Benjamin

Zymler), 18945/2021-2ª Câmara (relator ministro Aroldo Cedraz) e 2792/2022-Plenário (relator ministro

Jorge Oliveira);

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé da responsável;
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Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva dos interessados, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, III e IX, da Constituição Federal, art. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, art. 262 do

RI/TCU e no art. 19 da IN/TCU 78/2018, em considerar ilegal e negar registro ao ato inicial de pensão em

favor da interessada identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo.

1. Processo TC-005.897/2024-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Nivea Maria Souza Pastor (112.680.345-68).

1.2. Órgão: Ministério da Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar a reposição das quantias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé,

consoante o enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao Ministério da Saúde que:

1.7.2.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, todo e qualquer pagamento decorrente da

irregularidade apontada, conforme art. 19, caput, II, da IN TCU 78/2018;

1.7.2.2. no prazo de 15 (quinze) dias, comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena

de solidariedade na obrigação de ressarcimento das quantias pagas após essa data, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei 8.443/1992, nos termos do art. 19, caput, II, e § 2º, c/c art. 6º, § 1º, da IN TCU

78/2018;

1.7.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, cadastre novo ato no sistema e-Pessoal, em substituição ao

ato objeto desta decisão, com indicação expressa das alterações procedidas para saneamento das

irregularidades e do número deste acórdão, submetendo-os à apreciação deste Tribunal, e adote as

demais medidas corretivas pertinentes, em consonância com o art. 19, § 3º, da IN TCU 78/2018

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação à interessada, informando-lhe que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de recursos admitidos pela Lei 8.443/1992 não a exime da devolução dos

valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos, e

encaminhe a este Tribunal, no mesmo prazo, a comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no

art. 21 da IN TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste acórdão ao Ministério da Saúde, informando que o teor integral da

deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5866/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de pensão civil 35701/2019 (peça 2), ato

e-Pessoal em substituição ao ato Sisac 10262172-05-2010-000013-1, concedido pela Fundação Nacional

de Saúde, instituído por Edivaldo Alexandre dos Santos em favor de Alessandra Schaider da Silva Santos

(cônjuge), Catiane Janaina Inácio (filha), Diogo Jose Inácio dos Santos (filho) e Poliana Schaider dos Santos

(filha);

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade dos atos em razão da inclusão irregular nos proventos de

parcelas relativas a planos econômicos (Plano Collor 1990 e Plano Bresser, com os índices,

respectivamente, de 84,32% e 26,05%);
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Considerando o disciplinamento contido no paradigmático acórdão 1857/2003-Plenário,

confirmado pelo acórdão 961/2006-Plenário, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas

a planos econômicos, compete ao Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de

eventual decisão judicial favorável à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não

se incorporam à remuneração em caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial,

conforme o enunciado 322 do TST;

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual,

exceto quando expressamente consignadas em lei superveniente (verbete de Súmula/TCU 276);

Considerando que os pagamentos de percentual de planos econômicos não se incorporam

indefinidamente aos vencimentos, dado que têm natureza de antecipação salarial, sendo devidos somente

até a reposição das perdas salariais ocorridas até então, o que se daria na primeira data-base seguinte

àquela que serviu de referência ao julgado (acórdão 1614/2019-Plenário e 12559/2020-2ª Câmara);

Considerando que as rubricas referentes a sentenças judiciais, enquanto subsistir fundamento

para o seu pagamento, devem ser pagas em valores nominais, sujeitas exclusivamente aos reajustes gerais

do funcionalismo, salvo se a sentença judicial dispuser de outra forma (Súmula 279 do TCU);

Considerando que não há direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações

posteriores devem absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha

exaurido, resguardada a irredutibilidade remuneratória (MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-

ES/STF, RE 559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF);

Considerando que as vantagens da estrutura remuneratória anterior não se incorporam à atual,

exceto quando expressamente consignadas em lei superveniente (Súmula 276 do TCU);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que

teve repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que "a sentença que reconhece ao trabalhador ou

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da

superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos" (RE 596.663/RJ, com

repercussão geral reconhecida, relator: Ministro Marco Aurélio, relator p/Acórdão: Ministro Teori Zavascki,

Tribunal Pleno, julgado em 24/9/2014, DJe de 26/11/2014);

Considerando as restruturações do plano de carreira que alteraram a estrutura remuneratória

dos servidores do órgão de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da parcela inquinada;

Considerando que a concessão de pensão civil constitui ato novo, independente do ato de

concessão de aposentadoria, igualmente complexo, que se aperfeiçoa após a apreciação realizada por

este Tribunal no exercício de sua a competência prevista no art. 71, III, da Constituição Federal, conforme

jurisprudência desta Corte, a exemplo dos acórdão 5263/202-1ª Câmara (relator ministro Vital do Rêgo),

8057/2020-2ª Câmara (relatora ministra Ana Arraes), 18201/2021-1ª Câmara (relator ministro Benjamin

Zymler) e 2792/2022-Plenário (relator ministro Jorge Oliveira);

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (Ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando a presunção de boa-fé dos responsáveis;

Considerando que o ato foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, pode ser

apreciado sem a necessidade de prévia oitiva dos interessados, nos termos do acórdão 587/2011-Plenário,

não sendo o caso, também, de registro tácito.

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 71, III e IX, da Constituição Federal, art. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, art. 262 do

RI/TCU e no art. 19 da IN/TCU 78/2018, em considerar ilegais e negar registro aos atos iniciais de pensão

em favor dos interessados identificados no item 1.1, e expedir as determinações abaixo.

1. Processo TC-009.803/2024-6 (PENSÃO CIVIL)
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1.1. Interessados: Alessandra Schaider da Silva Santos (604.141.892-72); Catiane Janaina Inácio

(014.749.222-01); Diogo Jose Inácio dos Santos (014.770.042-62); Poliana Schaider dos Santos

(007.041.432-75).

1.2. Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé

pelos interessados nos termos da Súmula 106 deste Tribunal;

1.7.2. determinar à Fundação Nacional de Saúde que:

1.7.2.1. faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, todo e qualquer pagamento decorrente das

irregularidades apontadas, conforme art. 19, caput, II, da IN TCU 78/2018;

1.7.2.2. no prazo de 15 (quinze) dias, comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena

de solidariedade na obrigação de ressarcimento das quantias pagas após essa data, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei 8.443/1992, nos termos do art. 19, caput, II, e § 2º, c/c art. 6º, § 1º, da IN TCU

78/2018;

1.7.2.3. no prazo de 30 (trinta) dias, cadastre novos atos no sistema e-Pessoal, em substituição

aos atos objeto desta decisão, com indicação expressa das alterações procedidas para saneamento das

irregularidades e do número deste acórdão, submetendo-os à apreciação deste Tribunal, e adote as

demais medidas corretivas pertinentes, em consonância com o art. 19, § 3º, da IN TCU 78/2018

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação aos interessados, informando-lhes que o efeito suspensivo

proveniente da interposição de recursos admitidos pela Lei 8.443/1992 não os exime da devolução dos

valores percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos, e

encaminhe a este Tribunal, no mesmo prazo, a comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no

art. 21 da IN TCU 78/2018;

1.7.3. dar ciência deste acórdão à Fundação Nacional de Saúde, informando que o teor integral

da deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

1.7.4. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5867/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor dos

beneficiários relacionados nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-012.152/2024-2 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Alzira Campos Ciucci (102.830.327-07); Elite Pereira de Oliveira Moreira

(016.831.027-97); Fábio Rodrigues de Freitas (072.706.073-20); Lourença Amélia Miguel (077.772.641-68);

Rômulo Adair Gomes Amaral (192.662.097-67).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5868/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária

relacionada nos autos (peça 2).

1. Processo TC-012.174/2024-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Cristiane Rocha Mendes Labre (563.334.806-06).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5869/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-012.194/2024-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Altair Ramos Monteiro da Silva (017.040.307-65); Dorca da Silva Nonato

(920.300.841-15); Maria do Carmo Alves de Souza (015.158.287-43); Maura de Cerqueira Possmozer

(074.637.417-88); Olga Monteiro Dourado (587.093.041-34).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5870/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor do beneficiário

relacionado nos autos (peça 3).

1. Processo TC-012.215/2024-4 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessado: Fernando César Brandão da Silva (752.842.517-68).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria do Pessoal Civil da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5871/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária

relacionada nos autos (peça 2).

1. Processo TC-012.241/2024-5 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Celina Azevedo Ferreira da Silva (013.352.047-17).

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia (extinto).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5872/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor dos beneficiários

relacionados nos autos (peça 2).

1. Processo TC-012.252/2024-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Eliana Naves Micheloto (350.382.926-15); Giuliano Naves Micheloto

(075.416.996-08); Otávio Naves Micheloto (075.417.006-30).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5873/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor dos

beneficiários relacionados nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-012.294/2024-1 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Geovania Gomes de Araújo Lima (241.444.952-72); Ilza da Costa Lima

(463.963.227-49); Manuel Rodrigues Agueda Amaral (910.845.208-34); Marinelfa Paiva Castro (490.352.077-

34); Mário Roberto de Souza Torreyas (027.870.402-68).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5874/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária

relacionada nos autos (peça 2).

1. Processo TC-013.189/2024-7 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Márcia Carrato de Souza Rodrigues (063.479.776-05).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5875/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária

relacionada nos autos (peça 2).

1. Processo TC-013.284/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Wanaci Tonielo (748.140.368-68).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5876/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-013.307/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Leonídia da Silva Xavier (971.587.807-59); Lúcia Pereira de Carvalho

(604.093.636-34); Rosângela Gomes da Costa Souza (103.814.137-05); Solange Alves da Silva (551.446.407-

53); Valquíria Gonçalves Lima Dias (102.340.657-88).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.
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ACÓRDÃO Nº 5877/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 4).

1. Processo TC-013.331/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Deolinda Maria Carneiro Ribon (329.246.746-20); Maria da Conceição Lopes

Brasileiro (472.049.666-00); Maud Agripina Silva Vieira (332.978.516-00).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5878/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 e 3).

1. Processo TC-013.354/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Felicidade Bettega de Albuquerque Maranhão (737.105.559-49); Ilza Camargo

Bigarelli (658.693.899-68).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5879/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-013.359/2024-0 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Davina Avelino de Brito (107.755.794-91); Haidee Pereira Poliquezi (007.829.929-

27); Maria Lúcia Cachiatorio (278.035.119-53); Ridalva de Araújo Nunes (367.415.235-53); Zulma de Jesus

Souza Dias (809.552.237-68).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5880/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-013.374/2024-9 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Darci Belarminda Cardoso Ricardo (627.841.530-53); Eliane Schneider Medeiros

(252.521.860-49); Elida Shirley Gomes Tavares (133.606.396-34); Eva Helena Escobal da Silva (564.779.610-

91); Vilma dos Santos (299.430.780-49).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5881/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 5).

1. Processo TC-013.397/2024-9 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Beatriz Lopes Mendonça de Tarso Pinto Silva (755.919.016-20); Maria de Fátima

Beserra de Oliveira (073.817.353-34); Nelme Cardoso de Oliveira Alves (087.564.064-87); Sophia de Tarso

Lopes Mendonça (121.490.146-88); Tânia Mara Gomes de Sousa (145.221.951-68); Tarsila Lopes Mendonça

(121.490.576-54).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5882/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária

relacionada nos autos (peça 2).

1. Processo TC-013.532/2024-3 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Maria do Carmo dos Santos (879.409.064-53).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5883/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor da beneficiária

relacionada nos autos (peça 2).

1. Processo TC-013.678/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessada: Ivanice Lima Aleixo (045.522.047-69).

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5884/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 e 3).

1. Processo TC-013.742/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Antônia Fernanda Silva Crisóstomo (118.647.533-15); Antonieta Sombra de Melo

(386.953.592-04).

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5885/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 5º, do RI/TCU, no art. 9º, Resolução

353/2023, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos

autos, ACORDAM, por unanimidade, em considerar prejudicado o exame de mérito do ato de concessão de

pensão civil em favor da beneficiária Gabriela Garcia de Carvalho Laguna (peça 2), por perda de objeto e

considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão civil em favor do beneficiário

relacionado nos autos (peça 3), com fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992 e art. 260, § 1º,

do RI/TCU.

1. Processo TC-013.748/2024-6 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessados: Gabriela Garcia de Carvalho Laguna (469.409.388-69); Wesley Mayer Vergara

(217.711.030-00).

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social.
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1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5886/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão civil em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-014.129/2024-8 (PENSÃO CIVIL)

1.1. Interessadas: Alvaci Nascimento de Matos Amorim (312.354.842-20); Cleusa Dias Sobrinho de

Souza (672.520.012-53); Irene Nazaré Freire de Menezes (030.671.652-68); Maria do Socorro Carvalho

Lucas (766.856.244-34); Stella Hargreaves Campello (090.511.447-76).

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5887/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando da Marinha;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto

hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez

posterior à reforma do instituidor, com impacto no respectivo ato de pensão militar em exame;

Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no acórdão

2225/2019-TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para

extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, que iniciou

extensa jurisprudência desta Corte (a exemplo, acórdãos 6010/2022, 5996/2022, 798/2022, 1749/2021 e

13184/2019 todos da 1ª Câmara e 5007/2022, 24/2022, 18555/2021, 17931/2021 e 4417/2020, todos da

2ª Câmara, entre outros);

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 1784347/RS e 1.340.075/CE e no

Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (relator ministro

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a

registro mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado,

uma vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de cinco anos, nos termos do acórdão

587/2011-TCU-Plenário, não sendo o caso, também, de ocorrência de apreciação tácita da legalidade;

Considerando a presunção de boa-fé da interessada.

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 156/167



ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor da interessada

identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica.

1. Processo TC-006.646/2024-7 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessada: Zilah dos Santos Alves (759.056.717-53).

1.2. Órgão: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar a reposição das quantias indevidamente recebidas, presumidamente de boa-fé,

consoante o enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que:

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente das

irregularidades apontadas, conforme art. 19, caput, II, da IN/TCU 78/2018;

1.7.2.2. regularize para o posto de segundo sargento a graduação do instituidor que serve de

base para o cálculo dos proventos da pensão militar;

1.7.2.3. no prazo de 15 (quinze) dias, comunique a esta Corte as providências adotadas, sob pena

de solidariedade na obrigação de ressarcimento das quantias pagas após essa data, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei 8.443/1992, nos termos do art. 19, caput, II, e § 2º, c/c art. 6º, § 1º, da IN/TCU

78/2018;

1.7.2.4. no prazo de 30 (trinta) dias, cadastre novo ato no sistema e-Pessoal, em substituição ao

ato objeto desta decisão, com indicação expressa das alterações procedidas para saneamento das

irregularidades e do número deste acórdão, submetendo-o à apreciação deste Tribunal, e adote as demais

medidas corretivas pertinentes, em consonância com o art. 19, § 3º, da IN/TCU 78/2018;

1.7.2.5. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação à interessada, informando-a que o efeito suspensivo proveniente

da interposição de recursos admitidos pela Lei 8.443/1992 não a exime da devolução dos valores

percebidos indevidamente após sua notificação, caso os recursos não sejam providos, e encaminhe a este

Tribunal, no mesmo prazo, a comprovação dessa comunicação, na forma do disposto no art. 21 da IN/TCU

78/2018;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5888/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando da Marinha;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto

hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez

posterior à reforma do instituidor, com impacto no respectivo ato de pensão militar em exame;

Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no acórdão

2225/2019-TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para

extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, que iniciou

extensa jurisprudência desta Corte (a exemplo, acórdãos 6010/2022, 5996/2022, 798/2022, 1749/2021 e

13184/2019 todos da 1ª Câmara e 5007/2022, 24/2022, 18555/2021, 17931/2021 e 4417/2020, todos da

2ª Câmara, dentre outros);
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Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado,

uma vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão

587/2011-TCU-Plenário, não sendo o caso, também, de ocorrência de apreciação tácita da legalidade;

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor da interessada

identificada no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica.

1. Processo TC-006.660/2024-0 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessada: Rita Maria Gomes Teixeira Lima (467.739.835-68).

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé

pelo pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que:

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de

realizar pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à

responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal;

1.7.2.2. regularize para o posto de Cabo a graduação do instituidor que serve de base para o

cálculo dos proventos da pensão militar;

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada,

submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e §

2º, do RI/TCU, e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018;

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação à beneficiária, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30

(trinta) dias, comprovante da referida ciência;

1.7.2.5. informe à interessada que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis

recursos perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5889/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando do Exército;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal), e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto

hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez
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posterior à reforma do instituidor, com impacto no respectivo ato de pensão militar em exame;

Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no acórdão

2225/2019-TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para

extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, que iniciou

extensa jurisprudência desta Corte (a exemplo, acórdãos 6010/2022, 5996/2022, 798/2022, 1749/2021 e

13184/2019 todos da 1ª Câmara e 5007/2022, 24/2022, 18555/2021, 17931/2021 e 4417/2020, todos da

2ª Câmara, dentre outros);

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado,

uma vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão

587/2011-TCU-Plenário, não sendo o caso, também, de ocorrência de apreciação tácita da legalidade;

Considerando a presunção de boa-fé do interessado;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor do interessado

identificado no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica.

1. Processo TC-006.680/2024-0 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessado: Maria de Lourdes Tavares Ferreira (159.904.192-87).

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria de Inativos e Pensionistas - Comando do Exército.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé

pelo pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao Comando do Exército que:

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de

realizar pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à

responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal;

1.7.2.2. regularize para o posto de segundo tenente a graduação do instituidor que serve de base

para o cálculo dos proventos da pensão militar;

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada,

submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e §

2º, do RI/TCU, e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018;

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação ao beneficiário, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30

(trinta) dias, comprovante da referida ciência;

1.7.2.5. informe ao interessado que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis

recursos perante o Tribunal não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos;
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1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5890/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão de pensão militar pelo Comando da Marinha;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal) e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto

hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez

posterior à reforma do instituidor, com impacto no respectivo ato de pensão militar em exame;

Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no acórdão

2225/2019-TCU-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para

extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, que iniciou

extensa jurisprudência desta Corte (a exemplo, acórdãos 6010/2022, 5996/2022, 798/2022, 1749/2021 e

13184/2019 todos da 1ª Câmara e 5007/2022, 24/2022, 18555/2021, 17931/2021 e 4417/2020, todos da

2ª Câmara, dentre outros);

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela Corte Cidadã nos Recursos Especiais 1784347/RS e

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-TCU-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência

desta Corte de Contas;

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva do interessado,

uma vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão

587/2011-TCU-Plenário, não sendo o caso, também, de ocorrência de apreciação tácita da legalidade;

Considerando a presunção de boa-fé das interessadas;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do Regimento

Interno do TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor das interessadas

identificadas no item 1.1, e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade técnica.

1. Processo TC-014.448/2024-6 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessadas: Esmeralda Silva dos Santos (305.480.803-30); Maria Amelia da Silva dos Santos

(052.732.107-98).

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:

1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé

pelo pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que:

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de

realizar pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à

responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno deste Tribunal;

1.7.2.2. regularize para o posto de segundo tenente a graduação do instituidor que serve de base

para o cálculo dos proventos da pensão militar;
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1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada,

submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e §

2º, do RI/TCU, e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018;

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação às beneficiárias, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30

(trinta) dias, comprovante da referida ciência;

1.7.2.5. informe às interessadas que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis

recursos perante o Tribunal não as exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5891/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de concessão inicial de pensão militar pelo Ministério da

Defesa - Comando da Marinha, instituído por Hermínio Pazzini em favor da beneficiária Ana Cristina Pazzini

de Souza (cônjuge), em 22/1/2021 e encaminhado a esta Corte em 8/11/2022;

Considerando as propostas uníssonas da Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal

(AudPessoal), e do MP/TCU pela ilegalidade do ato em razão da majoração de proventos para o posto

hierárquico imediatamente superior, com base no art. 110 da Lei 6.880/1980, em vista da invalidez

posterior à reforma do instituidor, com impacto no respectivo ato de reforma em exame;

Considerando que a situação está em desacordo com a orientação adotada no acórdão

2225/2019-Plenário, decisão paradigmática na qual se concluiu pela ausência de previsão legal para

extensão da vantagem estabelecida no art. 110 da Lei 6.880/1980 a militares já reformados, que iniciou

extensa jurisprudência desta Corte (a exemplo, acórdãos 6010/2022, 5996/2022, 798/2022, 1749/2021 e

13184/2019 todos da 1ª Câmara e 5007/2022, 24/2022, 18555/2021, 17931/2021 e 4417/2020, todos da

2ª Câmara, dentre outros);

Considerando que a referida orientação é respaldada pela jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça, a exemplo das decisões proferidas pela referida Corte nos Recursos Especiais 1784347/RS e

1.340.075/CE e no Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso Especial 966.142/RJ;

Considerando que este Tribunal, por meio do acórdão 1414/2021-Plenário (ministro Walton

Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro

mediante relação, na forma do art. 143, II, do RI/TCU, nas hipóteses em que a ilegalidade do ato decorra

exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudência desta Corte de Contas;

Considerando que o ato pode ser apreciado sem a necessidade de prévia oitiva da interessada,

uma vez que foi enviado a esta Corte de Contas há menos de 5 (cinco) anos, nos termos do acórdão

587/2011-Plenário, não sendo o caso, também, de ocorrência de apreciação tácita da legalidade;

Considerando a presunção de boa-fé da interessada;

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 17, III; 143, II e 260 e 262 do RI/TCU, em

considerar ilegal e negar registro ao ato de pensão militar em favor da interessada identificado no item 1.1,

e expedir as determinações abaixo, conforme proposto pela unidade instrutiva.

1. Processo TC-014.511/2024-0 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessado: Ana Cristina Pazzini de Souza (736.005.207-68).

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:
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1.7.1. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos, presumidamente, de boa-fé

pela pensionista, nos termos da Súmula 106 deste Tribunal;

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que:

1.7.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, abstenha-se de

realizar pagamentos decorrentes do ato impugnado, sujeitando-se a autoridade administrativa omissa à

responsabilidade solidária, nos termos do art. 262, caput, do RI/TCU;

1.7.2.2. regularize para o posto de cabo a graduação do instituidor que serve de base para o

cálculo dos proventos da pensão militar;

1.7.2.3. cadastre novo ato de concessão de pensão livre da irregularidade apontada,

submetendo-o no prazo de 30 (trinta) dias à apreciação deste Tribunal, nos termos do art. 262, caput e §

2º, do RI/TCU, e 19, § 3º, da Instrução Normativa TCU 78/2018;

1.7.2.4. dê ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação deste

acórdão, do inteiro teor desta deliberação à beneficiária, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 30

(trinta) dias, comprovante da referida ciência;

1.7.2.5. informe à interessada que o efeito suspensivo proveniente da interposição de possíveis

recursos perante o Tribunal não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a

respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos;

1.7.3. encerrar o processo e arquivar os presentes autos.

ACÓRDÃO Nº 5892/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legal e determinar o registro do ato de concessão de pensão militar em favor do

beneficiário relacionado nos autos (peça 3).

1. Processo TC-014.598/2024-8 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessado: José Luete dos Santos Júnior (009.413.237-22).

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5893/2024 - TCU - 1ª Câmara

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento nos arts. 1º, V, e 39, II, da Lei 8.443/1992, no art. 260, § 1º, do RI/TCU, na forma do art. 143, II,

do RI/TCU, e de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade,

em considerar legais e determinar o registro dos atos de concessão de pensão militar em favor das

beneficiárias relacionadas nos autos (peças 2 a 6).

1. Processo TC-014.868/2024-5 (PENSÃO MILITAR)

1.1. Interessadas: Cristina Benedito da Silva Martins (023.629.567-50); Dilma Oliveira Silva

(031.998.047-21); Geysa Pinho Martins Nacif (828.964.107-91); Ivone Monteiro de Lima (990.220.607-72);

Maria de Fátima Soares Oliveira de Lima (791.307.804-97); Teresinha dos Santos Castro (837.303.894-91);

Valéria Pereira de Lima (883.992.497-34).

1.2. Órgão/Entidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.
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1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Pessoal (AudPessoal).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinação:

1.7.1. determinar ao Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha que, tendo em vista as

inconsistências apresentadas nos contracheques das beneficiárias Teresinha dos Santos Castro e Dilma

Oliveira Silva, ajuste, no prazo de 15 (quinze) dias, os proventos de pensão militar para a base de cálculo do

soldo referente ao posto/graduação de 2º Sargento e Suboficial, respectivamente, conforme o que

preconiza do § 2º do art. 7º da Resolução nº 353/2023-TCU.

ACÓRDÃO Nº 5894/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS) em decorrência de habilitação e/ou concessão irregular de benefícios

pagos pelo instituto no âmbito da Agência da Previdência Cidade Dutra/SP, da referida autarquia.

Considerando que não restou caracterizada, nas apurações efetuadas pelo INSS, atuação de

forma culposa ou dolosa das beneficiárias nos atos fraudulentos perpetrados pela ex-servidora da

autarquia;

Considerando a extensa relação de acórdãos deste Tribunal no sentido de excluir segurados do

INSS da relação processual, quando não evidenciada nos autos a participação efetiva deles nas fraudes

perpetradas, mantendo-se a responsabilização apenas dos servidores da autarquia envolvidos nos ilícitos,

a exemplo dos acórdãos 2415/2004 - 1ª Câmara, de relatoria do ministro-substituto Marcos Bemquerer

Costa, 859/2013 - Plenário, 1201/2011 - Plenário, 427/2012 - Plenário, 789/2012 - Plenário e 509/2013 -

Plenário, todos de relatoria do ministro José Múcio Monteiro;

Considerando que, observados o marco inicial da prescrição principal como sendo a data do

último pagamento irregular efetuado, nos termos do art. 4º, V, da Resolução TCU 344/2022, e os atos

interruptivos relacionados pela unidade instrutiva (peça 274, item 17), ocorreu a prescrição intercorrente

das pretensões sancionatória e ressarcitória do Tribunal, conforme o art. 8º da Resolução TCU 344/2022;

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art.

143, V, "a", do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, ACORDAM, por

unanimidade, em excluir a responsabilidade das beneficiárias Abigail Ferreira Couto, Adriana Arcenio da

Silva, Adriana Maria dos Santos Souza, Alessandra Aparecida Teixeira, Alessandra Coutinho da Silva, Ana

Paula Conceição Ribeiro Santana, Bruna Boaventura Candido Borges, Catiana Celestina Ferreira Leite,

Claudia Simões dos Santos, Cleide Aparecida Rodrigues Januario, Daniela Oliveira Rosa, Dinara Fernanda

Cassiano, Fabiana Inacio da Silva, Gabriele Leite da Silva, Isabel de Jesus de Souza Porto, Jamaica Maria

Santos dos Reis, Josilene Maria da Silva, Lindalva da Silva, Luciene Andrade Racau e Silvana Neves de

Sousa, reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no

processo, arquivar os autos e encaminhar cópia desta decisão, assim como da instrução da unidade

técnica e parecer do MP/TCU, ao Instituto Nacional do Seguro Social e às responsáveis, para

conhecimento.

1. Processo TC-014.471/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Abigail Ferreira Couto (399.897.168-89); Adriana Arcenio da Silva (331.004.738-

50); Adriana Maria dos Santos Souza (383.698.218-80); Alessandra Aparecida Teixeira (304.774.078-03);

Alessandra Coutinho da Silva (290.650.728-88); Ana Paula Conceicao Ribeiro Santana (359.300.018-04);

Bruna Boaventura Candido Borges (323.160.418-41); Catiana Celestina Ferreira Leite (405.527.978-71);

Claudia Simoes dos Santos (215.411.258-78); Cleide Aparecida Rodrigues de Lima (328.100.178-59); Daniela

Oliveira Rosa (226.991.528-38); Dinara Fernanda Cassiano (412.985.118-79); Fabiana Inacio da Silva

(321.076.048-94); Gabriele Leite da Silva (417.948.058-18); Isabel de Jesus de Souza Porto (359.042.988-70);

Jamaica Maria Santos dos Reis (004.385.323-41); Josilene Maria da Silva (367.818.778-10); Lindalva da Silva

(191.229.378-11); Luciene Andrade Racau (352.369.038-23); Rosana Soares Vicente (045.020.708-07);

Silvana Neves de Sousa (246.982.668-31).

1.2. Entidade: Superintendência Regional Sudeste I do INSS.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.
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1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: não há.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5895/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo extinto

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, em razão da não comprovação da regular

aplicação dos recursos repassados pela União à Associação de Moradores do Quilombo do Campinho da

Independência, por meio de convênio.

Considerando que a Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE) concluiu pelo arquivamento do processo, ante a ocorrência de prescrição intercorrente, com

transcurso de prazo superior a três anos entre o Parecer Financeiro GTPC/SEPLAN 018/2011, de (peça 15),

de 21/12/2011 e a Nota Técnica 07/2015/COTV/GEOFT/SEPLAN/SEPPIR/PR, de 12/2/2015 (peça 18);

Considerando que o Ministério Público junto ao Tribunal apontou a existência de atos

processuais no citado intervalo de tempo, tendo em vista menção, na Nota Técnica

07/2015/COTV/GEOFT/ SEPLAN/SEPPIR/PR, de diligência promovida em 7/11/2012;

Considerando que foi identificado, nos autos, outro decurso temporal superior a três anos entre

os eventos processuais Ofício 111/2015/COTV/GEOFT/SEPLAN/SEPPIR/PR, de 30/4/2015 (peça 23) e o

Despacho 83/2019/SEI/CAGSIN/CGSIN/SNPIR/MMFDH, de 28/5/2019 (peça 24);

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art.

143, V, "a", do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com

os pareceres constantes do autos, ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a ocorrência da prescrição

intercorrente das pretensões punitiva e ressarcitória no processo, arquivar os autos e encaminhar cópia

desta decisão, assim como da instrução da unidade técnica e parecer do MP/TCU, ao Ministério da Mulher,

da Família e dos Direitos Humanos e aos responsáveis, para conhecimento.

1. Processo TC-014.980/2021-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Associação de Moradores do Quilombo do Campinho da Independência

(02.582.747/0001-20); Vagner do Nascimento (020.438.107-07).

1.2. Órgão: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (extinto).

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: Clara Freitas Gallo (OAB/RJ 218.724), representando Vagner do

Nascimento e Associação de Moradores do Quilombo do Campinho da Independência.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5896/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Conselho

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) face a omissão de prestar contas no âmbito

do Processo CNPq 227234/2014-6, caracterizada pela não comprovação de permanência no Brasil pelo

mesmo período de vigência da bolsa (comprovante de interstício).

Considerando que, por ocasião de sua defesa no TCU, a responsável comprovou seu retorno ao

Brasil apresentando Certidão de Movimentos Migratórios expedida pela Polícia Federal (peça 58), onde

consta que ela entrou no Brasil em 7/1/2017, não havendo registros de outra saída após esta data;

Considerando que, embora tenha cumprido o período de interstício, houve omissão da

responsável por não ter comprovado à condição de forma tempestiva quando instada pelo CNPq, levando

a uso desnecessário dos recursos administrativos, com evidente dispêndio de recursos humanos e
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materiais;

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art.

143, I, "a", do RI/TCU, com fundamento nos arts. 1º, I, 16, II, 18 e 23, II, da Lei 8.443/1992, e de acordo com os

pareceres emitidos nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em julgar regulares com ressalva as contas de

Beatriz Silveira Rodrigues face à omissão de prestar contas junto ao órgão repassador dos recursos, e dar-

lhe quitação, encaminhando cópia desta decisão, assim como da instrução da unidade técnica (peça 39), à

responsável e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, promovendo-se, em

seguida, o arquivamento do processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

omissão de prestar contas junto ao órgão repassador dos recursos.

1. Processo TC-019.450/2023-0 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsável: Beatriz Silveira Rodrigues (016.956.532-70).

1.2. Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: Marcio Augusto Marques de Azevedo (OAB/PA 25.448), representando

Beatriz Silveira Rodrigues.

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há.

ACÓRDÃO Nº 5897/2024 - TCU - 1ª Câmara

VISTOS e relacionados estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do

Trabalho e Emprego, em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela

União por intermédio do Convênio 88/2012 (registro Siafi 776008/2012), que tinha por objeto o

estabelecimento de cooperação técnica e financeira mútua para execução de ações de qualificação social

e profissional no âmbito do Sistema Nacional de Emprego, no município de Maringá/PR, com previsão de

atender 445 educandos.

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, na forma do art.

143, V, "a", do RI/TCU, com fundamento nos art. 8º, 10 e 11 da Resolução TCU 344/2022, e de acordo com

os pareceres constantes do autos (peças 149-152), ACORDAM, por unanimidade, em reconhecer a

ocorrência da prescrição intercorrente das pretensões condenatória e ressarcitória no processo, arquivar

os autos e encaminhar cópia eletrônica desta decisão, assim como da instrução da unidade técnica e do

parecer do MP/TCU, ao Ministério do Trabalho e Emprego, ao município de Maringá/PR e ao responsável,

para conhecimento.

1. Processo TC-032.131/2023-2 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL)

1.1. Responsáveis: Município de Maringá/PR (76.282.656/0001-06); Valter Viana (655.288.599-

72).

1.2. Entidade: Município de Maringá/PR.

1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.

1.5. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Tomada de Contas Especial

(AudTCE).

1.6. Representação legal: Não há.

ACÓRDÃO Nº 5898/2024 - TCU - 1ª Câmara

Em exame, representação encaminhada pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB)

a este Tribunal a partir de denúncia impetrada junto ao TCE/PB em face da prefeitura municipal de

Coremas/PB, no exercício de 2020, sobre irregularidades na dispensa de licitação 13/2020 feita por
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aquele município, relacionada à contratação de ações de combate à pandemia Covid-19 com recursos

federais.

Considerando a irregularidade examinada nos autos, relativa ao uso indevido de dispensa de

licitação para contratação de serviços não relacionados às medidas emergenciais de combate ao

coronavírus, e que não foi constatado sobrepreço, superfaturamento e/ou dano ao erário decorrentes

dessa irregularidade;

Considerando que a prefeita responsável pela assinatura do contrato 89/2020 e dos termos

aditivos firmados faleceu em 2021 (peça 14), prejudicando, portanto, a pretensão condenatória deste

Tribunal, em face da natureza personalíssima da sanção cabível no caso em exame;

Considerando que as irregularidades cometidas relacionaram-se ao uso de recursos públicos

federais para ações de combate à pandemia Covid-19, tendo seus efeitos exauridos, não se justificando dar

ciência ao município quanto a eventos futuros de mesma natureza.

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, "a", ambos do RI/TCU, e de acordo com o parecer da

unidade instrutiva emitido nos autos (peças 15 e 16), ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da

presente representação, para, no mérito, considerá-la procedente, encerrar o processo e arquivar os autos,

dando-se ciência desta decisão, bem como da instrução da unidade técnica (peças 15 e 16), ao Tribunal de

Contas do Estado da Paraíba e ao município de Coremas/PB.

1. Processo TC-014.087/2022-7 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Entidade: Município de Coremas/PB.

1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.3. Representante do Ministério Público: Não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações).

1.5. Representação legal: Não há.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: Não há.

ACÓRDÃO Nº 5899/2024 - TCU - 1ª Câmara

Em exame, representação, com pedido de cautelar, a respeito de possíveis irregularidades

ocorridas na concorrência eletrônica 90002/2024, com valor estimado de R$ 3.991.327,22, realizada pelo

município de Caetité/BA para contratação da construção de terminal rodoviário no referido município, com

recursos oriundos do contrato de repasse 920661/2021, celebrado entre o Ministério do Turismo, com

interveniência da Caixa Econômica Federal, e o município de Caetité-BA.

Considerando a alegação da representante de que sua desclassificação no referido certame foi

feita em razão de sua proposta ter sido indevidamente considerada inexequível;

Considerando que a comissão de licitação do município fez diligência junto à representante,

que apresentou resposta de forma intempestiva (peça 26, p. 2) e, ainda assim, não aduziu elementos

capazes de demonstrar a exequibilidade de sua proposta de preço para a execução do objeto que seria

contratado;

Considerando que o valor da proposta da representante, no montante de R$ 2.788.723,07, é

inferior a 75% do valor estimado pelo município de Caetité/BA, o que respalda sua desclassificação

conforme art. 59, §§ 2º e 4º, da Lei 14.133/2021 e item 7.9.3 do edital do certame;

Considerando que, conforme apontado pela Unidade de Auditoria Especializada em

Contratações (AudContratações), não há plausibilidade jurídica nos indícios de irregularidades apontados

pela representante, uma vez que a desclassificação de sua proposta não feriu dispositivos da Lei

14.133/2021 e do edital que regeu o certame.

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, com

fundamento no art. 1º, XXIV, na forma do art. 143, V, "a", ambos do RI/TCU, e de acordo com o parecer da

unidade instrutiva emitido nos autos, ACORDAM, por unanimidade, em conhecer da presente

23/07/24, 04:39 ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - ATA Nº 25, DE 16 DE JULHO DE 2024 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/web/dou/-/ata-n-25-de-16-de-julho-de-2024-573696659 166/167



representação, para, no mérito, considerá-la improcedente, encerrar o processo e arquivar os autos,

dando-se ciência desta decisão, bem como da instrução da unidade técnica (peças 29 e 30), à

representante e ao município de Caetité/BA.

1. Processo TC-015.322/2024-6 (REPRESENTAÇÃO)

1.1. Entidade: Município de Caetité/BA.

1.2. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira.

1.3. Representante do Ministério Público: Não atuou.

1.4. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Contratações (AudContratações).

1.5. Representação legal: Caio Barbosa Freitas Cerqueira (OAB/BA 71.640), representando DMKR

Vitória Transportes e Edificações Eireli.

ENCERRAMENTO

Às 15 horas e 22 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser

aprovada pelo Presidente e homologada pela Primeira Câmara.

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS

SubsecretáriaEm substituição

Aprovada em 19 de julho de 2024.

JORGE OLIVEIRA

Na Presidência da 1ª Câmara

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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